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Apenas 

seis meses 

depois!. 

■ •A Comissão Política do CC do PCP, reunida 
em 1 de Fevereiro para examinar a situação políti- 
ca, salienta que, decorridos apenas seis meses 
desde o acto eleitoral de 19 de Julho, assiste-se 
de forma nítida ao agravamento da instabilidade 
tanto da situação social como da situação econó- 
mica do país. 

Muitos dos que confiaram na demagogia e nas 
promessas semeadas pelo Governo PSD/Cavaco 
Silva, confrontam-se agora com a realidade, tradu- 
zida não na solução, mas no agravamento de mui- 
tos dos principais problemas nacionais. 

Contrariamente ao prometido, a maioria obtida 
pelo PSD/Cavaco Silva revelou-se incapaz de ga- 
rantir a estabilidade social e de dar solução aos 
mais graves problemas nacionais. 

Seguindo uma política com vistas a reforçar a 
exploração dos trabalhadores, a generalizar a pre- 
caridade do trabalho, a acentuar as desigualdades 
sociais a favor do grande capital, o Governo 
PSD/Cavaco Silva é, em si mesmo, um factor ge- 
rador de desestabilização sociai. 

• As condições de vida e de trabalho dos tra- 
balhadores sofrem novos agravamentos. Milhares 
de trabalhadores, de dezenas de empresas amea- 
çadas de encerramento ou com processos de des- 
pedimento colectivos, encontram-se na iminência 
de se juntarem ao numeroso exército de desem- 
pregados. 

O Governo, com a colaboração da UGT, tenta 
de novo repor a prática dos tectos salariais, redu- 
zindo deste modo o valor da mão-de-obra assala- 
riada, acentuando cada vez mais a repartição do 
rendimento nacional a favor do capital. 

A chaga dos salários em atraso, para além de 
não ter sido eliminada, dá mostras de novo surto 
em novas empresas e diferentes zonas do país. 

O recurso à manipulação estatística por parte 
do Governo nem cria postos de trabalho nem anu- 
la a gravidade do problema do desemprego para 
centenas de milhar de portugueses, com particular 
incidência nos jovens e nas mulheres. 

A precarização do trabalho, instituída como nor- 
ma, leva à multiplicação das formas ilegais na con- 
tratação de mão-de-obra, à generalização dos con- 
tratos a prazo que, em numerosas empresas atin- 
gem os 100%, à proliferação do trabalho infantil e 
a toda a espécie de arbitrariedades e ilegalidades 
por parte do patronato. 

mDm A degradação da situação social é acompa- 
nhada da violação dos direitos sindicais (impedi- 
mento à livre sindicalização, ao exercício da activi- 
dade sindical nas empresas, discriminações sala- 
riais e de carreiras de que são vítimas os activis- 
tas, e mesmo o seu despedimento efectivo), do 
recurso à violência policial para fazer calar os jus- 
tos protestos dos trabalhadores, como aconteceu 
recentemente com os trabalhadores da Indep 
quando reclamavam o pagamento dos salários em 
atraso. 

A ofensiva antitrabalhadores ganha nova di- 
mensão e significado com a apresentação, por 
parte do Governo Cavaco Silva dos projectos de 
revisão da legislação laboral, designadamente com 
a lei dos despedimentos e a redução das garantias 
dos eleitos dos trabalhadores há muito reclamada 
pelas organizações patronais e as multinacionais. 

O actual «pacote laboral», pela sua violência 
contra os trabalhadores, ultrapassa todos os pro- 
jectos elaborados por anteriores governos (incluin- 
do os da "AD"), constituindo uma séria ameaça ao 
direito ao trabalho, à estabilidade política, económi- 
ca e social. 

Ao concentrar um poder discricionário nas 
mãos do patronato, ao alargar as possibilidades de 
despedimento, ao retirar a garantia de defesa dos 
trabalhadores, ao retomar a prática do trabalho in- 
certo abolida com o 25 de Abril, ao generalizar os 
contratos a prazo para os jovens com menos de 
25 anos ou para aqueles que procuram o primeiro 

emprego, o Governo pretende não só facilitar os 
despedimentos por todos os meios, mas igual- 
mente colocar nas mãos do patronato instrumen- 
tos para intensificar a exploração e a repressão. 

A Comissão Política do CC do PCP chama a 
atenção para o vasto e enérgico movimento de 
repúdio do pacote laboral do PSD e de Cavaco 
Silva por parte dos trabalhadores de diversas ten- 
dências sindicais e partidárias como uma digna 
resposta a uma grave tentativa de drástica restri- 
ção dos seus direitos. A unidade já verificada na 
resistência à nova tentativa de impor uma in- 
constitucional lei dos despedimentos repre- 
senta por si só um indisfarsável revés para o 
Governo de Cavaco Silva e um grande incenti- 
vo ao prosseguimento e intensificação da luta. 

BP* Ao tentar criar na opinião pública a ideia de 
que é devido às leis do trabalho existentes que o 
investimento é limitado, que não se procede à tão 
apregoada modernização do aparelho produtivo, e 
mesmo que são responsáveis por tão elevado vo- 
lume de desemprego, o Governo PSD/Cavaco Sil- 
va procura desviar as atenções das verdadeiras 
causas por tudo isso: a política de direita seguida 
pelos sucessivos governos, e substancialmente 
agravada com este Governo. 

Uma política que leva à desorganização do apa- 
relho produtivo, à intensificação da exploração dos 
trabalhadores, à submissão crescente da eèonomia 
nacional aos interesses das multinacionais, da CEE 
e do imperialismo em geral, não resolverá os gra- 
ves problemas nacionais e suscita contra si a re- 
sistência dos trabalhadores. 

A instabilidade social que se vive presente- 
mente é da inteira responsabilidade do Governo 
PSD/Cavaco Silva. 

A luta, e só a Ita, é a única alternativa que se 
oferece a milhares e milhares de trabalhadores 
para melhorar os seus salários, ou conseguirem 
mesmo o pagamento dos seus salários, para de- 
fenderem os postos de trabalho e impedirem o 
encerramento das empresas, para fazerem frente à 
repressão patronal e governamental. 

Pela sua combatividade, amplitude e unidade, 
as lutas em curso, abrangendo numerosas empre- 
sas, diferentes sectores e camadas profissionais, 
atestam a crescente compreensão peias massas 
trabalhadoras da natureza de classe da política 
deste Governo e a disposição de lhe fazer frente, 
defendendo os seus interesses. 

m m A Comissão Política do Comité Central do 
PCP saúda os trabalhadores em luta, em especial 
os da Indep, da Carris, do Entreposto, da Covina, 
da Cel-Cat, da Cometna, das Minas da Panasquei- 
ra, Facar, EFI/Feruni, dos sectores de hotelaria, da 
metalurgia e os trabalhadores de dezenas de ou- 
tras empresas que, pela sua acção, defendem os 
seus direitos, fazem frente à política antipopular e 
antidemocrática do Governo PSD/Cavaco Silva e 
contribuem desta forma para a defesa do regime 
democrático e dos interesses nacionais. 

A Comissão Política do CC do PCP apela igual- 
mente à ampla participação dos militantes e simpa- 
tizantes do Partido, aos trabalhadores e democra- 
tas, nas manifestações e outras acções de protes- 
to a realizar no próximo sábado (6 de Fevereiro), 
contra o pacote laboral do Governo e de apoio e 
solidariedade com as lutas actualmente em curso. 

A resolução dos graves problemas da economia 
nacional, uma política de desenvolvimento, a me- 
lhoria das condições de vida e de trabalho, a ga- 
rantia da estabilidade no emprego, exigem uma 
política diferente, uma política que acabe com os 
ataques às conquistas democráticas, a destruição 
do aparelho produtivo, o afrontamento com os tra- 
balhadores, uma política virada para a satisfação 
das necessidades básicas do nosso povo. 

1 de Fevereiro de 1988 

A Comissão Política do CC do PCP 

Sábado 

Lisboa, às 14 e 30 no Marquês de Pombal • Porte, às 14 e 30, concen- 

trações no Campo 24 de Agosto, no Largo da Igreja de Cedofeita e na 

Praceta 25 de Abri! (Gaia) • Aveiro, às 15 horas no Largo da Estação • Faro, 

às 16 horas, frente ao Governo Civil 

Amanhã 

Coimbra, às 1 8 horas, concentração na Praça 8 de Maio 

Hoje 

Jornada nacional de luta da metalurgia e metalomecânica, com 

paralisações de trabalho e outras acções em mais de 30 localidades • San- 

tarém, às 10 horas, encontro de delegados, dirigentes e activistas sindicais e 

das UCPVCooperativas e às 17 horas, concentração junto ao Governo Ci- 

vil • Viseu, plenário de dirigentes e delegados sindicais, com ida à delega- 

ção do Ministério do Emprego e ao Governo Civil 

Págs. 8, 9, 10, 11 e 1 2/Semana 

ALVARO CUNHAL 

NAS BEIRAS 

Págs. 1, 2, 3 e 4/Semana 
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;■ V, 

Álvaro Cunhal 

recebe diplomatas 

O secretário-geral do PCP, camarada Álvaro Cunhai, recebeu na passada 
terça-feira, no Centro de Trabalho da Rua Soeiro Pereira Gomes, uma delega- 
ção da Direcção da Associação de Diplomatas que lhe transmitiu um convite 
para realizar proximamente uma conferência, no âmbito do programa de activi- 
dades político-culturais promovido por aquela associação. Para além do seu 
Presidente, Salah Eddine Tazi, Encarregado de Negócios de Marrocos, partici- 
param no encontro representantes das embaixadas de Cabo Verde, Canadá, 
Checoslováquia, EUA e Finlândia. Págs. 4 e 5/Semana 
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Tarefas essendais 

da hora presente 

Epor demais evidente que na situação portu- 
guesa se produziram nos últimos dias es- 
clarecedores acontecimentos. Factores de 

natureza antagónica há longos meses no choco 
assumiram agora expressão mais definida. 

Nos planos político, institucional, social e ide- 
ológico o panorama actuai é de um aberto con- 
fronto de interesses e de concepções que con- 
fluem no progressivo agravamento da conjuntu- 
ra nacional. 

Iniciou-se e está em pleno desenvolvimento 
na Assembleia da República a nova fase da con- 
tra-revolução legislativa, claramente assumida 
pelo Governo Cavaco Silva/PSD; no mundo do 
trabalho, sob a cobertura governamental, agudi- 
za-se a ofensiva de classe contra os salários, o 
direito ao emprego e à segurança social, as ga- 
rantias e liberdades dos trabalhadores; na acção 
antipopular do Executivo cavaquista multipti- 
cam-se os atentados sociais contra serviços de 
interesse básico, acentuam-se os desequilíbrios 
sociais na distribuição dos rendimentos, prolife- 
ram situações obscuras a nível da Administração 
Pública, as fraudes e a corrupção; amplia-se e 
aprofunda-se a submissão ao capital estrangeiro 
e ao imperialismo. 

Consequentemente intensifica-se a luta insti- 
tucional e política em crescente amplitude demo- 
crática. Os debates sobre a revisão constitucio- 
nal a desbordar da Assembleia da República e a 
ganhar espaço no terreno extraparlamentar. 

A resposta de massas à política antipopular 
do Governo de Cavaco assume formas de resis- 
tência cada vez mais vastas e combativas, um 
novo dinamismo galvaniza a acção de milhares 
de trabalhadores contra o pacote laboral e por 
sentidas reivindicações imediatas. 

As manifestações de repúdio e protesto con- 
tra a política cavaquista alargam-se e diversifi- 
cam-se de maneira sensível e notória. 

E neste vasto confronto, novos deslocamen- 
tos se estão operando na correlação de forças 
sociais e políticas. De maneira visível o cava- 
quismo e a direita restauracionista perdem terre- 
no político, amadurecem a prazo, mas num ritmo 
crescente, as condições favoráveis para uma ne- 
cessária mudança de sentido democrático na po- 
lítica nacional. 

A ofensiva das reprivatizações do sector pú- 
blico e nacionalizado no âmbito da Assem- 
bleia da República acaba de passar o pri- 

meiro «rond» parlamentar com a aprovação na 
generalidade pelo PSD e o CDS das propostas de 
lei do Governo contra a privatização inconstitu- 
cional dos órgãos de comunicação social estati- 
zados, de venda das participações do Estado e 
de 49% do capitai de empresas públicas. 

Cavaco, arvorado em árbitro da Constituição 
que quer reduzir a farrapos, pontuou da tribuna 
da AR: «a questão da constitucionalidade das 
propostas do Governo é assunto arrumado». 
Para o Primeiro-Ministro uma eventual (e neces- 
sária) recusa à promulgação das suas leis pelo 
Presidente da República ou qualquer declaração 

da sua inconstitucionalidade pelo Tribunal Cons- 
titucional, sobre recurso de qualquer entidade, 
não teriam qualquer valor. 

As prepotências do Governo cavaquista muiti- 
plicam-se na Assembleia da República e fora 
dela, o mito do Estado «pessoa de bem» dissipa- 
-se a cada passo na acção prepotente do Executi- 
vo e nas irregularidades que pratica ou encobre. 

intervém arbitrariamente onde não deve — 
como nos casos da Câmara de Gondomar e do 
assalto aos Serviços Municipalizados de Gaz e 
Electricidade do Porto — recorre a métodos vio- 
lentos e repressivos — como nos casos da IN- 
DEP e da assinatura do Acordo de Rendimentos 
e Preços no Conselho de Concertação Social 
contra a delegação da CGTP-IN — procura velar 
com uma cortina suspeita o presumível escânda- 
lo bolsista da SONAE, provoca a razia de estabe- 
lecimentos de assistência e serviços hospitala- 
res deixando populações privadas de assistência 
e suprimindo sem alternativa cuidados clínicos 
de profunda incidência social — como nos casos 
do Hospital Júlio de Matos e do Hospital de San- 
tiago do Cacém — não intervém na solução do 
diferendo que opõe os trabalhadores aos admi- 
nistradores da Carris impedindo de facto a satis- 
fação das justas reivindicações operárias. 

A invasão e confiscação de bens e a entrega 
compulsiva à EDP dos SMGE do Porto é uma in- 
qualificável prepotência do Governo cavaquista 
e um atentado à autonomia do Poder Locai de- 
mocrático. Sob o comando do Governador Civil e 
dc próprio Ministro do Plano, os SMGE do Porto, 
foram,com aparato policial, submetidos ao assal- 
to e expulsos das suas instalações. 

Os protestos da população do Porto e da tota- 
lidade dos seus autarcas reunidos em Assem- 
bleia Municipal incluindo do próprio Presidente 
da Câmara, membro do PSD — que corajosa e 
dignamente repudiou os actos do Governo — 
juntam-se aos da Assembleia Municipal de Gon- 
domar contra a decisão governamental de con- 
vocar eleições antecipadas para a Câmara do 
Concelho. 

Os portuenses, mesmo os que maioritaria- 
mente votaram em Cavaco e no PSD,interrogam- 
-se sobre as motivações destas prepotentes 
acções do Governo central contra as populações 
e as autarquias do distrito. 

No Sector da Saúde, outros portugueses se 
interrogam sobre as discricionárias medidas go- 
vernamentais que vão afectar e já afectam grave- 
mente a saúde da população,de que já se elevam 
veementes protestos compartilhados por largos 
sectores do corpo clínico. 

Ao Hospital de Tomar, agora ao de Santiago 
do Cacém,foram retiradas valências que não po- 
dem ser superadas de maneira a garantir a ne- 
cessária assistência dos doentes daqueles con- 
celhos. 

A mais gritante das medidas contra a saúde 
pública é, contudo a decisão governamental de 
extinguir, a curto prazo e sem qualquer alternati- 
va à vista, o Hospital Psiquiátrico Júlio de Matos. 

Critérios economicistas determinam a estranha 
decisão da ministra da Saúde — numa situação de 
carência de camas para os tratamentos de psiquia- 

tria, de aumentos dos casos de doenças mentais, 
de alcoolismo, de toxicomanias e outras do foro 
psiquiátrico — de suprimir o melhor hospital psi- 
quiátrico do País e o mais dotado de formas prote- 
gidas para os fins em vista e, apesar das importan- 
tes carências de apetrechamento e deficiências de 
instalações, dotado de um corpo clínico e de en- 
fermagem abnegado e competente. 

Num outro plano o caso SONAE é significativo 
da «honorabilidade» do Governo. A ponta visível 
do «iceberg» surgiu na apresentação na Boisa do 
Porto de OPVs em simultâneo de 7 empresas do 
grupo SONAE dirigido pelo milionário Belmiro de 
Azevedo, estranhamente também presidente da 
Bolsa do Porto, amigo pessoal do ministro Cadilhe 
— uma operação bolsista cuja legalidade é posta 
em dúvida e que teria rendido ao grupo SONAE, 
com a eventual cobertura de riscos pelo BPA, lu- 
cros superiores a 4 milhões de contos. 

Compreende-se porquê o Primeiro-Ministro se 
deixa ganhar pelo enervamento que o leva por ve- 
zes a proferir impropérios. 

Não são, porém questões temperamentais, o 
que está na base da queda de popularidade de 
Cavaco Silva e do seu Governo mas sim a natureza 
do seu projecto restauracionista do poder dos mo- 
nopólios, o seu comportamento político, o desa- 
bar, peia sua prática governativa, dos mitos de 
«estabilidade», da «prosperidade económica» e do 
«bem-estar social» que estiveram na base dos 
seus resultados eleitorais em 19 de Julho de 1987. 

Nisto está a razão fundamental da contestação 
das forças democráticas no terreno institucional e 
da resposta dos trabalhadores e de vastos secto- 
res sociais no terreno da luta de massas. 

E impressionante a subida dos protestos po- 
pulares contra os intentos do Governo cava- 
quista de impor tectos salariais injustos, de 

virar as costas à solução do problema de novo em 
agravamento dos salários em atraso, principal- 
mente contra os seus propósitos de agravar ainda 
mais a favor do alto patronato a legislação do tra- 
balho. 

A luta contra o pacote laboral está a mobilizar, 
com as formas mais variadas, dinâmicas e partici- 
padas, muitos milhares de trabalhadores e a deter- 
minar um cerrar de fileiras das forças democráti- 
cas numa acção convergente que pode erguer 
num prazo breve uma vigorosa barreira democráti- 
ca contra a política do Governo. 

As manifestações de Braga e de Lisboa, foram 
importantes jornadas de luta que abrirão o cami- 
nho a outras mais potentes do futuro imediato. 

A greve dos trabalhadores da Carris e a força 
da unidade revelada, a firmeza e justeza das suas 
reivindicações concitam à compreensão e solida- 
riedade activa de todos os trabalhadores e demo- 
cratas. 

É o Governo de Cavaco quem está a bloquear o 
acordo das partes e o principal responsável pelas 
perturbações causadas à vida da população de 
Lisboa. Os trabalhadores da Carris não têm outra 
alternativa senão a sua unidade e luta para obter a 
satisfação das suas reivindicações. 



Noutros sectores dos transportes — CP e Me- 
tropolitano — cresce a disposição de luta pelo o 
aumento dos salários. 

Na INDEP, numa grandiosa expressão de unida- 
de os trabalhadores retomam com vigor a sua luta 
que engloba agora a imediata suspensão da Co- 
missão de Trabalhadores. 0 mesmo na Função 
Pública à qual o Governo impôs o ridículo tecto 
dos 6,5% nos seus vencimentos. 

Em mais de vinte localidades, paralisações, 
concentrações e outras acções de massas se pro- 
cessam. 

Principalmente, a luta contra o pacote laboral, 
alarga-se a todo o País, a todo o mundo do traba- 
lho em Portugal, está movimentando forças so- 
ciais e políticas de grande amplitude. 

Dezenas de grandes reuniões e plenários de 
empresas tomam posição contra os desígnios do 
Governo. No movimento sindical, onde no terreno 
da luta muitos trabalhadores filiados em sindica- 
tos da UGT ombreiam com os do movimento unitá- 
rio dirigido pela CGTP-IN, novas jornadas estão 
em curso e em perspectiva. 

As manifestações de sábado em Lisboa, Porto, 
Aveiro e Faro, a de amanhã em Coimbra, a de hoje 
em Santarém constituirão seguramente importan- 
tes jornadas de luta contra o odioso pacote laboral 
que o Governo pretende impor. 

Na zona da Reforma Agrária, vigorosas acções 
de resistência contra a ofensiva liquidacionista do 
Governo cavaquista recolhem a adesão massiva 
dos trabalhadores agrícolas do Alentejo e do Riba- 
tejo. 

realidade nacional contrasta com o quadro 
das aparências que o Governo Cavaco/PSD 
pretende exibir aos olhos do povo portu- 

guês. 
Cavaco Silva deve querer fazer sua a velha fór- 

mula salazarista «do que parece é!». 
«As eleições de 19 de Julho — proclamam as 

hostes cavaquistas — foi um autêntico acto refe- 
rendário». Entretanto a verdade é outra: o PSD ob- 
teve 51% dos votos mas não tem os dois terços 
que necessita para arrancar Abril da Constituição. 
Só outros lhos poderão dar. 

«O PSD é quase uma instituição nacional reflec- 
tindo o que se passa na sociedade portuguesa» — 
mas sendo o partido mais votado não representa o 
quadro sociológico do País na sua expressão po- 
pular mais genuína. 

«Só nos deixaremos influenciar pela vontade 
do povo português», disse Cavaco Silva — mas é 
um facto incontestável que desde a sua ascensão 
de Julho de 87, a sua política antipopular alijou de 
si muitos milhares de portugueses que lhe deram 
o seu voto e que hoje contestam em importantes 
acções de massas o projecto e a prática política. 

Preparar as mudanças necessárias é um objec- 
tivo ao alcance das forças democráticas, em parti- 
cular dos trabalhadores e das massas populares 
no seu conjunto. 

Dinamizá-las, organizá-las, consciencializá-las 
dos problemas e objectivos fundamentais da hora 
presente é a tarefa essencial dos comunistas. 

Resumo 

27 
Qnarta-felra 

O Orçamento de Estado para o ano 
de 88 é publicado no «Diário da Re- 
pública». O agravamento da carga fis- 
cal é a nota mais saliente de uma lei 
orçamental cuja aprovação contou 
apenas com os votos do PSD ■ Milha- 
res de trabalhadores desfilam em Lis- 
boa, entre o Rossio e a Assembleia 

da República, numa manifestação de 
protesto contra o pacote laboral ■ O 
gabinete da Fretilin em Lisboa anun- 
cia a derrota de um batalhão indoné- 
sio por forças da guerrilha em Timor- 
-Leste ■ A administração da INDEP 
suspende mais oito trabalhadores com 
a «justificação» de que fora identifica- 
da a sua presença numa concentra- 
ção em Dezembro na Fábrica de Bra- 
ço de Prata ■ Terroristas da Renamo 
chacinam 70 pessoas num assalto à 
sede do distrito de Guija, na província 
de Gaza, a Sul de Moçambique ■ Os 
Estados Unidos e a União Soviética 
iniciam quatro dias de negociações 
sobre os métodos de verificação dos 
ensaios nucleares, como passo para 
um acordo que ponha termo aos tes- 
tes nucleares. 

28 
Qulnta-felra 

O Primeiro-Ministro vai ao Parla- 
mento dar início ao debate da propos- 
ta que autoriza as empresas públicas 
a serem transformadas em socieda- 
des anónimas com possibilidade de 
alienação até 49% do seu capital. O 
PCP sublinha a inconstitucionalidade 
desta proposta ■ Os trabalhadores da 
Carris decidem o prolongamento da 
greve até 5 de Fevereiro ■ Um jovem 
negro é morto, após ser interrogado 
pela polícia sul-africana. O jovem ha- 
via sido entrevistado pela cadeia de 
televisão americana CBS, em progra- 
ma intitulado «Crianças do Apartheid» 
■ O Partido Comunista Indiano anun- 
cia em Nova Delhi a sua decisão de 
reatar relações com o Partido Comu- 
nista da China, interrompidas há 25 
anos ■ A polícia peruana reprime ma- 
nifestação em Lima, que decorreu no 
âmbito de uma greve geral convocada 
pela CGT do Peru contra a carestia 
de vida. 

29 
Sexta-feira 

O Governo ocupa, através do go- 
vernador civil do Porto, a sede dos 
Serviços Municipalizados de Gás e 
Electricidade, entregando a sua explo- 
ração à EDP. O PCP denuncia o pro- 
pósito de grandes grupos económicos 
protegidos pelo Governo, de obter 
grandes lucros com a futura distribui- 
ção privada de gás canalizado na re- 
gião do Porto ■ Uma delegação dos 

municípios e zonas não nucleares de 
Espanha reúne-se com o Secretariado 
Permanente do Movimento Zonas Li- 
vres de Armas Nucleares em Portu- 
gal, em Corroios. Foi formada uma 
pré-comissão que dará os primeiros 
passos na preparação de uma Confe- 
rência Ibérica ■ Milhares de namibia- 
nos manifestam-se na capitai do país 
contra a visita do dirigente oeste-ale- 
mão Strauss à Namíbia, a convite do 
governo de Pretória ■ A Conferência 
Nacional do Partido Comunista da 
Bulgária é inaugurada por Todor Jiv- 
kov. O relatório apresentado intitula-se 
«Reestruturação - o trabalho do Parti- 
do, o trabalho do Povo». 

30 
Sábad» 

A Câmara Municipal de Moura rece- 
be o presidente Mário Soares, no âm- 
bito de uma visita presidencial aos 
concelhos de Moura e Serpa. O presi- 
dente da Câmara sublinhoú que «o 
facto de as obras do Alqueva estarem 
paradas é uma situação contra o 
Alentejo, e portanto contra Portugal» ■ 
O governo norte-americano decide 
uma redução de 30 milhões de dóla- 
res nas contribuições monetárias com 
carácter militar a Portugal, no âmbito 
do Acordo das Lajes, E a terceira re- 
dução, desde a assinatura do último 
acordo, em 1983 ■ O presidente Raul 
Alfonsin, da Argentina, chega a Ma- 
drid, onde irá assinar um acordo de 
cooperação económica ■ Termina na 
capital da Costa Rica uma primeira 
ronda de conversações directas entre 
o governo da Nicarágua e represen- 
tantes dos «contra». A proposta do 
governo da Nicarágua, já divulgada, 
tem como objectivo principal o desar- 
mamento dos «contra» e a sua reinte- 
gração social. 

31 
Domingo 

«Há condições para que o processo 
contra-revolucionário, que deu novos 
passos com o 19 de Julho, seja de 
novo interrompido como já foi antes», 

afirma Alvaro Cunhal em sessão de 
esclarecimento em Coimbra ■ Freitas 
do Amaral, tal como era esperado, é 
eleito presidente do CDS, no Con- 
gresso deste partido realizado na Pó- 
voa de Varzim ■ Realizam-se grandes 
manifestações de palestinianos nas 
ruas de cidades, aldeias e campos de 
refugiados dos territórios ocupados, 
correspondendo ao apelo da OLP 
para reforçar a luta. A repressão fez 
dezenas de feridos ■ Os delegados à 
Conferência Nacional do Partido Co- 
munista Búlgaro aprovam por unani- 
midade as reformas destinadas à con- 
cretização do programa de reestrutu- 
ração ■ Vietnamitas assinalam a pas- 

m % 

1 

sagem do 20.° aniversário da «Ofensi- 
va do Tet», que marcou um ponto de 
viragem na guerra do Vietnam. 

Segunda-feira 

A Câmara Municipal de Lisboa ma- 
nifesta a sua «viva preocupação pelo 
anunciado encerramento do Hospital 
Júlio de Matos». Apenas os eleitos do 
PSD e CDS votaram contra a moção, 
apresentada pelos vereadores da 
CDU ■ Estudantes do Instituto Supe- 
rior de Engenharia de Lisboa (ISEL) 
ocupam o átrio do Ministério da Edu- 
cação, como forma de protesto contra 
a despromoção do ISEL, decidida 
pelo governo, do Ensino Superior para 
o Politécnico ■ O presidente da Nica- 
rágua, Daniel Ortega, conclui uma vi- 

P? 

■  .i- 

sita à Europa, com declarações de 
apoio ao plano de paz para a América 
Central, de quatro países - Suécia, 
Noruega, Espanha e Itália ■ Inicia-se 
na Grã-Bretanha uma importante vaga 
de greves, abarcando o sector da pro- 
dução mineira, serviços hospitalares, 
metalúrgicos da Ford e serviço de 
«ferry-boats» no Canal da Mancha. 

Terça-felra 

A Comissão Política do Comité 
Central do PCP dirige um apelo aos 
militantes e simpatizantes do Partido, 
aos trabalhadores e democratas, para 
que participem nas acções de protes- 
to contra o pacote laboral e de solida- 
riedade com as lutas em curso ■ Em 
comício do PS, Victor Constâncio 
classifica o pacote laboral de «tentati- 
va de regresso ao passado» ■ Festru 
denuncia que Governo «tenta colocar 
a população de Lisboa contra os tra- 
balhadores» da Carris ■ Os Estados 
Unidos vetam nas Nações Unidas 
uma resolução do Conselho de Segu- 
rança que sublinhava a urgência de 
encontrar uma solução para o conflito 
no Médio Oriente ■ Governo de Ango- 
la subordina retirada das tropas cuba- 
nas do seu território à aceitação pelos 
EUA e a África do Sul de 4 condições, 
entre as quais o fim do apoio externo 
à Unita. 
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Rodrigues 

«Os comunistas — disse Álvaro Cunhal em Seia 
— estariam a inaugurar este Centro de 
Trabalho se não pensassem ter uma 
intervenção maior no futuro do País?» 
«Porventura alguém pensa que este não é um 
esforço baseado na profunda confiança que 
temos de que a nossa influência, a nossa 
intervenção aumentará no futuro? Alguém 
pensa que haverá algum partido que tenha 
mais futuro do que o Partido Comunista 
Português, que defende os interesses do povo 
e da pátria, que tem mostrado e mostrará que 
está sempre com aqueles que trabalham? Por 
isso, este Centro de Trabalho é uma afirmação 
de que os comunistas estão voltados para o 
futuro, com confiança em si próprios, na sua 
luta, na sua acção e com confiança no futuro 
democrático do povo português e de Portugal. 

Foi uma viagem de três dias pelos três distritos da 
Beira. Por toda a parte se constatou que o Partido, as 
organizações procuram superar problemas, enfrentar 
deficiências, caminhar de novo na crista da onda na 
luta que se avizinha contra a política que o Governo 
Cavaco Silva já não consegue esconder ser virada con- 
tra os trabalhadores e o povo. 

Foi também a prova, se é que havia dúvidas, de 
que os comunistas, estejam em Lisboa, nos Açores ou 
nas zonas mais interiores do continente sabem que por 
se perder uma batalha, não se perde a guerra. Mas 
quem é que disse alguma vez aos trabalhadores que a 
vitória não era possível? Não nós. 

PELO m 

V 

n 

Teatro Avenida, em Coimbra. De tudo se falou 

Em Coimbra até do rock se falou 

Sexta-feira à noite, o Tea- 
tro Avenida, em Coimbra, es- 
tava cheio, com muita gente 
em pé nas coxias laterais. 
Após uma intervenção inicial 
do secretário-geral, sucede- 
ram-se as perguntas. Traçou 
Álvaro Cunhal um quadro da 
situação presente. Com o 19 
de Julho, referiu, houve mui- 
tos que sentiram que tudo 
estava perdido perante a 
maioria alcançada pelo PSD 
e já não acreditavam que 
tosse possível uma movi- 
mentação social, a que afinal 
agora estamos a assistir. 

Nunca fizemos tal aprecia- 
ção, acrescentou, porque a 
política de direita não resolve 
os problemas do nosso povo 
e do nosso país e vai ferir os 
interesses precisamente de 
muitos daqueles que em 19 
de Julho votaram no Cavaco 
Silva. 

É isso que está a aconte- 
cer. Na primeira análise do 
Comité Central sobre as 
eleições, feita dois dias de- 
pois, afirmava-se que a base 
eleitoral do PSD era extraor- 
dinariamente mais vasta que 
a base de apoio social e po- 
lítico que o PSD poderia con- 
tar para fazer a sua política. 

Muitos houve que não 
acreditaram. Mas também o 
partido afirmou nessa análise 
que a base de apoio social 
no nosso partido e noutros 
partidos democráticos era 
potencialmente muito mais 

vasta do que os resultados 
obtidos nas eleições. E que 
estamos a ver?, interrogou o 
dirigente comunista. Que os 
trabalhadores de todas as 
tendências, muitas vezes em 
completa unanimidade, o que 
é uma situação completa- 
mente nova depois do 25 de 
Abril, lutam nas fábricas e 
outros locais de trabalho, 
contra as medidas do Gover- 
no. É o caso da luta contra o 
pacote laboral, onde se jun- 
tam trabalhadores que nin- 
guém pode dizer que são co- 
munistas. 

Mas existem também mo- 
vimentações nas outras 
áreas sociais que mostram 
bem que se está a lutar con- 
tra este Governo. É o caso 
das eleições para as asso- 
ciações de estudantes, onde 
as listas unitárias, em deze- 
nas e dezenas de casos, 
venceram os escrutínios, 
afastando as direcções PSD 
existentes. 

Por tudo isto se pode ver 
que se reduz a base social e 
eleitoral de apoio do Gover- 
no. Reduz-se até a nível da 
extrema-direita, como o pro- 
va o reaparecimento de Frei- 
tas do Amaral à frente do 
CDS, que começa a contes- 
tar o Governo Cavaco Silva 
por não ir tão depressa na 
política de reprivatizações e 
de retirar direitos e regalias 
aos trabalhadores. 

Não que Cavaco Silva não 
queira, o pior é que não 
pode, pois de outro modo ve- 
ria ainda reduzir-se mais e 
com maior celeridade a sua 
base de apoio entre os tra- 
balhadores que votaram no 
PSD em 19 de Julho. 

Começam-se pois a criar 
as condições para uma alter- 
nativa. 

No respeitante à revisão 
da Constituição, que o PSD 
pretende já efectuar através 
da legislação inconstitucio- 
nal, recordou Álvaro Cunhal 
que o PCP tem sublinhado a 
responsabilidade do Partido 
Socialista nesta questão, 
pois a revisão da Constitui- 
ção só pode ser feita com 
dois terços dos votos da As- 
sembleia da República e 
para que esse quantitativo 
exista é preciso o Partido 
Socialista. Mas, segundo no- 
tícias desse mesmo dia do 
que se passou na AR, o Par- 
tido Socialista mais parece 
aproximar-se, do que contra- 
riar as propostas do PSD. 
Daí a necessidade que os 
socialistas compreendam as 
suas responsabilidades e 
que neste momento crucial 
para o regime democrático 
não entrem em acordos com 
o PSD, que abram as portas 
ao processo contra-revolucio- 
nário, permitindo-lhe que fi- 
que com as mãos livres para 
acabar com as conquistas do 
nosso povo. 

Abril está vivo 

Quanto aos que dizem 
que, em 19 de Julho. Abril 
morreu, e isto está escrito, 
dizem os comunistas que 
Abril está vivo. Foi atingido, 
foi ferido, mas está vivo e 
está em luta. Se partimos da 
ideia do que alguns afirma- 
ram, os adversários, e que 
outros aceitaram em 19 de 
Julho pelo seu desânimo, en- 
tão sim, Abril não morreu, 
mas pode morrer. Mas se 
acreditamos que o nosso 
país não está interessado 
em ser novamente dominado 
por meia dúzia de monopo- 
listas, que tem riquezas pró- 
prias para interesse do nos- 
so povo e se temos confian- 
ça para lutar e para acreditar 
que quem determina as 
transformações cruciais é o 
nosso povo, há condições 
para defender Abril e con- 
dições para impedir que este 
processo contra-revolucioná- 
rio iniciado em 19 de Julho 
seja interrompido, como já o 
foi noutras ocasiões. 

E no respeitante à movi- 
mentação social, referiu, não 
lemos, não ouvimos tantas 
vezes, depois do 19 de Ju- 
lho, que estava já ultrapassa- 
do esse período de agitação 
social, em que os trabalha- 
dores e o povo português 
podiam desenvolver grandes 
acções de massas. Estamos 

em princípios de 1988 e veri- 
fica-se que entre finais de 87 
e princípios de 88 já houve 
uma movimentação maior do 
que em todo o ano de 87. 
Temos uma movimentação 
que demonstra que o nosso 
povo não curva a cabeça pe- 
rante as ameaças do Gover- 
no e que está disposto a lu- 
tar para ganhar e não para 
perder. 

Longamente ovacionado 
foi a parte da inten/enção do 
secretário-geral do PCP em 
que se referiu ao que o parti- 
do continuará a ser. 

Muitos dos nossos adver- 
sários e mesmo alguns dos 
nossos amigos diziam que 
se Abril estava terminado, se 
deixava de haver resistência, 
se o Partido Comunista não 
tinha condições para impedir 
a vitória final desse processo 
contra-revolucionário, então 
havia que reconverter a nos- 
sa política e toda a nossa 
orientação, já não podíamos 
ser aquele partido revolucio- 
nário tendo no horizonte o 
socialismo e lutando por ele. 
Devíamos, de certa forma, 
diziam os adversários, e a 
campanha é muito forte a 
esse respeito, reconverter o 
carácter e a natureza de 
classe do nosso partido, a 
sua característica revolucio- 
nária e devíamo-nos aproxi- 
mar de um partido de objecti- 
vos mais limitados e, frisou 
que o termo agora era dele, 

Álvaro Cunhal, do tipo so- 
cial-democratizante, acomo- 
dado a um capitalismo mo- 
nopolista restaurado pelo 
processo contra-revolucioná- 
rio em curso que não está 
ainda acabado, mas que de- 
víamos começar já a adap- 
tar-nos a um regime diferen- 
te. Mas, entretanto, já que- 
riam essa transformação do 
nosso partido e até uma 
transformação interna que le- 
vasse a perder a sua nature- 
za de ciasse, a política de 
classe que de nenhuma for- 
ma exclui, antes pelo contrá- 
rio, implica que esse partido 
comunista defenda não ape- 
nas os interesses dos traba- 
lhadores, mas também os in- 
teresses de todas as cama- 
das sociais que são atingidas 
pela política reaccionária. 

200000 têm 
uma palavra a dizer 

Pensamos que não. Pen- 
samos - disse - que este 
partido comunista é que con- 
tinua a ser necessário ao 
nosso povo e ao nosso país. 
Pensamos que este partido 
comunista deve continuar a 
ser o partido revolucionário, 
determinado, sempre com os 
trabalhadores, sempre com o 
povo e tendo sempre no ho- 

Mikhail POR UM MUNDO 

Gorbatchov SEM ARMAS NUCLEARES 
Colecção «Pax- 

eSoctafemo» 
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Arrematado! 

Cinquenta e picos por cento do eleitorado português 
contribuiu com o seu voto em Julho do ano passado 
para uma realidade sobre a qual, tudo parece indicar 
que, hoje se interroga. Os trinta e picos por cento de 
portugueses que, segundo as sondagens de opinião, 
nestes finais de Janeiro de 88, ainda continuam a 
achar que o Governo do sr. Cavaco Silva é um 
«maná» dos deuses indicam que, aos cerca de 50 por 
cento que nunca o acharam, se tem vindo a 
acrescentar uns 20 por cento que têm vindo a fazer o 
que, muito prosaicamente se chama, deitar contas à 
vida. 
Mas além de outros equívocos, houve um de que 
todos os por cento do eleitorado de Julho foram 
vítimas: o convencerem-se de que dos resultados 
eleitorais resultaria uma maioria parlamentar e um 
governo. 
Engano. 
Maioria parlamentar, houve; governo, não. O que o 
País tem presentemente instalado nos ministérios é — 
uma Oferta Pública de Venda. 
O Executivo do sr. Cavaco Silva, de uma penada, 
subverteu todas as referências históricas e teóricas da 
direita portuguesa. Exit, Maurras, Tofflers, Kissingers e 
MITs. Inteiramente ultrapassados os Chiracs, os 
Giscards, os Suarez. A sra. Thatcher e o 10 de 
Downing Street já não estimulam os ministros e 
secretários de Estado do PSD. 
Eles não sonham ser investigadores do gabarito do sr. 
Friedman, filósofos da envergadura do sr. Menahem 
Begin, operacionais da estirpe do sr. Oliver North, 
oradores com a dimensão do sr. Ângelo Correia. 
Para os que vieram do MRPP, o poder já não está na 
ponta das espingardas, para os que vieram do Jovem 
Portugal, o poder já não está em Caçadores 5 e 
Cavalaria 7. 
O paradigma não é o fórum tribunício, a barricada 
armada a secretária administrativa. 
O paradigma é — a Sotheby's. 
O sonho do Executivo Cavaco Silva é poder ser 
internacionalmente equiparado aos leiloeiros londrinos. 
Rolhas de champagne ecoarão na Gomes Teixeira 
quando as gazetas desse mundo noticiarem: «a 
Cavaco Silva's Ltd. bateu ontem todos os records ao 
leiloar o Políptico de Nuno Gonçalves a um anónimo 
americano por 20 pentaliões de dólares. O anterior 
record havia sido obtido num leilão da Sotheby's onde 
um Van Gogh não ultrapassara uns modestos 50 
milhões.» 
A originalidade e a audácia aí estão. 
A Sotheby's vende cartas de Shelley, de John Lennon 
ou de Lady Di? 
O Cavaco Silva's Ltd. Culture Department (com sede à 
Avenida da República) baterá tudo isso vendendo 22 
forais de D. Sancho, a correspondência diplomática do 
Padre António Vieira e um bilhete do seu fundador 
para uma colega de liceu. 
A Sotheby's vende um lenço de Bernard Shaw, duas 
peças de lingerie daquela pequena que andava com o 
príncipe, um gibão de Shakespeare e um par de botas 
da madame Thatcher? 
Que é isso para nós?! No Museu Militar está uma 
quantidade de armaduras que necessitam de ser 
rentabilizadas; espalhadas por S. Bento e por Queluz 
estão umas tapeçarias que, no sector público, só 
criam pó e dão prejuízo; em matéria de botas, é 
possível que se arranje por aí quàlquer coisa com 
valor histórico; e, se for preciso, vendem-se as 
bandeiras — que também são de pano. 
A Sotheby's está convencida que lá por fazer 
almoedas de umas palhotas em Beverley Hills ou em 
Saint Tropez, nas Bermudas ou em Copacabana, tem 
pedalada? 
Ingénuos. 
Cavaco Silva's Real Estate vende (trata de toda a 
documentação) lotes de hospitais, tribunais, quartéis, 
castelos, conventos, abadias, mosteiros, palácios, etc. 
Está em estudo a privatização da Avenida da 
Liberdade. 
E pode haver mais. Quanto, devidamente leiloado, e 
bem licitado poderá valer um lote de 200 operários 
metalúrgicos especializados desempregados por 
encerramento de uma empresa? Ou um lote de 50 
jovens desesperados por não conseguirem trabalho 
para casar? Ou de 500 pescadores privados pela CEE 
das suas redes e das suas traineiras? Ou de mil 
agricultores com as vinhas arrancadas e as suas 
terras sorvidas pelos eucaliptos? 
A Sotheby's está feita... 
Porque a verdade é que nem ela nem ninguém 
conseguiu fazer o que faz esta OPV chamada 
Governo Cavaco Silva: leiloar um país. 

■ ft.C 

PCP 

TRES DIAS PEIAS BEIRAS 

rizonte o socialismo e é por 
isso que somos comunistas. 

Salientou mais adiante 
que não conseguem afastar 
o partido da luta imediata, da 
luta ao lado dos trabalhado- 
res pelos seus interesses 
contra o Governo. 

Falando do Congresso co- 
meçou por referir que o facto 
de ainda não ter sido marca- 
da a data resulta, única e 
simplesmente, da situação 
complexa face à revisão da 
Constituição e que os dele- 
gados, sem prejuízo da sua 
opinião pessoal, devem re- 
flectir as opiniões dos orga- 
nismos por que foram elei- 
tos, porque temos 200000 e 
não dois mil militantes e es- 
ses duzentos mil têm de ter 
uma palavra a dizer. 

Ainda em relação ao Con- 
gresso destacou que neste 
terá de ser realizada uma re- 
novação mais profunda do 
que em Congressos anterio- 
res, recordãndo que nalguns 
jornais, depois desta declara- 
ção ter sido feita, eles subli- 
nharam: «anuncia-se renova- 
ção profunda na direcção do 
partido», o mais já não lhes 
servia, porque não queriam 
reconhecer que em Congres- 
sos anteriores houve uma re- 
novação. 

E quando nos dizem: é 
preciso ver o secretário-geral 
que já tem 74 anos. Muito 
obrigado! Eu conheço a 
minha certidão de idade, o 
partido também conhece. 
Conhecemos as leis da na- 
tureza e encaramos estes 
problemas de um modo 
frio, objectivo e digo frio 
não porque não saibamos 
que muitas vezes isto en- 

volve problemas humanos, 
mas porque em nome dos 
interesses do partido ve- 
mos a perspectiva e o nos- 
so partido vai com certeza 
garantir a continuidade do 
seu trabalho de direcção. 

Falando mais adiante de 
toda a campanha em curso 
na imprensa referiu que se 
pode resumir em duas coi- 
sas: ou o Partido Comunista 
deixa de ser aquilo que é e 
se salva e será muito forte, e 
continua a ser o partido que 
é e vai ao fundo. Então dize- 
mos - acrescentou - porque 
é que estão interessados em 
que deixemos de ser o que 
somos para não irmos ao 
fundo? Então fazem uma 
campanha anticomunista e 
estão interessados no nosso 
reforço? Até deveriam dizer, 
bravo seus ortodoxos, conti- 
nuem assim porque o vosso 
partido vai ao fundo. Mas 
não dizem. Afirmam, refor- 
mem o vosso partido, atirem 
a direcção ao ar para serem 
fortes. Aqui há uma contradi- 
ção. Mas há alguns camara- 
das nossos que não acom- 
panham o que quer dizer 
esta campanha da direita. 
Podemos acreditar que os 
nossos adversários nos este- 
jam a dar conselhos para 
nos tornarmos mais fortes? É 
quase inconcebível que haja 
camaradas nossos que não 
vejam o que isto significa. O 
PCP não está em crise, tem 
dificuldades, dificuldades que 
vai ultrapassar, mas na base 
da sua política, na actividade 
da sua acção revolucionária 
e é por isso que estamos 
confiantes na luta que tra- 
vamos. 

Na parte de perguntas que 
se seguiu vários foram os te- 
mas abordados. Mas, ao 
contrário do que desejariam 
certos órgãos de informação, 
todas as questões foram vi- 
radas para questões concre- 
tas, para questões que têm a 
ver com o reforço do partido. 
E note-se bem que não foi 
em relação ao reforço da 
unidade. Esse é um proble- 
ma que não se faz sentir, 

Em 19 de Julho perdeu-se 
uma batalha, mas não a 
guerra. Por toda a parte se 
vê que as hostes trabalhado- 
ras em torno do seu partido 
recobram forças, se prepa- 
ram para novas lutas. Prova 
disso, as constantes referên- 
cias ao pacote laboral e a 
outros problemas que afec- 
tam o povo português, mas 
também a problemas de or- 
ganização que é preciso re- 
solver, como sucedeu nal- 
guns casos. Mas sempre 
presente a preocupação de 
reforçar a vanguarda do 
povo trabalhador. 

Mal vamos 
se não 
compreendermos 

as modificações 

Para os órgãos de infor- 
mação menos informados 
bom seria que tivessem esta- 
do em Coimbra para assim 
conhecerem a posição de Ál- 
varo Cunhal sobre a «peres- 
troika». 

Melhor do que ninguém, 
salientou este, o partido atra- 
vés dos seus dirigentes co- 

Estrela de Conimbriga 

«sem mãos a pintar» 

Na deslocação pelos distri- 
tos das Beiras, Álvaro 
Cunhal começou por visitar a 
Cooperativa de Cerâmica 
«Estrela de Conimbriga», em 
Condeixa-a-Nova. 

Criada em 1975, conta 
presentemente com 130 
cooperantes, o que represen- 
ta um enorme salto, visto te- 
rem começado com 55. 

Em 1987, tiveram um volu- 
me de vendas na ordem dos 
87500 contos, sendo 50 por 
cento da produção para o 
mercado externo, da qual, 40 
por cento se destina aos Es- 

tados Unidos, segundo a in- 
formação de Manuel Bran- 
quinho, técnico de contas da 
cooperativa. 

Ali se pode dizer que exis- 
te a simbiose entre a produ- 
ção em série e a artesanal. 
As peças em barro são feitas 
através de moldes. «Ainda 
há pouco tempo tínhamos 
um operário que as sabia fa- 
zer à mão» — dizem-nos. 

Mas os tempos já não se 
compadecem com esta acti- 
vidade artesanal. É preciso 
fazer mais e depressa. Só a 
pintura do barro é ainda arte- 
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Cooperativa de Cerâmica "Estrela de Conimbriga»: a perícia 
na arte de pintar também se aprende 

sanai. E aqui a cooperativa 
investe na formação. 

Têm uma escola de forma- 
ção profissional. Vinte jovens 
aprendem a pintar, em cur- 
sos que são de seis meses. 

Nos primeiros tempos o 
trabalho não é aproveitado. 
Mas ao fim de uns meses os 
jovens já estão a contribuir 
para a produção. 

Sentados frente aos tomi- 
lhos, onde estão as peças de 
barro — jarras, vasos e ou- 
tras — os jovens, apesar da 
visita de Álvaro Cunhal, pas- 
sada a primeira excitação, 
voltam a concentrar a sua 
atenção na pintura. A mão 
que segura o pincel move-se 
lentamente e com precisão. 
Por vezes está encostada à 
cara para que o traço não 
fuja. As cores ainda são ba- 
ças e só irão adquirir o brilho 
e toda a sua alegria depois 
de serem cozidas. 

Referem-nos que depois 
do curso muitos jovens são 
«pescados» por outras em- 
presas, mas, garantem-nos, 
quase todos voltam à casa, 
porque o ambiente de traba- 
lho ali é muito diferente. No 
sector privado, os métodos 
são muito diferentes. 

A cooperativa precisa cada 
vez mais de pintores. Só as- 
sim poderá dar vazão às en- 
comendas que recebe. Em 
Condeixa-a-Nova, a poucos 
metros da estrada nacional 
n.0 1, um exemplo do que é 
possível fazer no sector 
cooperativo. Um exemplo 
que frutifica. Mais do que a 
velha expressão «sem mãos 
a medir», poder-se-ia dizer, 
neste caso, «sem mãos a 
pintar». 

nhece 0 que se está a pas- 
sar na União Soviética. E 
para os jornalistas que ainda 
têm dúvidas aqui transcreve- 
mos as palavras do secretá- 
rio-geral do PCP: «É um 
aperfeiçoamento e aprofun- 
damento do socialismo. E 
por isso mesmo nós dize- 
mos que na medida em 
que haja um avanço do so- 
cialismo na União Soviéti- 
ca isso reforça o empenha- 
mento dos comunistas e 
dos trabalhadores na luta 
pelo socialismo no nosso 
próprio país. E, portanto, 
tudo quanto se avance na 
realização do socialismo, 
no seu melhoramento, no 
seu aperfeiçoamento é um 
grande estimulo à nossa 
luta pelo mesmo ideal.» 

«Perestroika» 

Referindo-se, depois, aos 
que aconselham que haja 
uma «perestroika» dentro do 
PCP, Álvaro Cunhal escla- 
receu: 

«Quando dizemos que 
estão muito iludidos aque- 
les que pensam que se vai 
realizar uma "perestroika" 
no PCP no sentido de dei- 
xar de ser um partido com 
uma política de classes um 
partido dos trabalhadores, 
um partido marxista-leni- 
nista, um partido em luta 
pelo socialismo, dlzem- 
-nos: É porque, vocês, co- 
munistas, não estão a 
cumprir a "perestroika" so- 
viética. 

Gostaria de ler uma pas- 
sagem de uma entrevista 
que tive a oportunidade de 
dar ã agência Lusa mas 
que não foi publicada inte- 
gralmente. 

«As repercussões que a 
"perestroika" soviética tem 
e terá no PCP é no sentido 
de maior empenhamento e 
de reforçar a confiança na 
luta libertadora da classe 
operária e do povo dé Por- 
tugal e para a luta pelo so- 
cialismo.» E depois: «Há, 
no entanto, comentadores 
que imaginam ou desejam 
as repercussões da "peres- 
troika" em sentido inverso 
às repercussões reais. Em 
relação ao PCP, por exem- 
plo, alguns analistas avan- 
çam a ridícula ideia de que 
o PCP também precisa de 
uma "perestroika" e que a 
"perestroika" no PCP seria 
abandonar a sua natureza 
e política de classe, aban- 
donar o marxismo-leninis- 
mo, renunciar à defesa das 
conquistas da Revolução 
de Abril, relegar o seu pas- 
sado revolucionário e con- 
verter-se num partido re- 
signado ao capitalismo, se 
não colaborante com ele.» 
«Ora bem, esta é a ideia 
ideia que alguns avançam 
de que nós, no fim de con- 
tas, não estamos a com- 
preender, nem os soviéti- 
cos compreenderiam isto. 
Ora quero dizer que esta 
mesma passagem, ridicula- 
rizando a "perestroika" in- 
terna no PCP, foi publicada 
na primeira página do 
"Pravda", multo recente- 
mente. Isto demonstra bem 
que não há aqui, como já 
alguns procuram ver, qual- 
quer diferença de opinião 
nesta matéria entre nós e 
os camaradas soviéticos, 
que nós não estamos a 
compreender a "perestroi- 
ka" e que tão-pouco esta- 
mos a corhpreender os 
efeitos que pode ter a "pe- 
restroika" soviética na nos- 
sa vida interna.» ^ 
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Marmeleira 

Confíanta 

em ganhar 

a freguesia 

E de Condeixa se seguiu 
para Marmeleira, freguesia 
do concelho de Souselas, 
onde havia um jantar-conví- 
vio na Casa do Povo. A chu- 
va era mais do que suficien- 
te. E só quem sai de Lisboa 
tem a noção de como é difí- 
cil, ainda, a vida das popu- 
lações da província, embora 
noutros aspectos lenha van- 
tagens. 

Chegados a Souselas per- 
guntámos a uma jovem onde 
ficava Marmeleira, mais a 
sua Casa do Povo. Que era 
mais adiante, na próxima es- 
tação, foi a resposta. Cente- 
nas de pessoas faziam a pé 
o mesmo trajecto. 

Peia estrada fora, esbura- 
cada pelo intenso trânsito de 
camionetas e depois de ter- 
mos passado várias passa- 
gens-de-nível (que ali sào 
denominadas por passo de 
nível) demos com o local, 
onde já era grande a aglo- 
meração. 

Grande foi, também, o 
nosso espanto quando, pas- 
sada meia hora, a mesma jo- 
vem a quem nos tínhamos 
dirigido, ali apareceu, para 
ajudar a servir os comensais 
do jantar-convívio. Transpor- 
tes é coisa que não existe. 
As pessoas, tanto para irem 
para o trabalho, como para 
regressarem a casa fazem 
grandes trajectos a pé, por 
caminhos ruins. 

Antes do secretário-geral 
do PCP chegar, os camara- 

das da povoação davam os 
últimos retoques para o jan- 
tar que já se sabia ter mais 
gente do que a que estava 
prevista. Chegavam os lei- 
tões acabados de assar. Vi- 
nham em grandes tabuleiros, 
e pela primeira vez compre- 
endemos a sensação que te- 
ria Obéiix ao ver os javalis, 
mesmo sem estarem 
assados. 

Excelente pitéu, este, com 
o seu molho de pimenta, que 
culminou uma ementa com- 
posta de caldo verde, cabi- 
dela de miúdos de leitão e o 
bom vinho da região, tudo 
produção particular. 

Antes da intervenção de 
Álvaro Cunhal falou o cama- 
rada que pela lista da APU 
foi eleito para a Junta de 
Freguesia. 

Referiu-se aos problemas 
locais, à falta de saneamen- 
to, arruamentos em con- 
dições, espaços para cons- 
trução e tantos outros que 
até agora não têm sido resol- 
vidos. 

Mas a confiança é grande 
e as eleições autárquicas de 
1989 começam já a ser uma 
preocupação, pelo que ao 
terminar, afirmou: «Em 89, a 
freguesia tem de ser dinâmi- 
ca e tem de ser nossa». 

Por seu turno Álvaro 
Cunhal referiu-se à situação 
actual, abordando questões 
que têm a ver com a região, 
como seja o pacote laboral 
que o Governo pretende im- 
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Casa do Povo da Marmeleira — jantar-convívio com militantes, simpatizantes e outras pessoas 
da freguesia que quiseram estar presentes. Antes da refeição as camaradas que cozinharam e 
ajudaram a servir foram saudar o camarada Álvaro 

por, e ali é uma zona de 
operários, possibilitando to- 
das as razões para os pa- 
trões despedirem os traba- 
lhadores. 

Mas falou também do pa- 
cote das reprivatizações e do 
pacote agrícola, já que ali, 
muitas das pessoas, apesar 
de trabalharem nas fábricas, 
são também agricultores no 
tempo que lhes resta. 

Adiantou, antes de res- 
ponder a algumas perguntas 
que lhe foram colocadas, 
que «não é por ambição que 
somos comunistas. Dizem 
que utilizamos cassetes e 
que repetimos sempre a 
mesma coisa. É verdade que 

repetimos. Repetimos que 
estamos sempre com o 
povo.» 

Face à presente situação 
e recordando que a base de 
apoio do PSD se reduz cada 
vez mais apontou o exemplo 
de milhares de trabalhadores 
que nas últimas eleições vo- 
taram no PSD e que hoje 
torcem a orelha, mas não 
deita sangue. Não é razão 
para os hostilizar, antes se 
deve fazer-lhes ver o erro 
que cometeram. E um erro, 
acrescentamos nós, a qual- 
quer momento pode ser re- 
parado. 

Sucederam-se as pergun- 
tas e foi pena o tempo ser 

curto, visto que era preciso 
seguir para Coimbra onde 
estava marcada uma sessão 
de esclarecimento no Teatro 
Avenida. 

Um dos presentes quis sa- 
ber se de acordo com as no- 
tícias que certa imprensa pu- 
blica não estava em causa a 
liderança do PCP. Foi aliás a 
única pergunta que surgiu, 
durante toda a digressão, so- 
bre este assunto. Nos outros 
locais as questões levanta- 
das viraram-se sempre para 
assuntos concretos da vida 
do partido, para a resolução 
de problemas locais ou então 
sobre o pacote laboral, que 
se pode dizer que foi preocu- 
pação constante. 

Rádios locais Uma afírmatão de independêntia 

e de vontade de informa tão 

Está diferente a estrada 
que vai de Coimbra à Guar- 
da. Para quem por lá pas- 
sou, há mais de 10 anos, as 
transformações não se resu- 
mem apenas às casas dos 
emigrantes que a ladeiam. 

Um outro aspecto é mais gri- 
tante, embora passe mais 
despercebido aos viajantes. 

É a vegetação. Onde antes 
só havia pinheiros, erguem- 
-se hoje, majestosos, os eu- 
caliptos, E a interrogação 
surae. naturalmente: terão os 

incêndios sido casuais ou 
provocados? 

Chegámos a Seia, onde 
estava prevista a inaugura- 
ção do Centro de Trabalho 
do PCP reconstruído através 
do empenhado esforço dos 
militantes locais. Têm razão 
para estarem orgulhosos. A 
casa tem todas as condições 
de trabalho que a organiza- 
ção naquela cidade da Beira 
Alta já justifica. 

Casa velha, em nova se 
transformou, sem perder a 
traça, respeitando as ori- 

gens, fiel ao património histó- 
rico da cidade velha. 

Foi aí que se realizou um 
encontro com os órgãos de 
informação regional do distri- 
to da Guarda. Um outro en- 
contro do mesmo tipo viria a 
realizar-se, ho dia seguinte, 
na Covilhã, com os órgãos 
do distrito de Castèlo 
Branco. 

E quando se poderia pen- 
sar que os «disparos» dos 
jornalistas teriam como alvo 
a recente campanha de cer- 
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Encontro em Seia, nas instalações do Centro de Trabalho, com 
os representantes dos órgãos de informação regionais 

tos órgãos de circulação na- 
cional, eis que surge uma 
novidade; todos se mostram 
mais interessados nos pro- 
blemas regionais e qual a 
posição do PCP para a sua 
resolução. 

Mesmo certas perguntas 
que se pode considerar a 
este aspecto têm, predomi- 
nantemente, em considera- 
ção o facto de Álvaro Cunhal 
ter vivido em Seia durante al- 
guns anos. 

Tendo considerado que 
quando vem a Seia é como 
um regresso à infância, Álva- 
ro Cunhal esclarecey que ali 
viveu até à idade dos 12 
anos. «Seia está muito pró- 
xima do meu coração. Mais 
do que Coimbra, donde saí 
com dois anos e ainda não 
sabia ver o mundo. É uma 
terra onde ainda tenho fa- 
miliares». 

E foi a terra onde se bapti- 
zou, como recordou o padre 
da cidade e director do jornal 
«Seia Católica». Confirman- 
do este facto, Álvaro Cunhal 
lembrou aos presentes que a 
sua mãe era uma pessoa 
muito católica e que foi ela 
que o acompanhou, aprovei- 
tando para dizer que o Parti- 
do que dirige não contraria a 
prática de culto dos seus mi- 
litantes. Para se ser militan- 
te, recordou, ninguém per- 
gunta qual a religião que pro- 
fessa. 

Garantiu Álvaro Cunhal 
que não estava em causa a 
liderança do PCP e que este 
continuará a ser um partido 
comunista, «este rumo não 
será modificado». 

No final, um dos presen- 
tes, que se afirmou não co- 
munista saudou a presença 
de Álvaro Cunhal, lamentan- 
do que só agora ali tivesse 
vindo. 

Esclareceu o dirigente co- 
munista que existem milha- 
res de freguesias e que se 
for visitar uma freguesia por 
semana demorará vários 
anos. 

Más a Marmeleira, no con- 
celho de Souselas, não foi 
esquecida. 

Muitos católicos há que 
não encontram contradição 
entre a prática do culto e a 
sua crença e uma actividade 
social e politica conforme às 
linhas programáticas do Par- 
tido Comunista Português, 

A questão das rádios lo- 
cais foi um tema comum aos 
dois encontros com os repre- 
sentantes da informação. 

«Quando havia rádios 
que só davam a voz do Go- 
verno essas convinham». - 
disse Álvaro Cunhal, comen- 
tando a nova lei da rádio no 
seguimento de uma pergunta 
sobre este assunto. E pros- 
seguiu: 

«No momento em que 
foram criadas centenas de 
rádios locais e que, inde- 
pendemente, da política 
das pessoas que organiza- 
ram essas rádios, porque 
há rádios de pessoas filia- 
das em partidos muito di- 
versos, mas que, entretan- 
to, informam da situação 
real, olham para os aconte- 
cimentos, olham para os 
fenómenos. E foi um gran- 
de acontecimento que nós 
consideramos de carácter 
democrático. Mesmo o 
nosso partido que, ao prin- 
cípio, não tinha uma posi- 
ção muito clara, começou 
a ver que era um movimen- 
to de carácter democrático, 
ainda que com a participa- 
ção de gente de muitos 

sectores políticos e muito 
diferenciados. Portanto, foi 
uma afirmação de indepen- 
dência e de vontade de in- 
formação objectiva no nos- 
so país. Daí o nosso apre- 
ço pelas rádios locais. 

Agora a ideia é outra. É 
a liquidação das rádios lo- 
cais, mas conservando 
aquelas que sejam de repe- 
tição das rádios controla- 
das pelo Governo. Nós co- 
munistas apoiamos as rá- 
dios locais, com o controlo 
técnico necessário para 
não haver interferências 
noutros serviços de rádio 
que precisam de serem as- 
segurados na sua limpeza 
sonora. 

Já na Covilhã, para além 
da problemática das rádios 
locais, duas ou três pergun- 
tas pretenderam uma respos- 
ta à especulação que se faz 
sentir em certa imprensa. 

Esclareceu o dirigente co- 
munista que no próximo 
Congresso haveria mudan- 
ças, haveria renovação. Mas 
sobre o que vai mudar não 
disse. E é simples, o Con- 
gresso ainda não se realizou. 
Mas o que não vai mudar é 
o facto de o partido ter como 
rumo o socialismo e ser um 
partido comunista. Isto não 
vai mudar, assegurou. 
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Em Seia CF restaurado 

e (omunistas satisfeitos 

Razão têm para estarem 
satisfeitos os comunistas de 
Seia. É que andam nas bo- 
cas da terra. Não se fala de 
outra coisa. E são apontados 
como exemplo, face à incúria 
que a autarquia local de- 
monstra na defesa do patri- 
mónio histórico. 

Na velha casa onde insta- 
laram o primeiro centro de 
Trabalho, incendiada no Ve- 
rão de 1975, as obras de 
restauro foram feitas e, no 
sábado passado, as novas 
instalações eram inaugura- 
das com a presença do se- 
cretário-geral do PCP. 

No Encontro de Militantes 
do Distrito da Guarda que 
nessa tarde se realizou, tudo 
isto foi dito. E, ainda, que, na 
decisão de recuperar e re- 
modelar a casa, «pesava 
muito o facto de se tratar de 
uma casa construída no sé- 
culo XVII (1650), antiga resi- 

dência do Capitão-Mor de 
Seia (1661), com vestígios 
de estar assente sobre as 
muralhas do antigo Castelo 
de Seia, constituindo por isso 
parte integrante do patrimó- 
nio histórico cultural da cida- 
de, que é necessário defen- 
der e preservar». 

E a este grande movimen- 
to, também foi dito, «se as- 
sociaram os órgãos de infor- 
mação regional escrita e fa- 
lada, incluindo o Boletim Pa- 
roquial, que dedicaram ao 
Partido palavras de apoio e 
admiração e até o apontaram 
como exemplo a seguir peias 
instituições». 

Da campanha para anga- 
riar fundos foi possível reu- 
nir, até 20 de Janeiro, 930 
contos. Houve mil horas de 
trabalho voluntário. Nem tudo 
está ainda pago, nem todas 
as obras estão ainda concluí- 
das. É o caso do salão da 

Um postal com 63 anos 

Ir a Seia e não encontrar um amigo dos tempos de 
juventude não seria fácil para Álvaro Cunhal. E sucede 
às vezes que os amigos têm recordações desses 
tempos. 

Por isso quando Manuel Toscano Pessoa mostrou á 
Álvaro Cunhal um postal de 1924, este não quis crer 
que fosse seu. 

«É do meu pai — acrescentou. — Está assinado A. 
Cunhai e, como sabes, ele chamava-se Avelino 
Cunhal.» 

Mas quando leu o que lá estava escrito, teve de se 
render à evidência. O Cunhal que escrevera aquele 
postal dizia ter passado no exame de admissão ao li- 
ceu, coisa que os estudantes de hoje não sabem o que 
é. 

«Não há dúvida, tem de ser meu!» Manuel Toscano 
Pessoa ainda quis oferecer o postal a Álvaro Cunhal, 
mas este não aceitou. 
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No Espaço-Jovem, na Covilhã — cravos em Janeiro e também 
nos outros meses do ano. E cada vez mais cravos, que o mesmo 
é dizer, cada vez mais jovens 

Espaço-jovem 

ao som da música 

Alegrem-se os jovens da Covilhã. A partir de domingo pas- 
sado começou a funcionar, numa parte das instalações do 
Centro de Trabalho daquela cidade, que não estavam aprovei- 
tadas, um «Espaço Jovem». 

Quanto a isto os «jotacepès» são peremptórios. Não que- 
rem que se lha, chame discoteca. É um espaço jovem e está 
dito. 

Foi inaugurado com a presença de Álvaro Cunhal. Rodea- 
do de rapazes e raparigas, não faltaram os cravos, os beijos, 
os abraços. 

Estavam satisfeitos os jovens comunistas da Covilhã por 
terem levado a cabo a sua iniciativa, sozinhos, sem qualquer 
posição paternalista do Partido. 

Foram eles que construíram, pintaram e decoraram o local. 
E que, agora, com outros jovens, muitos dos quais não são da 
JCP, o vão aproveitar. E sabemos que o vão aproveitar bem. 

Nesse mesmo dia, a JCP local tinha uma outra iniciativa: o 
convívio com jovens comunistas da Marinha Grande, que tam- 
bém ali foram ver esta experiência nova e que certamente não 
deixarão de transmitir na sua terra. 

juventude e do quintal, gran- 
de espaço que está a ser 
ajardinado e que vai ser pos- 
to ao serviço da população 
de Seia. 

Mas quem fez obra tão 
grande, não vai esmorecer 
por pormenores, que à parti- 
da se sabem estar resolvi- 
dos. Na fachada do edifício, 
uma lápide, descerrada por 
Álvaro Cunhal, recorda para 
o futuro a data da reconstru- 
ção daquele edifício. Noutra 
fachada, uma outra lápide, 
cuja decifração só foi possí- 
vel graças à ajuda do padre 
da cidade, lembra aos vin- 
douros a quem pertenceu a 
casa e quando foi cons- 
truída. 

As antigas 
proprietárias 

Estavam presentes, na 
inauguração, as antigas pro- 
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a que se seguiu um breve comício com a população presente no acto da inauguração 

prietárias do edifício, sendo 
visível a alegria que manifes- 
tavam pela reconstrução da 
casa. 

Nem outra coisa seria de 
esperar, para quem foi para 
ali viver com um ano de ida- 
de, como sucedeu com Sara 
Melo Gomes, de 65 anos de 
idade e com quem falámos. 
Ali viveu, ali casou. A casa 
está ainda cheia de recorda- 
ções, tanto para ela como 

para a irmã, Armanda de Al- 
meida Melo, de 68 anos de 
idade, e ver morrer uma 
casa onde vivemos é como 
se nós próprios também mor- 
rêssemos um pouco. 

A vida é coisa que não fal- 
ta agora naquelas paredes. 
Vida que a todos se transmi- 
te. E a camarada Sara reve- 
la-nos alguns aspectos que 
ainda não conhecemos. 

Em 25 de Abril de 1974, já 

a casa não era habitada. Foi 
então que outros camaradas 
começaram a pedir a casa 
para fazerem reuniões, daí a 
instalarem o Centro de Tra- 
balho foi um passo e come- 
çaram a pagar renda, depois 
o Partido comprou-a. 

«Quando foi assaltada, 
isto ficou muito mais velho e 
estragado» — diz-nos. «Mas 
resolvemos todos fazer obras 
e cá estamos.» 

Encontros de militantes 

em Seia e na Covilhã 

Afirmou o secretário-geral 
do PCP, durante o Encontro 
de Militantes do Distrito da 
Guarda, e repetiu-o, depois, 
no Encontro de Militantes do 
Distrito de Castelo Branco, 
que todos os militantes de- 
vem defender a sua opinião, 
mas também que todos os 
militantes devem discutir as 
questões dentro do Partido, 
das suas organizações e não 
fora. 

Salientamos isto, que não 
é novidade nenhuma para 
qualquer militante, porque 
em ambas as reuniões os 
camaradas que intervieram 
não tiveram pejo de levantar 
as questões que, na sua opi- 
nião, e até na opinião da 
maioria, necessitam de uma 
resposta adequada. 

Nunca houve o receio de 
expôr um ponto de vista. Se 
uma organização não funcio- 
na, pois é preciso dizè-lo. Se 
aquele trabalho está a ser 
mal conduzido, não o vamos 
calar. Assim sucedeu em 
Seia e depois na Covilhã. 

Mas não era patente a po- 
sição de coçar o umbigo. 
Pelo contrário, todas as 
questões que se levantaram 
perante os problemas que 
afectam a vida interna do 
partido e das suas organi- 
zações, tinham a ver com as 
realidades locais, procura- 
vam resolvê-las, surgiam 
como contributo. 

Na Covilhã, se bem que 
tenha aumentado o número 
de militantes, diminuiu o nú- 
mero de células. Esta e mui- 
tas outras questões levaram 
a que nesta localidade o ca- 
marada José Soeiro, mem- 
bro da Comissão Política le- 
vantasse algumas questões. 

Transcrevemos sem mais 
comentários: 

É conveniente que cada 
um de nós se interrogue 
sobre o que tem feito para 
que o Partido melhore. 

O criticlsmo para escon- 
der deficiências próprias 
não é a posição mais sau- 
dável no Partido. 
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Aos comunistas não 
basta dizer que são a van- 
guarda, têm que sê-lo. 

Os comunistas não po- 
dem ficar parados ã espera 
que as massas avancem. 

É bom dizer que ser mo- 
derno, em Portugal, é ser 
comunista, é lutar contra o 
pacote laboral, contra os 
despedimentos, contra as 
injustiças. 

Foi vasta a informação re- 
colhida nestes dois Encon- 
tros de Militantes. E se uns 
se interrogavam sobre o que 
fora feito para recuperar os 
camaradas que tinham dei- 
xado de aparecer às reu- 
niões, outros havia que exi- 
giam um maior acompanha- 
mento por parte do partido. 

As próximas eleições au- 
tárquicas foram também 
tema de reflexão, revelando 
que por esse País fora os 
comunistas não estão desa- 
tentos a um problema que se 
vai levantar e que é de gran- 
de importância para o povo 
português - o Poder Local 
democrático. Melhorar a vida 
das populações é intenção e 
preocupação do partido, pelo 
que o problema, mesmo com 
mais de um ano de antece- 

dência tem de começar a ser 
estudado. 

Mas nem só do partido se 
falou, nestes encontros. 

Muitas outras questões fo- 
ram abordadas, como seja a 
situação dos agricultores e a 
situação que enfrentam com 
a adesão à CEE, bem como 
a situação dos trabalhadores 
dos lanifícios e das con- 
fecções, que é a actividade 
industrial predominante na 
região. 

O que se pretende com a 
sua reestruturação? Em que 
bases esta vai ser feita? In- 
terrogações que têm uma 
resposta quase certa e que é 
o aumento dos despedimen- 
tos e o aumento dos lucros 
do patronato. 

Mas, como dizia um ca- 
marada, no encontro da Co- 
vilhã, parafraseando um dita- 
do local, «crocodilo que não 
luta, acaba em mala de se- 
nhora». Sabem isto os traba- 
lhadores, sejam eles operá- 
rios, camponeses ou empre- 
gados de serviços. Não que- 
rem acabar no desemprego 
nem na exploração desen- 
freada e humilhante. Não é 
em vão que o PCP tem 
como palavra de ordem «a 
luta continua». 

Em Seia, nas Instalações da União Desportiva 
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Na Covilhã, no salão onde reúne a Assembleia Municipal e que 
antes fazia parte do antigo liceu 

Na Panasqueira 

Mineiros furam terto 

No Encontro de Militantes do PCP do Distrito de 
Castelo Branco ficámos a saber uma coisa que, pelo 
seu interesse para as camadas trabalhadoras, decidi- 
mos destacar. 

Os mineiros da Panasqueira, para além de terem 
afastado, através da sua luta, a ameaça de encerra- 
mento da mina, provando que ela era rentável, conse- 
guiram agora furar (e que furo!) o tecto salarial. 

Com efeito, na contratação colectiva, obtiveram 
mais 11 por cento no salário e no subsídio de refeição 
mais de quatro por cento. 

Estão orgulhosos e não o escondem. E têm razões 
para isso. Mas a vitória não foi fácil. Só que todos eles 
sabiam que tinham de lutar para atingirem o seu objec- 
tivo — neste caso um novo veio dos enormes lucros da 
transnacional Beralt Tin. 
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O debate sobre a Reforma do tnsino 

O ministro da Educação acaba de anunciar um dia de 
paralisação das escolas tendo em vista o debate dos 
documentos elaborados pela Comissão de Reforma do 
Sistema de Ensino (CRSE). 
A demagogia política e algum aproveitamento com fins 
de propaganda dos trabalhos de regulamentação e dos 
estudos necessários à concretização da Lei de Bases 
do sistema Educativo tomam urgente uma tomada de 
posição nesta matéria. 

O PCP de há muito consi- 
dera que a Reforma do Ensi- 
no é uma prioridade política 
ao necessário desenvolvi- 
mento nacional. Por isso 
mesmo deu um contributo 
inestimável para a elabora- 
ção da actual Lei de Bases 
do Sistema Educativo, no- 
meadamente através do seu 
próprio projecto aprovado na 
generalidade conjuntamente 
com idênticas iniciativas de 
outros partidos. 

A Lei de Bases do Siste- 
ma Educativo foi um trabalho 
de anos que culminou com a 
sua aprovação na Assem- 
bleia da República (anterior 
às últimas eleições legislati- 
vas) em 24 de Julho de 
1986. 

O PCP considera este di- 
ploma um documento de 
conteúdo democrático e pro- 
gressista," que corresponde 
em diversos pontos às pro- 
postas avançadas pelo PCP 
nesta matéria. 

Constituía de há muito 
prioridade urgente a aprova- 
ção de uma Lei de Bases do 
sistema Educativo que defi- 
nisse um quadro consesual 
global de princípios, objecti- 
vos, organização e desenvol- 
vimento assentes nos precei- 
tos constitucionais. 

O PCP votou favoravel- 
mente esta lei. Tal não signi- 
fica a aprovação ou o acordo 
com todos os seus pontos, 
mas a constatação de que. 
em numerosas e importantes 
questões, ela constitui uma 
boa plataforma de consenso 
democrático. É imperativa a 
defesa do cumprimento da 
LBSE. No entanto, o PCP 
desde logo considerou muito 
limitado o prazo de 1 ano 
para a elaboração de legisla- 
ção complementar da Lei de 
Bases prevista no próprio di- 
ploma. Esse prazo, para 
além do mais, dificultaria ou 
inviabilizaria o amplo debate 
público necessário. 

Que o PCP tem razão está 
à vista: o prazo previsto na 
lei está largamente ultrapas- 
sado, e a discussão dos pou- 
cos documentos de trabalho 
entretanto divulgados proces- 
sa-se em moldes que não 
garantem um debate efecti- 
vamente amplo e esclare- 
cido. 

0 processo que vem 
sendo seguido 

A forma como foi lançado 
e como se vem processando 
este debate é profundamente 
incorrecta. 

Ao contrário do que seria 
elementar, ele não assenta 
em qualquer diagnóstico 
quantificado e fundamentado 
da situação existente. A 
CRSE dispensou-se de tal 
tarefa, a pretexto de que «o 
diagnóstico da actual situa- 
ção do sistema educativo 
está feito». Mas qual ou 
quais foram os documentos 
tomados como base pela 
CRSE? E se o foram, porque 
não são expressamente cita- 
dos e divulgados como tal? 

Os diversos «documentos 
de trabalho» já divulgados (e 
tardiamente editados pelo 
Ministério da Educação) têm 
um carácter avulso, disperso 
e descoordenado, são des- 
providos de fundamentação 
quantificada, de especifica- 
ção de alternativas, de espe- 
cificação das consequências 
e custos previsíveis das dife- 
rentes opções possíveis. 

Os «documentos de traba- 
lho» são apresentados pelo 
ME como sendo «da respon- 
sabilidade dos seus autores» 
(um dos quais, por acaso, é 
o actual ministro...). A equipa 
ministerial adopta assim uma 
atitude de indefinição acerca 
do seu conteúdo global e 
procura não ter a responsa- 
bilidade de aspectos even- 
tualmente polémicos das pro- 
postas mas chama a si inde- 
vidamente aquilo que existe 
de positivo nos documentos, 

Dos documentos divulga- 
dos até ao momento apenas 
o «documento de trabalho» 
sobre «reestruturação curri- 
cular no ensino básico e se- 
cundário» diz respeito a ma- 
térias resultantes dos impe- 
rativos legais da Lei de Ba- 
ses (Artigo 59) quando já de- 
veriam ter sido igualmente 
apresentados os diplomas 
respeitantes a, por exemplo, 
gratuidade da escolaridade 
obrigatória, formação do pes- 
soal docente, apoios e com- 
plementos educativos. 

Assim o debate público é, 
à partida, prejudicado: 

• pelo atraso ou omissão 
na divulgação de do- 
cumentos: 

• pela indefinição acerca 
do seu carácter; 

• pelo seu conteúdo parce- 
lar e desarticulação global; 

• pela ausência de funda- 
mentação explícita e de uma 
previsão quantificada das ne- 
cessidades e dos investi- 
mentos; 

• pela determinação de 
prazos de debate muito 
curtos; 

Acrescente-se agora a es- 
tes factores negativos a exis- 
tência de um inquérito elabo- 
rado de forma nitidamente 
tendenciosa. 

Por tudo isso, torna-se in- 
dispensável que no debate 
de 9 de Fevereiro estejam 
presentes os problemas con- 
cretos de cada ramo de ensi- 
no e cada escola. • 

Carácter 
da Comissão 
de Reforma 
do Sistema 
Educativo 

A Comissão de Reforma 
do Sistema Educativo 
(CDSE) foi criada em 1985, 
como organismo consultivo, 
por despacho do então ME 
do 1.° Governo de Cavaco 
Silva, João de Deus Pinhei- 
ro, numa tentativa de subal- 
ternizar as iniciativas então 
em curso na Assembleia da 
República visando a elabora- 
ção de uma lei de Bases do 
Sistema Educativo. Durante 
mais de um ano não foi visí- 
vel qualquer resultado dos 
trabalhos desta comissão, e 
os «documentos de traba- 
lho» agora divulgados têm 
todos data posterior a Julho- 
/Agosto de 1987. 

Já foi atrás feita uma bre- 
ve caracterização genérica 
destes documentos. Mesmo 
de um ponto de vista mera- 
mente técnico eles têm quali- 
dade muito diversa. O docu- 
mento mais relevante agora 
em debate, o que diz respei- 
to à «reestruturação curricu- 
lar nos Ensinos Básico e Se- 
cundário» justifica para já 
que sejam levantadas algu- 
mas interrogações e preocu- 
pações concretas como por 
exemplo: 

• Este documento, des- 
provido de fundamentação 
rigorosa para a grande 
maioria das opções enun- 
ciadas, e de estimativas 
dos meios e das condições 
quantitativas e qualitativas 
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(em particular no que diz 
respeito às questões funda- 
mentais das construções 
escolares e da formação 
inicial e contínua de docen- 
tes) para a implementação 
das inovações propostas, 
apresenta-se essencialmen- 
te como um conjunto de in- 
tenções sem garantias de 
viabilidade. 

• Quanto à separação 
proposta do ensino profis- 
sional do tronco de forma- 
ção geral, as soluções 
adoptadas no que respeita 
à iniciação tecnológica em 
geral apontam para um en- 
sino quase totalmente do- 
minado por saberes intec- 
tuais. Tal risco é nítido no 
3.° ciclo do Ensino Básico 
ao considerar-se esta área 
como aptativa e no ensino 
secundário ao admitir-se 
que são os jovens e as fa- 
mílias quem decide da fre- 
quência, e as escolas quem 
cria a oportunidade de fre- 
quentar, a área técnica em 
cada grande área de 
estudos. 

• A proposta de organiza- 
ção, nos I.0 e 2.° ciclos do 
ensino básico, de grupos 
de ensino por níveis de pro- 
gressão suscita as maiores 
reservas, quer por poder 
conduzir a situações de dis- 
criminação das crianças 
desde o 1.0 ciclo de escola- 
ridade, quer por poder criar 
a «homogeneização» por 
níveis de sucesso ou insu- 
cesso, o que seria tanto 
mais grave se se recordar 
que existe uma correlação 
forte entre o insucesso es- 
colar e as carências do 
meio de origem da criança 
e do jovem. 

• A proposta de substitui- 
ção, no ensino secundário, 
da disciplina de Filosofia 
pela de História das Ideias 
e da Cultura não garante 
uma melhoria significativa 
na formação geral dos alu- 
nos, para além de vir colo- 
car problemas legítimos aos 
professores de Filosofia. 

0 Orçamento 
do Estado 

O quadro da politica ge- 
ral do Governo não pode 
estar ausente do debate. 

O OE aprovado para 1988 
(exclusivamente com os vo- 
tos do PSD) constituí um 
quadro confrangedor de 
quaisquer perspectivas reais 
de arranque e desenvolvi- 
mento de uma reforma. É 
certo que se verifica um au- 

mento das verbas para a 
Educação de 18.2% e que o 
peso da Educação no OE 
passa de 11,83% para 
12,36%. Mas a relação entre 
essas verbas e o PIB, que 
passa de 4,44% para 4,77% 
continua a estar muito abaixo 
dos valores médios dos paí- 
ses em vias de desenvolvi- 
mento (5,4% do PIB) e ainda 
mais dos países desenvolvi- 
dos (6,5% do PIB). 

O Governo nega assim os 
meios que permitam o arran- 
que da concretização de me- 
didas de apoio à expansão e 
cumprimento da escolaridade 
obrigatória, das acções de 
reciclagem e formação contí- 
nua de docentes - há vários 
anos praticamente inxisten- 
tes -, da conservação e re- 
conversão dos edifícios es- 
colares, do seu equipamento 
e/ou reequipamento, da 
construção de novas escolas 
(a verba prevista seria ape- 
nas suficiente para pagar as 
dívidas acumuladas pelo ME 
aos empreiteiros, da falência 
de muitos dos quais é, aliás, 
responsável), de apoios da 
ASE ou, em geral, à gratuiti- 
dade da escolaridade obriga- 
tória. 

Esta política orçamental 
visa também a transferência 
dos encargos acrescidos re- 
sultantes do cumprimento da 
lei e do funcionamento do 
sistema, quer para outras 
instâncias (essencialmente 
com a transferência para o 
poder local de novos encar- 
gos com transportes escola- 
res, construções escolares, e 
pessoal auxiliar, sem a cor- 
respondente transferência de 
recursos), quer para os pró- 
prios estudantes e famílias, 
sobrecarregados com au- 
mentos de cantinas escola- 
res, a acrescentar aos eleva- 
dos custos actuais dos livros, 
do restante material escolar 
e dos transportes. 

É evidente que o Governo 
não está disposto a assumir 
as responsabilidades e en- 
cargos que lhe cabem no 
cumprimento e implementa- 
ção da LBSE. Não é inocen- 
te a afirmação de que «mu- 
dar o sistema não é mudar o 
que está mal, mas mudar as 
atitudes». O ME reserva-se a 
política (de baixo custo e ele- 
vado rendimento em dema- 
gogia) de cultivar a «mudan- 
ça de atitudes». O Poder Lo- 
cal, os professores, os estu- 
dantes, as famílias pagariam, 
na manutenção das péssi- 
mas condições de trabalho 
actuais, no agravamento dos 
seus encargos e condições 
de trabalho e de vida, os 
custos do que «está mal». 

A política geral 
do Governo 

O OE constiui uma expres- 
são concentrada da orienta- 
ção geral da política do Go- 
verno, voltada para a acele- 
ração do agravamento da ex- 
ploração dos trabalhadores, 
para a transferência e con- 
centração do poder económi- 
co nas mãos de um conjunto 
restrito de grandes grupos 
económicos, para a reparti- 
ção cada vez mais desigual 
da riqueza criada entre o ca- 
pital e o trabalho, para o 
agravamento das condições 
de vida de largas camadas 
da população, para a restri- 
ção e eliminação de liberda- 
des e direitos democráticos, 
para uma prática de crescen- 
te autoritarismo e intolerân- 
cia, para uma política de 
crescente dependência políti- 
ca, económica, militar, cultu- 
ral, científico-tecnológica e 
ideológica em relação ao im- 
perialismo. 

Tal política é profunda- 
mente contraditória com os 
objectivos e as condições 
mínimas necessárias para a 
realização da reforma demo- 
crática do sistema educativo. 

O anúncio pelo ministro do 
aumento das propinas (ensi- 
nos secundário e superior) 
para «valores próximos dos 
custos reais» e tomando 
como padrão os valores pra- 
ticados no ensino particular, 
é particularmente gravoso e 
constituirá se vier a ser con- 
cretizado, um novo factor de 
segregação económica e so- 
cial dos jovens no acesso à 
escola. 

O cumprimento da Lei de 
Bases do Sistema Educativo 
exige uma real política de 
desenvolvimento nacional, o 
avanço dos processos de re- 
gionalização, de formas efec- 
tivamente desconcentradas 
de articulação entre o Poder 
Central, o Poder Regional e 
o Poder Local. 

Exige a revalorização pe- 
dagógica, científica, técnica, 
profissional e material dos 
trabalhadores das escolas, e 
em especial dos professores. 
Exige o combate às desigua- 
aldades de raiz social e eco- 
nómica no acesso à escola e 
no sucesso escolar e educa- 
tivo. Exige, de facto, uma ou- 
tra mentalidade: democrática, 
de tolerância, de diálogo, de 
prioridade aos interesses das 
camadas mais desfavoreci- 
das. Não são esses os 
objectivos políticos do actual 
Governo. 

> A Comissão Coordenadora 
Nacional das Organizações 
de Professores do PCP, 2 de 
Fevereiro de 1988. 
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Em poucas semanas a obra tem avançado em bom ritmo. Depois do «bota abaixo», adiantam-se as fundações do novo edifício, 
na Av. 5 de Outubro 

Novo Centro de Trabalho da DORS: 

campanha em movimento na região de Setúbal 

Dar vida ao sonho adiado 

■ José Pavio 
Oliveira 

O património construído da cidade de Setúbal vai ser 
brevemente valorizado e enriquecido por uma obra há 
muito aguardada pelos comunistas e também por 
diversos sectores da população laboriosa do distrito e 
da cidade. Na Avenida 5 de Outubro, uma das 
principais artérias da capital do Sado, vai nascer um 
novo Centro de Trabalho do Partido, à altura das 
responsabilidades e do prestígio do PCP nestes 13 
concelhos. Agora, há que «dar vida ao sonho 
adiado», como salienta o camarada Carlos Ramildes, 
membro da Comissão Política do Partido e responsável 
da DORS, em conversa recente com o «Avante!», na 
qual também participaram os camaradas Fernando 
Rocha e António Dias, membros da Direcção 
Regional. O ponto da situação e as perspectivas da 
difícil tarefa assumida pela ORS — uma campanha de 
fundos de âmbito distrital apontada aos 60 mil contos 
—, num momento em que se acentua a ofensiva contra 
os direitos legítimos dos trabalhadores e das 
populações, mereceram uma abordagem desenvolvida 
neste encontro com o «Avante!», realizado num dos 
cinco locais (todos eles acanhados) onde actualmente 
funciona a Direcção Regional em Setúbal. 

Prova de confiança 

Terminada a batalha elei- 
toral de 19 de Julho e passa- 
do o período de férias de Ve- 
rão, a campanha foi reactiva- 
da em todo o distrito. Ponto 
de referência importante nes- 
te relançamento foi, sem dú- 
vida, o plenário distrital de 
fundos de 31 de Outubro, na 
«Capricho Setubalense». De- 
pois, já na segunda quinzena 

de Dezembro começava a 
fase de demolição do degra- 
dado edifício da Av. 5 de Ou- 
tubro, onde funcionou a or- 
ganização nos últimos anos. 

Prova de confiança dos 
militantes e organizações, o 
arranque das obras surgiu 
num período assinalado por 
numerosas iniciativas da 
campanha, que o camarada 
Fernando Rocha exemplifica 
assim, falando dos passados 

meses de Novembro e De- 
zembro: 

«Realizaram-se no distrito 
12 festas de passagem de 
ano, 34 mercados de Natal, 
10 rifas de cabazes alusivos 
a essa quadra, três bailes e 
numerosas iniciativas de 
convívio. Foram dinamizados 
os «clubes» de materiais (ver 
mais adiante) e dirigidos 15 
mil postais de boas-festas». 

Mil escudos! 

No dia em que a nossa re- 
portagem esteve em Setúbal 
tinha sido aberta na Caixa 
Geral de Depósitos uma con- 
ta específica para uma inicia- 
tiva que está a arrancar no 
distrito e que poderá vir a re- 
vestir-se de especial signifi- 
cado para o êxito da campa- 
nha. A Direcção Regional, a 
Comissão Distrital de Fundos 
e o Executivo da campanha 
apelam a todos os militantes 
que possam para contribuí- 
rem com mil escudos, a de- 
positar naquela instituição 
bancária: «0774 (é o balcão 
de Setúbal) - 69344.730 - 
PCP/Campanha de Fundos - 
DORS». 

Está prevista a publicação 
dos contributos dos militan- 
tes, com a identificação ou 
referência anónima. 

■M 
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Carlos Ramildes, António Dias e Fernando Rocha com o repórter do «Avante!» 
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Mais de uma centena de comunistas, outros democratas e amigos do Partido encon- 
traram-se no passado dia 29 num convívio realizado num restaurante de Setúbal em 
que participou o camarada Blanqui Teixeira, membro da C. Política e do Secretariado 
do CC. «Valorizar Setúbal» foi o lema desta iniciativa Integrada na campanha de 
fundos em curso na região para o novo CT da DORS. 

E já que se fala de dinhei- 
ro, saliente-se que, depois 
de pronto, o novo CT do Par- 
tido vai «custar» 2 mil escu- 
dos por cada militante da 
ORS... 

Mais números: a campa- 
nha em curso, intitulada «60 
mil contos para a luta dos 
trabalhadores», já recolheu 
cerca de 30 mil contos (natu- 
ralmente, algum já foi gasto). 
O que falta vai exigir nos 
próximos tempos a continua- 
ção do empenhamento e da 
imaginação criativa dos co- 
munistas de Setúbal. Pelo 
que ouvimos, esses «ingre- 
dientes» não escasseiam 

nos 13 concelhos da Organi- 
zação Regional... 

Mascote simpática 
Fernando Rocha, o ho- 

mem da SIP/DORS, deu-nos 
um relato pormenorizado das 
iniciativas que se avizinham 
e também das ideias em 
fase de aprofundamento para 
a campanha. Uma primeira 
novidade: a divulgação da 
simpática mascote da obra; 
podemos mesmo chamar-lhe 
«o construtor», de peluche 
e plástico, com autocolante 
nos pés. Os primeiros milha- 
res vão começar a ser vendi- 
dos em meados deste mês. 

Na passagem de mais um 

aniversário do «Avante!», 
também ser elaborada ur 
colecção de reproduções 
ordem dos 1000 exemplan 
com edições históricas dei 
jornal: o prmeiro número { 
de Fevereiro de 1931), o 
timo cladestino (Abril ( 
1974) e o primeiro legal ( 
de Maio de 1974). 

A excursão à Hungria £ 
Junho é outra iniciativa e 
destaque na vasta program 
ção central da campanh 
prometem-se 11 dias ine 
quecíveis, com permanê 
cias em Budapeste e no lai 
Balaton. Os interessados d 
vem contactar os CTs < 
Partido no distrito. 

2782 m' 

de área construídã 

■d 

A área total construída do 
novo Centro de Trabalho em 
Setúbal será de 2782 m2, 
assim repartidos: gabinetes 
— 525 m2; salas de reunião 
— 237 m2; sala de convívio 
— 170 m2; anfiteatro (com 
capacidade para 200 luga- 
res) — 160 m2; sala de ex- 
posições — 40 m2; serviços 
vários (contabilidade, arqui- 
vo, gestão, telex, fotocópias, 
etc) — 85 m2; instalações de 
apoio (hairs, telefone, peque- 

nas arrecadações, insta- 
lações sanitárias, etc.) — 
200 m2; refeitório e cozinha 
— 100 m2; garagem e arma- 
zém — 580 m2; escadas —- 
235 m2; reserva de espa- 
ço/último piso (a não usar 
por agora) — 450 m2. 

Todo o rés-do-chão do 
edifício foi concebido para a 
circulação facilitada dos defi- 
cientes, que terão também 
instalações sanitárias pró- 
prias. 

Tendo em conta o recuo 
da obra em relação ao pas- 
seio, vão ser cedidos ao Mu- 
nicípio setubalense cerca de 
300 m2 de árrea de rua. 

Uma última nota: a demo- 
lição do velho edifício e o 
consequente transporte de 
entulho foram assumidos por 
administração directa, calcu- 
lando-se um total de cerca 
de 75 camionetas de 
entulho. 
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Os témitos 

O novo edifício da DORS foi concebido pelos se- 
guintes técnicos: arquitecto Jorge Silva — projecto de 
arquitectura e coordenação geral; engenheiro Jerónimo 
Rijo — projecto de estabilidade, água e esgotos; enge- 
nheiro Joaquim Gaspar Nogueira — projecto de elec- 
tricidade. 

Estes técnicos ofereceram ao Partido os respectivos 
projectos, contribuindo assim de forma valiosa e solidá- 
ria para uma campanha erguida pela vontade individual 
e colectiva de quem reforça com actos a vida democrá- 
tica do Portugal de Abril. 

Voltando a temas de inte- 
resse para coleccionadores, 
aponte-se a edição limitada e 
numerada de uma serigrafia, 
feita a partir do esboço estili- 
zado do novo Centro. 

Fernando Rocha referiu- 
-se ainda aos autocolantes 
que vão sair e ao alargamen- 
to dos «clubes» de materiais 
da campanha para mais de 
uma dezena. Recorde-se 
que estão a funcionar os clu- 
bes do cimento, tijolo, telha, 
material eléctrico, azulejo e 
madeira. Os camaradas e 
amigos destes clubes partici- 
pam com materiais respecti- 
vos ou com dinheiro para a 
sua compra. 

Esforço colectivo 

Tudo o que referimos são 
certezas com pernas para 
andar, mas também não de- 
vemos esquecer as ideias 
que se avançam e que terão 
certamente a sua concretiza- 
ção oportuna. Vejamos al- 
guns exemplos; a promoção 
de um artigo em torno do XII 
Congresso, a edição nume- 
rada e limitada de um traba- 
lho em gravura da autoria de 
um prestigiado artista plásti- 
co, um leilão de arte, pas- 
seios culturais no distrito, ral- 
lies paper e espectáculos. A 
todas estas ideias nos referi- 
remos nas próximas 
semanas. 

Lembre-se ainda que cada 
concelho tem as suas pró- 
prias iniciativas e progra- 
mações para a campanha: 
festas, bailes, almoços no 
aniversário do Partido, parti- 
cipação em festas populares, 

aniversário do «Avante!», 
etc. 

As metas concelhias estão 
definidas e em todo o distrito 
há que dinamizar a campa- 
nha, num esforço colectivo 
de todas as organizações e 
sectores: de Almada a Alcá- 
cer do Sal, do Seixal a San- 
tiago do Cacém, do Barreiro 
a Sines, da Moita a Grândo- 
la, de Sesimbra a Palmela, 
de Setúbal ao Montijo, pas- 
sando por Alcochete. 

Prazos 
Insistimos com os camara- 

das da DORS para nos fala- 
rem de prazos, tema sempre 
difícil quando se trata de 
obras com esta envergadura. 

Falou António Dias: 
«Prevemos que a implan- 

tação das fundações ocorra 
na segunda quinzena deste 
mês de Fevereiro. Terá que 
se chegar a 16 metros de 
profundidade para este tra- 
balho, que será concretizado 
por uma empresa especiali- 
zada. 

«Em finais de Março,com 
as fundações prontas, esta- 
remos em condições de 
avançar para o arranque pro- 
priamente dito do edifício. 
Depois, mais 18 meses (ano 
e meio, mais ou menos) e a 
obra estará pronta.» 

(Aqui, um certo «burburi- 
nho» com os outros partici- 
pantes na conversa com o 
«Avante!»: o Dias está opti- 
mista... 18 ou 24 meses?!) 

«Estão a ser consulta- 
das cinco empresas da 
Construção Civil para análise 
de orçamentos e condições.» 

75 Centros 

de Trabalho 

Nos 13 concelhos do dis- 
trito de Setúbal existem ac- 
tualmente 75 Centros de Tra- 
balho do PCP: 47 são aluga- 
dos, 4 emprestados e 24 
propriedade do Partido, Al- 
guns destes são de assinalá- 
vel envergadura, como os de 
Almada e Barreiro. A pou- 
co e pouco, a Organização 
Regional foi resolvendo 
-nos concelhos e freguesias 
as principais carências em 
Instalações. 

E a Direcção Regional 

estava «condenada» ao re- 
medeio contínuo e à proli- 
feração de acanhados es- 
paços de trabalho na capi- 
tal do distrito? A resposta 
foi dada. Brevemente, o 
Partido terá em Setúbal um 
Centro de Trabalho moder- 
no, funcional, com con- 
dições para prosseguir a 
luta. Neste futuro CT fica- 
rão Instalados os serviços 
da Direcção Regional, da 
Concelhia de Setúbal e da 
Direcção da Juventude Co- 
munista Portuguesa (JCP). 

Trás-os-Montes e Alto Douro 

Indústria e agricultura 

- um espelho da política cavaquista 

Por vezes põe-se a circular a ideia que o Governo se 
preocupa muito com as «pontes» e os feriados e a 
consequente perda de horas de trabalho. Por vezes 
também, os homens de Cavaco e o próprio não 
pensam assim. Como se viu recentemente em Vila Real 
de Trás-os-Montes: a visita do Primeiro-Ministro e 
comitiva proporcionou, como sucedia em tempos que já 
lá vão, dispensa aos funcionários públicos e estudantes 
para a recepção com palmas aos membros do Governo 
e acompanhantes. Mesmo assim, o 19 de Julho já lá 
vai. As promessas vão por aí abaixo em saco roto. 
Feitas as contas à vida, e apesar destas visitas, a 
situação regional continua a degradar-se, como 
concluiu o recente plenário da DORT do PCP, realizado 
em Vila Real, com a participação do camarada António 
Lopes, da Comissão Política do Comité Central. Do 
vasto conjunto de problemas*e dificuldades 
económicas, sociais e culturais que se agravam nos 
distritos transmontanos (Bragança e V. Real), 
examinemos por agora dois dos casos desenvolvidos 
no documento das conclusões da DORT: a 
desindustrializaçâo e os «buracos» na agricultura. 

Parques industriais 
às moscas 

Acentua-se a desindus- 
trializaçâo regional. Depois 
do encerramento das insta- 
lações da SOGRAPE em 
Vila Real e do ponto final na 
exploração dos ferros de 
Moncorvo, mantêm-se fecha- 
das as minas de volfrâmio e 
estanho (Borralha, Vale das 
Gatas, onde agora se culti- 
vam cogumelos, Portelo, Ar- 
goselo, etc.) e prepara-se o 
golpe de morte na Vlcomi- 
nas e Tabopan. Ao mesmo 
tempo, desactivam-se secto- 
res da Quimigal, em Chaves 
(armazéns) e em Mirandela 
(unidade fabril de extracção 
de óleos e afins a partir do 
bagaço de azeitona) e é re- 

duzida a intervenção e activi- 
dade do Cachão, enquanto 
se financiam com fundos da 
CEE unidades fabris concor- 
rentes! 

Estão praticamente às 
moscas os «parques ou zo- 
nas industriais» (V. Real, 
Chaves, Bragança, Moncor- 
vo) e alguns deles (Vila 
Real) parecem mais vocacio- 
nados para armazéns e ins- 
talações comerciais do que 
para a actividade produtiva. 

Com o evidente fracasso 
da industrialização regional 
promovida pela política de di- 
reita, começam inclusive a 
ouvir-se vozes anunciando 
que no quadro da chamada 
«3." Revolução Industrial» as 
grandes indústrias perderam 
o sentido e que a região es- 
tará predestinada para as 

pequenas «iniciativas locais 
de emprego» e para os «ser- 
viços»... Digamos que imagi- 
nação não lhes falta! 

Os resultados da política 
de liquidação das principais 
empresas regionais são co- 
nhecidos. O crescer do de- 
semprego e a manutenção 
de uma forte corrente migra- 
tória, sazonal ou de longa 
duração, a situação dramáti- 
ca de muitos trabalhadores 
que continuam com salários 
e outras remunerações em 
atraso (Vicominas, Borra- 
lha, Tabopan), e até com os 
magros subsídios legais 
ameaçados (Tabopan). 

O agravamento da situa- 
ção dos agricultores no caso 
da azeitona por falta de inter- 
venção reguladora do Ca- 
chão é outro sintoma dos 
problemas. No caso da uni- 
dade da Quimigal/Mirandela 
são os lagareiros de azeite 
que se vêem a braços com 
dificuldades no tratamento 
dos bagaços de azeitona, e 
sujeitos aos preços arbitrá- 
rios da empresa privada, 
agora sem concorrentes! 

Agricultura: 
onde estão 
os dinheiros 
da CEE 

Na agricultura os dinhei- 
ros da CEE cada vez «ta- 
pam menos buracos». A 
euforia causada pelos dinhei- 
ros das chamadas Indemni- 
zações Compensatórias (que 
mesmo assim discriminam 
muitas centenas de agriculu- 
tores e em particular os viti- 

cultores durienses de Cima 
Corgo, e Douro Superior) 
apaga-se com os prejuízos 
de muitos milhares de contos 
resultantes de preços baixos 
e dificuldades de escoamen- 
to da batata (embora com in- 
cidência diversa conforme as 
zonas), da castanha, da 
amêndoa e sobretudo da 
azeitona, com uma baixa de 
20 a 30$00/Kg (40/50%) re- 
lativamente à campanha de 
86! Também o gado ovino e 
caprino sofre quebras de 
preço acentuadas e mesmo 
dificuldades de venda. 

Entretanto, sobem em rit- 
mo acelerado as importações 
de produtos agrícolas da 
CEE. Tendo como base de 
comparação o período de Ja- 
neiro a Julho de 86 e 87, as 
importações de hortícolas ti- 
veram um acréscimo de 
121,7%, as de frutas 86,9%, 
as de oleaginosas mais de 
52,1% e as de carnes mais 
44%. 

As importações de borrego 
congelado da Nova Zelândia 
via CEE atingem fortemente 
os produtores transmon- 
tanos. 

Continuam a faltar impres- 
sos para os agriculutores se 
candidatarem a algumas das 
ajudas previstas (azeite). Fa- 
zem os pastores deslocarem- 
-se a um Banco em Carraze- 
do de Montenegro e em Fel- 
gueiras (Porto) para lhes se- 
rem pagos os subsídios a 
que têm direito, e são recu- 
sados cerca de 42% dos 
projectos apresentados na 
região candidatando-se a 
fundos ao abrigo do Progra- 
ma 797. 

E para cúmulo, o Parla- 
mento da CEE decreta es- 
candalosamente que o vinho 
do Porto, o nosso vinho ge- 
neroso, também pode ser fa- 
bricado fora da Região De- 
marcada do Douro! 

Novo Centro está page 

Êxito do PCP em Viana do Castelo 

A meta distrital da campanha de fundos para o novo 
Centro de Trabalho do PCP em Viana do Castelo foi 
«plenamente atingida», assinala o «Rumo Certo», 
boletim da célula comunista nos Estaleiros Navais/EP, 
E citamos essa publicação para dar a boa notícia 
exactamente porque a célula do PCP naquela empresa 
de Viana foi, sem dúvida, um dos organismos mais 
empenhados na campanha, 
É, pois, justo que se dê a palavra ao «Rumo Certo»; 

A campanha de fundos levada a cabo no interior da nossa 
empresa atingiu números que, pela sua espectacularidade, 
não podem deixar de envolver um profundo e sentido orgulho, 
quer para os comunistas, quer ainda para todos os democra- 
tas e amigos do PCP. 

Tais resultados — 1630 contos (a meta era de 1200) — 
vieram demonstrar um forte empenhamento de todos os mili- 
tantes do partido nos Estaleiros, inseridos num organismo im- 
pregnado de operacionalidade, dinamismo e generosidade. 

O sorteio do carro, iniciativa inserida na campanha, foi vis- 
to com imensa simpatia pela esmagadora maioria dos traba- 
lhadores. Ganhou uma dinâmica e entusiasmo profundo, le- 
vando que á mesma aderissem a quase totalidade dos que 
aqui trabalham. Dois mil bilhetes editados foram completamen- 
te vendidos e a procura foi imensa mesmo já depois de terem 
esgotado. Pode assim dizer-se que foram poucos, muito pou- 
cos mesmo, os que não participaram, não o fazendo alguns 
por mais bilhetes não haver. A célula do PCP pensa, no entan- 
to, que o sorteio teve a dimensão correcta. A par do objectivo 
pretendido, era justo dar boas possibilidades de sucesso a 
quem jogou. Daí que tenha sido envolvida por uma onda de 
simpatia a cerimónia de entrega do prémio ao feliz contem- 
plado. 

O sucesso da campanha de fundos não se verificou ape- 
nas nos ENVC. A meta de âmbito distrital foi também plena- 
mente atingida e o novo Centro de Trabalho, que custou 
10 500 contos, foi já totalmente pago. 

Dispõem assim os comunistas de um edifício que vai estar 
ao serviço da democracia, sendo por isso património dos tra- 
balhadores e do povo em geral. 

A célula do PCP dos ENVC manifesta o seu vivo agradeci- 
mento a todos quantos colaboraram na campanha que foi le- 
vada a cabo, confiante na mesma colaboração em iniciativas 
semelhantes que levará a cabo no futuro. 

OS NDMEROS POR SECTOR 
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Gráfico da campanha na célula dos Estaleiros Navais 
de Viana do Castelo, um organismo em primeiro plano 
na recolha de fundos para o novo CT na capital do Alto 
Minho 
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Trabalhadores 

0 consenso olorgn-se: 

Não ao patofe laboral! 

Manifestação 0 protesto dítt 0 dia 
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Por toda a parte se levantam cada vez mais protestos 
contra os projectos do Governo PSD/Cavaco para 
alterar a favor do grande patronato as leis que regulam 
os despedimentos, os contratos a prazo, o lay-off e a 
protecção aos representantes eleitos dos trabalhadores. 
Ponto alto foram as manifestações de dia 23 em Braga 
e dia 27 em Lisboa. Da Conferência Nacional da 
CGTP-IN sobre os direitos dos trabalhadores fala-se 
mais detalhadamente no «Em Foco». 

A muitas tomadas de posi- 
ção já fizemos referência em 
números anteriores. Deixa- 
mos aqui mais um apanhado 
que, certamente, falha por 
defeito: plenário de sindica- 
tos da frente comum da fun- 
ção pública (20 de Janeiro); 
plenários do Sindicato dos 
Trabalhadores Agrícolas 
do Distrito de Évora em S. 
Miguel de Machede, Boa-Fé, 
Alandroal, Aguiar, Brotas e 
Évora; plenários gerais nas 
secções da Petrogal; sindica- 
tos das Indústrias Químicas 
do Sul, dos Trabalhadores 
Têxteis dò Porto e Aveiro; 
Comissões Unitárias de Mu- 
lheres do Porto; Direcção da 
FNATES (Federação Nacio- 
nal das Associações de Tra- 
balhadores-Estudantes); 
delegados sindicais e secre- 
tariado da secção de Setúbal 
do Sindicato dos Bancários 
do Sul e Ilhas, comissão na- 
cional de trabalhadores do 
Crédito Predial Português e 
secção do SBSI no CPP; CT 
da Portucel. 

O pacote de Cavaco Sil- 
va e Silva Peneda foi una- 
nimemente rejeitado tam- 
bém em 80 plenários em 
empresas e locais de tra- 
balho abrangidos pelo Sin- 
dicato das Indústrias Eléc- 
tricas do Sul e Ilhas, com a 
participação total de cerca 
de 14 mil trabalhadores 
(nomeadamente na Standard 
Eléctrica, Siemens/Évora, 
Motra-Siemens, Indelma 
Magnetic Peripherals, Vi 
trohm, Corsino e Legrand 
Ahsea Eléctrica, Cablesa 
Grupo Centrei (AEP e Sistel) 
CEL-CAT, Cabos Ávila 
SIPE, Autosil, Tudor, Com 
portela, Shindler, Fortis e 
Efacec, para além de cerca 
de 40 reuniões em vários lo- 
cais de trabalho da EDP). 

Porto 

No dia 28 de Janeiro 
mais de cem delegados e 
activistas sindicais meta- 
lúrgicos do Porto desfila- 

ram da Cooperativa dos 
Pedreiros ao Governo Civii, 
onde entregaram 83 
moções aprovadas em ple- 
nários de empresa (uma 
delegação manifestou à as- 
sociação patronal do sector a 
recusa de aceitar os 7,5% 
que esta propõe na revisão 
do CCT, afirmando os repre- 
sentantes dos trabalhadores 
que «em muitas empresas 
estão já em vigor aumentos 
salariais de 10, 15 e mesmo 
18 por cento»). 

Ainda na passada quinta- 
-feira delegações de traba- 
lhadores de mais de 200 
das maiores empresas do 
distrito do Porto desloca- 
ram-se ao Governo Civil 
para entregar documentos de 
rejeição do pacote laboral. 

Nessa tarde estiveram 
igualmente no Governo Civil 
cerca de 400 trabalhadores 
da Cerâmica de Valadares, 
em luta contra a tentativa de 
despedimento colectivo de 
173 pessoas. 

Alentejo 

O pacote laboral e a segu- 
rança social (especialmente 
o decreto regulamentar 
36/87, a «lei das baixas») fo- 
ram vivamente criticados no 
Encontro Regional que as 
uniões sindicais e os sindica- 
tos da agricultura de Beja, 
Évora e Portalegre efectua- 
ram no sábado em Monte- 
mor-o-Novo, no teatro Cruvo- 
-Semedo, com a participação 
de mais de mil pessoas, e 
onde foram exigidas a defe- 
sa e a criação de postos de 
trabalho e melhor protecção 
social. 

Um vasto leque 

A nível nacional e nos vá- 
rios distritos, um vasto leque 
de personalidades e organi- 
zações do campo democráti- 
co, da Igreja, da própria área 
do PSD têm também tomado 
posição contra o pacote la- 

A 5." vez 
«Esta é a 5.a vez que os governos ao serviço do 

grande patronato tentam rever a legislação laboral con- 
quistada com o 25 de Abril, para liquidarem os direitos 
dos trabalhadores e os poderem explorar sem limites. 

Mas é também pela 5." vez que os trabalhadors se 
mobilizam por todo o País, nos locais de trabalho e nas 
ruas, contra o pacote laboral. 

Derrotámos a primeira tentativa de liquidarem os di- 
reitos dos trabalhadores. Derrotámos a segunda. Derro- 
támos a terceira. Derrotámos a quarta... 

E temos agora pela frente a 5.a tentativa de um 
Governo para fazer passar um pacote laboral. Com 
duas diferenças a ter em conta: a primeira é que este 
pacote é o pior de todos; a segunda é que o partido do 
Governo tem a maioria na AR, o que exige mais luta da 
nossa parte. 

Está provado que quando os trabalhadores se 
unem, quando lutam com determinação e energia, não 
há lei alguma contra os seus interesses que possa ser 
aplicada.» 

(Do apelo da União dos Sindicatos do Porto) 
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borai — que, como no 
«Avante!» temos referido, iria 
atingir, a ser aplicado, os in- 
teresses de todos os traba- 
lhadores. 

Delegações da CGTP-IN 

encontraram-se já com re- 
presentantes dos grupos par- 
lamentares do PCP, PS, 
PRD e PSD. 

Anteontem uma delegação 
chefiada pelo coordenador 

da Central deu a conhecer 
ao Presidente da República 
a sua posição de repúdio do 
pacote laboral, defendendo 
que este deve ser liminar- 
mente abandonado. 

«.POMBAL 
. 
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Para os próximos dias várias iniciativas contra o pacote 
laboral estão marcadas pelo movimento sindical 
unitário, com a adesão de um vasto leque de 
organizações e personalidades. 
Destacam-se as manifestações de dia 6, sábado, em 
Lisboa e no Porto, com concentrações marcadas para 
as 14.30. 

O calendário, segundo as 
informações recolhidas até 
ao fecho da edição, inclui: 

Hoje 

Pelo Emprego 
Pelo Progresso 

USL USS CGTP/IN CIt CIS 

• No âmbito da jornada 
nacional de luta da meta- 
lurgia e metalomecânica 
(contra o pacote laboral, peia 
revisão do CCTV e aumen- 
tos salariais nas empresas, 
pelo pagamento dos salários 
em atraso, pela viabilização 
das empresas, pela revoga- 
ção da «lei das baixas») 
efectuam-se paralisações de 
trabalho e outras acções em 
mais de 20 localidades; de 
destacar as concentrações 
em Viana do Castelo, Por- 
to, Amadora (9.30, junto à 
Cometna), bem como a gre- 
ve na INDEP (das 15 às 18 
horas, com ida à residência 

oficial do Primeiro-Ministro) e 
as paralisações de duas 
horas nos distritos de Lis- 
boa e Porto. 

• Activistas sindicais da 
hotelaria distribuem propa- 
ganda à população e aos tu- 
ristas sobre os efeitos do pa- 
cote laboral no sector; se- 
gundo a FESHOT, esta ac- 
ção terá especial incidência 
nos aeroportos de Faro, 
Santa Catarina, Funchal e 
Pedras Rubras e na estação 
da CP de Coimbra. 

• Santarém inicia-se às 10 
horas um encontro de dele- 
gados, dirigentes e activistas 
sindicais e das UCPs/coope- 
rativas; para as 17 horas 
está marcada uma concen- 
tração perto do Governo 
Civil. 

• Em Viseu efectua-se um 
plenário de dirigentes e dele- 
gados sindicais, com ida à 

delegação do Ministério do 
Emprego e ao Governo Civil. 

Sexía-feira 

Em Coimbra, às 18 horas, 
tem lugar uma concentra- 
ção na Praça 8 de Maio; in- 
tegrada na jornada nacional 
do sector, realiza-se uma pa- 
ralisação de duas horas na 
metalurgia. 

uma manifestação para 
Aveiro; no Algarve realiza- 
-se uma acçào distrital em 
Faro. Em Lamego reúne o 
plenário de dirigentes e dele- 
gados sindicais. 

Para o sábado seguinte, 
dia 13, está já marcada para 

Leiria, às 15 horas, uma con- 
centração junto ao teatro 
José Lúcio da Silva, seguida 
de manifestação. 

No dia 20 realiza-se em 
Mangualde um debate distri- 
tal sobre contratos a prazo e 
emprego precário. 

Sábado 

Em Lisboa, às 14.30 ho- 
ras, é a concentração de 
trabalhadores dos distritos 
de Lisboa e Setúbal, no 
Marquês de Pombal, segui- 
da de desfile até ao 
Rossio. 

No Porto, também às 
14.30, efectuam-se as con- 
centrações no Campo 24 
de Agosto, no Largo da 
Igreja de Cedofeita e na 
Praceta 25 de Abril (Gaia); 
os trabalhadores seguem de- 
pois em desfile para a Praça 
da Liberdade. 

Está também convocada 

«Cenemliza-se 

o destontentamento 

«Generaliza-se na sociedade portuguesa o des- 
contentamento e agravam-se os conflitos sociais», 
concluiu a Comissão Executiva da CGTP-IN na sua 
reunião de segunda-feira, onde foi analisada a situação 
sociolaboral. 

O pacote laboral do Governo, a tentativa de impor o 
tecto salarial na negociação de ç^jntratos colectivos, os 
salários em atraso e os despedimentos são problemas 
que levam os trabalhadores à luta «em todo o País e 
nas mais diversas actividades económicas». 

Além das acções previstas para os próximos dias 
contra o pacote laboral, a Executiva da CGTP-IN desta- 
ca ainda as lutas em curso na Carris, na CP, no sector 
da metalurgia, a luta dos docentes das escolas de en- 
fermagem, dos descarregadores do Porto de Setúbal, 
dos trabalhadores da carreira administrativa da função 
pública e das cantinas e refeitórios do Norte e Centro, 
as lutas na INDEP, Sorefame, Equimetal, CEL-CAT, 
Autosil, Mundet, Covina, Transportes Colectivos do Bar- 
reiro, Fábrica de Fiação e Tecidos da Carreira, Expor- 
tex, Jayme da Costa e Cerâmica de Valadares. 

carris Governo é responsável 

pelo arrastar do conflito 

Embora a administração 
da Carris tenha afirmado 
em público que não pode 
negociar por estar manieta- 
da pelo Governo, a nova 
proposta dos sindicatos 
não foi recebida pelo mes- 
mo Governo. Na residência 
oficial do primeiro-ministro 
recusaram-se mesmo a 
apor «qualquer carimbo ou 
assinatura comprovativos 
da respectiva recepção», 
sublinha a FESTRU. Concre- 
tiza-se entretanto a ameaça 
de paralisação no Metropoli- 
tano de Lisboa. 

Na reunião de nego- 
ciações do dia 2, anteontem, 
a administração da Carris 
mostrou-se mais uma vez in- 
capaz de negociar, alegando, 
segundo os sindicatos, «não 
ter quaisquer orientações da 
parte do Governo para avan- 
çar fosse o que fosse». 

perante o que se está a 
passar, designadamente 
diante da posição do primei- 
ro-ministro, que despreza os 
esforços dos trabalhadores 
para acabar com o conflito, a 
FESTRU (Federação unitá- 
ria) chama a atenção da opi- 
nião pública para os factos 
seguintes: 

• Em documentos públi- 
cos, a comissão adminis- 
trativa já confirmou que 
está manietada pelo Gover- 
no, conforme já tinha dito 
na mesa das negociações; 

• Têm sido feitos múlti- 
plos pedidos de audiência 
ao primeiro-ministro e mi- 
nistro dos Transportes, 
que até agora não foram 
aceites; 

• É o Governo que não 
mostra nem mostrou qual- 
quer interesse em evitar o 
conflito, antes pelo contrá- 
rio, tudo tem feito para o 
manter, procurando atirar a 
população contra os traba- 
lhadores. Sem êxito, ao que 
parece. 

Recorde-se que a nova 
proposta sindical não chega 

aos 11 por cento e que as 
greves rotativas continuam a 
manter uma adesão pratica- 
mente total. 

Conclui a FESTRU, e cer- 
tamente o resto das asso- 
ciações sindicais envolvidas 
concordarão, que «o Gover- 
no não pode continuar a 
tentar convencer a opinião 
pública de que não é o 
principal responsável pela 
situação. E, se de facto 
tem interesse em intervir 
positivamente, comece .por 
aceitar a proposta apresen- 
tada na passada segunda- 
-feira pelos trabalhadores, 
que contém as condições 
para o imediato levanta- 
mento da greve, conceden- 
do as audiências há muito 
solicitadas. No que toca 
aos trabalhadores, estes 
tudo continuarão a fazer 
para que, pelo diálogo, a 
situação seja ultrapassada, 
pois que o conflito só os 
penaliza a sl próprios, aos 
utentes e à empresa, sen- 
do certo, porém, que não 
podem abdicar de um salá- 
rio justo». 

CEL-CAT 

Na sequência da sua luta 
pela aplicação dos aumentos 
salariais já acordados, os tra- 
balhadores da CEL-CAT 
efectuaram no dia 27 à tarde 
um plenário junto ao Ministé- 
rio do Emprego. 

Nesta reunião foi aprova- 
da uma moção — depois en- 
tregue no gabinete do minis- 
tro Silva Peneda — exigindo 
a reposição da justiça e 
anunciando os próximos pas- 
sos a dar, caso a administra- 
ção da CEL-CAT insista na 
ilegalidade, como sucedeu 
na última reunião com a 
CNS/SIESI, na terça-feira. 

Para amanhã, terça e 
quinta-feira (5, 9 e 11 de Fe- 
vereiro) estão convocadas 
greves de 4 horas, em perío- 

dos alternados de uma hora. 
No dia 10, quarta-feira, às 15 
horas, realiza-se um plenário 
para analisar a situação e 
discutir as medidas a tomar. 

SGM 

Os trabalhadores da Sore- 
fame e da Equimetal com 
contrato de cessão de explo- 
ração à SGM, que lutam 
contra a forma como foi feita 
a escritura de trespasse da 
Sorefame/Amora para a So- 
ciedade Geral Metalomecâni- 
ca, pela rápida negociação 
do caderno reivindicativo e 
em defesa de regalias e di- 
reitos conquistados, tinham 
convocada para anteontem e 
ontem greves de 3 horas 
(em períodos de uma hora). 

Frutos da luta 

Logo depois da ocupação 
pacífica das instalações do 
Banco Português do Atlânti- 
co na Marinha Grande, em 
que participaram cerca de 
400 dos 670 trabalhadores 
da IVIMA, no dia 27 de Ja- 
neiro, quarta-feira, reaiizou- 
-se uma reunião com respon- 
sáveis da agência. 

Ao fim da tarde os repre- 
sentantes dos trabalhadores 
reuniram com a direcção re- 
gional de Leiria do BPA — o 
principal credor da IVIMA — 
para discutir o processo de 
recuperação desta empresa 
vidreira. Este processo está 
bloqueado após o BPA e a 
Petrogal terem imposto re- 
curso da decisão judicial de 
viabilização. 

O director regional do 
Oeste/Ribatejo comprome- 
teu-se a apresentar as reivin- 
dicações dos trabalhadores 
junto do conselho de gerên- 
cia do BPA. 

Perante a ameaça de fica- 
rem por pagar os salários de 
Janeiro, efectuaram-se se- 
gunda-feira plenários de tra- 

balhadores na Cometna. O 
pagamento dos salários, de- 
pois destas acções, foi efec- 
tuado. Mantém-se, no entan- 
to, a ameaça de despedi- 
mento de 582 trabalhadores, 
com o encerramento da fá- 
brica da Amadora. 

Os enfermeiros docentes 
desconvocaram a greve mar- 
cada para a passada segun- 
da-feira, após o Ministério da 
Saúde ter depositado a ver- 
ba necessária ao pagamento 
da nova letra e dos retroacti- 
vos desde 1 de Janeiro. 

Considerando não haver 
motivo visível para justa cau- 
sa de despedimento colecti- 
vo, o juiz do tribunal de Vila 
Real de Santo António man- 
dou reintegrar as 21 traba- 
lhadoras despedidas no Ho- 
tel Vasco da Gama. A admi- 
nistração aceitou a reintegra- 
ção, efectuada no dia 1, se- 
gunda-feira, na presença de 
dirigentes sindicais da hote- 
laria. 

Reforma Agrária 

Realiza-se amanhã, a par- 
tir das 9.30 horas, no cine- 
-teatro Pedro Nunes, em Al- 
cácer do Sal, um Encontro 
Distrital da Reforma Agrária, 
que tem como objectivos 
preparar as sementeiras da 
Primavera e analisar a actual 
situação das cooperativas 
agrícolas do distrito de 
Setúbal. 

Nesta iniciativa, segundo a 
comissão organizadora, irão 
ser também analisadas as 
consequências que adviriam 
para a Reforma Agrária se 
fosse por diante o pacote 
agrícola que o Governo pre- 
tende fazer aprovar na As- 
sembleia da República. 

O encontro de 5 de Feve- 
reiro insere-se no plano mais 
vasto de preparação do en- 
contro extraordinário de 
toda a Reforma Agrária, a 
realizar também em Alcácer 
do Sal no próximo dia 20. 

Flagrante injustiça 

Professores movimentam-se 

tontra distríminatão no Imposto 

Na aplicação do imposto profissional aos trabalhadores 
da Função Pública e designadamente aos professores, 
só não ficam compensados, de forma a que o valor 
líquido das remunerações não seja afectado, os 
docentes das escolas particulares e cooperativas. Até 
agora, apesar dos esforços feitos pelos sindicatos dos 
professores e pela respectiva federação nacional, o 
secretário de Estado dos Assuntos Fiscais desde 
Fevereiro do ano passado que faz orelhas moucas a 
um pedido de reunião da FENPROF para tratar do 
assunto. 

Manuel Pinto André, mem- 
bro da direcção do Sindicato 
dos Professores da Grande 
Lisboa, afirma que «segundo 
o decreto-lei 415/87, de 31 
de Dezembro, tanto os pro- 
fessores das escolas públi- 
cas como de escolas particu- 
lares passam a pagar impos- 
to profissional. Até aqui tudo 
bem - adianta Pinto André. 
Só que enquanto uns vêem 
as respectivas remunerações 
compensadas dos efeitos da 
introdução do imposto profis- 
sional, resultando sensivel- 
mente igual o montante da 
remuneração líquida, aos ou- 
tros as remunerações não 
são compensadas, resultan- 
do daí que, em Janeiro deste 
ano, já recebem menos do 
que em Dezembro de 1987». 

Em nome do Sindicato, 
aquele membro da direcção 
acusa o Governo de ter de- 
monstrado «má consciência» 
ao inserir no referido decre- 
to-lei o artigo quinto onde 
«especifica que as remune- 
rações auferidas pelos pro- 
fessores das escolas priva- 
das e cooperativas são con- 
sideradas apenas por meta- 
de do seu valor para efeito 
de imposto profissional, du- 
rante o ano de 1988». 

No entender daquele diri- 
gente sindical, «mesmo as- 
sim, a maior parte dos pro- 

fessores fica sujeita ao im- 
posto profissional já este 
ano». Cita nomeadamente os 
docentes dos níveis 14, 15, 
16 e 17, bem como outros 
abrangidos pelo CCT (Con- 
trato Colectivo de Trabalho) 
em vigor. 

No entanto, acrescenta, 
«segundo o que se depre- 
ende do artigo 67 da lei 
49/86, de 31 de Dezembro, 
que autoriza o Governo a 
aplicar o Imposto profissio- 
nal aos trabalhadores da 
Função Pública, aos milita- 
res e militarizados, aos de- 
tentores de cargos políti- 
cos, aos trabalhadores de 
Institutos públicos ou de 
fundos públicos, aos traba- 
lhadores de pessoas colec- 
tivas de utilidade pública 
administrativa e aos do- 
centes de escolas particu- 
lares e cooperativas, as 
respectivas remunerações 
seriam compensadas de 
forma que o valor líquido 
dessas remunerações não- 
fosse afectado». Mas «ape- 
nas os dois últimos casos 
é que não são compensa- 
dos dos efeitos do imposto 
profissional». 

O Sindicato (SPGL) acusa 
o Governo de mais uma vez 
discriminar os professores 
das escolas particulares, 
cooperativas e das IPSS 

(Instituições Privadas de So- 
lidariedade Social) relativa- 
mente aos seus colegas das 
escolas públicas. 

Pinto André, porta-voz do 
SPGL neste caso, afirma que 
a Federação Nacional dos 
Professores (FENPROF) e 
os professores do ensino 
particular, cooperativo e das 
IPSS têm razões mais que 
suficientes para protestarem 
e exigirem que esta medida 
seja suprimida, até que se 
encontre uma fórmula com- 
pensatória para evitar, tam- 
bém por este motivo (porque 
há outros), a profunda injusti- 
ça a que continuam sujeitos 
estes professores». 

Estabilidade 
de emprego 
e alargamento 
dos quadros 

Paulo Sucena, dirigente do 
SPGL, considerava entretan- 
to, em nome do Sindicato, 
como «importantes vitórias 
dos professores e dos sindi- 
catos membros da FEN- 
PROF», a abertura de «mais 
de catorze mil vagas do 
quadro nas escolas do en- 
sino preparatório e secun- 
dário». 

Depois de frisar que esta 
é «uma luta antiga do SPGL 
e dos professores», aquele 
dirigente sindical acrescenta 
que, até à data, essas vagas 
«estavam vedadas à maior 
parte dos professores provi- 
sórios no sisfema». 

Esta abertura é recente 
(decreto-lei 18/88) e a sua 
aplicação faz-se já no con- 
curso de Fevereiro. 

Mas esse decreto inclui 
também disposições que o 
SPGL considera negativas. 

«De facto — acrescenta 
Paulo Sucena — questões 
como a não subida de letra 
para os professores que 
venham a adquirir a cate- 
goria de efectivos de no- 
meação provisória em 
Iguais circunstâncias com 
o que vinha acontecendo 
desde há dois anos, a in- 
definição do momento em- 
que iniciarão a sua forma- 
ção e o impedimento de 
acesso aos quadros para 
os professores que com- 
pletarem dois anos de ser- 
viço após Setembro de 
1987, são aspectos profun- 
damente negativos, alguns 
claramente contraditórios 
com o estipulado no artigo 
62.° da lei de bases, e que 
terão de ser urgentemente 
revistos». 

Encontro nacional 
no politécnico 

Entre outras iniciativas, o 
SPGL anuncia para finais de 
Abril um Encontro Nacional 
do Ensino Superior Politéc- 
nico. Dos temas a debater 
destacam-se a gestão e o 
estatuto da carreira docente 
daquele ensino, assim como 
«a continuação da discussão 
das questões relativas à car- 
reira docente e à estrutura 
de graus do ensino superior, 
prevendo-se que se chegue 
dentro em breve a uma con- 
clusão que permita lançar a 
discussão entre os docentes, 
tendo em vista a apresenta- 
ção de uma proposta reivin- 
dicativa ao Ministério, nessas 
áreas». 

Calendário 
de iniciativas 

De um vasto calendário de 
iniciativas que se prolonga- 
rão por todo este ano, no 
âmbito do Sindicato dos Pro- 
fessores da Zona Sul e da 
FENPROF destaquem-se, 
para além das já realizadas 
em Janeiro e nos primeiros 
dias do mês em curso, o En- 
contro sobre Gestão das 
Escolas do Ensino não Su- 
perior, no próximo dia 8, em 
Lisboa, nos dias 8, 9 e 10, 
as Jornadas Pedagógicas 
de Santarém, e também no 
próximo dia 9, em Viana do 
Castelo, a primeira das reu- 
niões nas escolas sobre a 
Reforma do Sistema Educa- 
tivo. 

I I 
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A INDEP fecha as portas a 33 trabalhadores alvo de suspensões «preventjvas», por 
tempo indeterminado. Estão impedidos de entrar nas instalações da empresa, incluindo os 
delegados sindicais e os membros da CT. Destes, só um não se encontra suspenso. 
Anteontem, em plenários fortemente participados em Braço de Prata e em Moscavide, foi 
repudiada a intenção do Governo de criar um «quadro de excedentários» que, segundo as 
ORTs faz parte de um plano para liquidar 1500 (mil e quinhentos) postos de trabalho, dos 
2100 que hoje a INDEP tem. 

Para hoje foi marcada uma greve, das 15 às 18 horas, e uma deslocação à residência 
oficial de Cavaco Silva. 
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Trabalhadores 

Privatizar... os lucros (9) 

A Quimigal 

Q 
OUIMIGili. 

No passado dia 16 as organizações representativas dos 
trabalhadores da Quimigal assinalaram, com uma 
sessão solene na unidade fabril de Alverca, o 10.° 
aniversário da criação desta empresa pública, trave- 
-mestra da química pesada em Portugal. Nessa 
iniciativa, em que participaram o coordenador da 
CGTP-IN e outros sindicalistas, bem como deputados e 
autarcas, foram mais uma vez denunciados os 
projectos de desmantelamento da empresa (com a 
constituição de uma holding e várias empresas a ela 
ligadas) para a posterior privatização das partes mais 
rentáveis. Embora com prazos e vias específicas, 
também na Quimigal o objectivo do Governo é entregar 
os lucros ao grande capital, sem ter em conta os 
interesses dos trabalhadores, da empresa e do País. 

E evidente que o facto de a 
Quimigal ter vendido mais de 
261 milhões de contos nos úl- 
timos 5 anos, realizando um 
VAB (valor acrescentado bru- 
to) de quase 100 milhões de 
contos, aguça a gula dos gru- 
pos nacionais e estrangeiros; 
ainda por cima, a produtivida- 
de per capita passou de 915 
contos em 1983 para 3308 
contos em 1986. 

Tal como na sessão solene 
de dia 16, já antes os traba- 
lhadores e as suas estruturas 
representativas tinham cha- 
mado por várias vezes a aten- 
ção para os perigos que apre- 
senta a reestruturação da 
Quimigal EP, iniciada com o 
actuai conselho de gerência e 
cujos estudos foram enco- 
mendados a empresas con- 

sultoras estrangeiras (Boston 
Consulting Group, Apraz, 
Mackensey e outras); tal pro- 
jecto levou também à forma- 
ção de grupos de trabalho in- 
ternos para a reestruturação 
da Divisão de Infra-estruturas 
Industriais, do Negócio Adu- 
bos e do Departamento Fi- 
nanceiro. 

Reestruturação? 
E os problemas? 

«Mas não têm sido resolvi- 
dos os graves problemas da 
Quimigal» — denunciam as 
organizações representativas 
dos trabalhadores, precisan- 
do as medidas que entendem 
necessárias: «não foi feito o 

saneamento financeiro da 
empresa, não foi tida em 
conta a necessidade de 
contar com o empenhamen- 
to de todos os trabalhado- 
res para a sua recuperação 
económica, não houve de- 
senvolvimento e expansão 
de novas actividades, nem 
melhoramento na rentabili- 
dade das capacidades ins- 
taladas, não foi aproveitado 
o know how de toda a em- 
presa e não foi realizada a 
integração das empresas 
associadas no seu projecto 
de desenvolvimento. 

Os conselhos de gerência e 
os governos têm vindo a en- 

cerrar unidades da Quimigal. 
Fecharam a Kowa-Seiko e as 
Fibras de Vidro, fábricas úni- 
cas no País. Em consequên- 
cia, a Siderurgia Nacional 
passou a comprar as peletes 
no Canadá, em divisas; ainda 
por cima, a qualidade nem é 
superir à dos produtos antes 
fornecidos pela Quimigal. 

Insistem, apesar dos prejuí- 
zos evidentes, em encerrar ou 
reduzir a laboração de outras 
unidades: Estarreja, Barreiro, 
Ansião. Tentam encerrar in- 
fantários e refeitórios, põem já 
em causa o futuro da colónia 
de férias. Apostam ainda na 
venda do património da Qui- 

Um banco 

do Governo 

«Entre 1982 e 1986 os encargos financeiros da Qui- 
migal eram de 67,8 milhões de contos, fundamental- 
mente a bancos estrangeiros. Vários governos obriga- 
ram a empresa a adquirir as divisas que faltavam ao 
Estado, ou seja, a Quimigal funcionou como angariado- 
ra de divisas sem que tivesse sido, por isso, compen- 
sada. 

Nesse tempo o Estado não aumentou o capital so- 
cial da empresa nem tão pouco procedeu às dotações 
de capita! de que ela necessitava face à sua actividade 
e volume de negócios.» 

(Do documento «A Quimigal EP faz falta ao País», 
distribuído à população pelas ORTs na jornada na- 
cional de 17 de Novembro em defesa do SEE) 

Plenários hoje 

As ORTs da Quimigal convocaram para hoje plená- 
rios de trabalhadores no Barreiro e no Lavradio, em que 
participa o coordenador da CGTP-IN, Manuel Carvalho 
da Silva. Nas reuniões — segundo a União dos Sindi- 
catos de Setúbal — será analisada a actuai situação da 
empresa, a próxima revisão do AE e o pacote laboral 
do Governo. 

migai EP e das suas partici- 
pações em empresas alta- 
mente rentáveis, como a Fisi- 
pe ou a Isopor. 

Desde 1983 foram reduzi- 
dos — segundo afirmou Ro- 
gério Rato, na intervenção 
que fez no dia 16 em nome 
das ORTs — cerca de 3 mil 
postos de trabalho e o ac- 
tual CG aponta para a redu- 
ção de mais 2500 até ao fim 
de 1990. 

Não há 
trabalhadores 
a mais 

Mas tem vindo a aumen- 
tar brutalmente na empresa 
o número de trabalhadores 
por conta de empreiteiros 
— só nos meses de Verão fo- 
ram 1500 no Barreiro —, com 
salários miseráveis, sem o mí- 
nimo de condições de traba- 
lho e sem qualquer protecção 
social. Para cúmulo, há cente- 
nas de trabalhadores efecti- 
vos sem qualquer ocupação 
por terem sido afastados dos 
seus postos de trabalho («de- 
socupados»). 

O CG, entretanto, obriga à 
prestação de trabalho extraor- 
dinário em excesso e injustifi- 
cado. As ORTs da Quimigal 

referem casos «escandalo- 
sos» em que o volume de ho- 
ras extraordinárias triplicou 
em apenas 5 meses. 

Apesar das instantes recla- 
mações e propostas de alter- 
nativas e dos apelos ao bom 
senso feitos pelos trabalhado- 
res, a gerência da Quimigal 
protela o diálogo com as 
ORTs, adiando uma atrás de 
outras as reuniões para discu- 
tir a reestruturação da empre- 
sa, e insiste, sem respeito pe- 
las leis, em levar por diante os 
projectos de desmembramen- 
to dos sectores rentáveis. 

Os trabalhadores, em deze- 
nas de plenários (9 gerais e 
88 sectoriais, segundo infor- 
mavam as ORTs em Outubro 
passado), têm vindo a insistir 
com o CG para alterar a orien- 
tação da gestão, propondo 
que, em vez de se desmante- 
lar a Quimigal EP, se faça o 
saneamento financeiro, se re- 
nove o investimento tecnoló- 
gico, se promovam novas ac- 
tividades, se ponha termo à 
política de desemprego e se 
suspendam os projectos de 
desmantelamento dos servi- 
ços sociais. 

«A Quimigal — protestam 
—- não tem postos de trabalho 
a mais, tem é falta de novas 
actividades, porque a sua na- 
tural expansão está blo- 
queada». 

Entreposto Lisboa 

luta pelo caderno reivindicativo 

Está marcada para hoje (das 9.30 às 11.30 e das 14 às 
16 horas) mais uma paralisação no Entreposto Lisboa 
(Olivais), depois das greves efectuadas nos dias 14 e 
20 de Janeiro e 2 de Fevereiro. No calendário da luta 
pela negociação do caderno reivindicativo para 1988 
inclui-se ainda um plenário de trabalhadores, a realizar 
amanhã, às 9.30. 
Anteontem, quando a reportagem do «Avante!» esteve 
com os trabalhadores concentrados à porta da 
empresa, ainda não tinha sido apresentada uma 
contraproposta da gerência, que pretende descarregar 
as responsabilidades na holding Finantécnica e fazer 
depender as negociações da aprovação do orçamento 
para este ano. 

4s paralisações têm registado a adesão de cerca de 75% dos trabalhadores abrangidos (foto 
à entrada para as oficinas, onde a adesão atinge os 95%, após o 1." período de greve de terça- 
-feira) 

Os trabalhadores preten- 
dem ver contemplados no ca- 
derno reivindicativo, apresen- 
tado em Novembro de 1987, 
além dos aumentos salariais, 
a manutenção do emprego, a 

redução do horário máximo 
de trabalho para 40 horas se- 
manais, diuturnidades, com- 
plementos de reforma e ou- 
tras regalias. 

Competências 
O conselho de gerência faz 

depender qualquer acordo — 
e mesmo a apresentação de 
uma contraproposta — da 
aprovação do orçamento da 
empresa para 1988 pela Fi- 
nantécnica. Mas assume 
com todo o zelo as pres- 
sões e intimidações aos tra- 
balhadores. Basta ler um ou 
dois parágrafos do seu último 
comunicado aos trabalha- 
dores. 

Em jeito de castigo por mau 
comportamento, diz que «o 
quantitativo da revisão salarial 
que seria possível antes das 
paralisações já efectuadas 
está comprometido neste mo- 
mento, pelo que não serão 
possíveis retroactivos a Janei- 
ro», antes reconhecidos numa 
reunião com a CT. 

Mas o «castigo» vai mais 
longe. Então não querem ver 
que «era intenção do conse- 
lho de gerência proceder a um 
aumento superior ao da infla- 
ção» —- segundo o tal comuni- 
cado de 29 de Janeiro. —- 
«Quer isto dizer que a recupe- 
ração da empreáà significava 
uma recuperação do poder de 
compra dos seus trabalhado- 
res». Intenções muito justas, 
mas... apenas intenções, já 
que nas reuniões com a CT a 
gerência nada avançou de 
concreto. 

Agora, depois de os traba- 
lhadores terem sido obrigados 
a recorrer à greve, vem o CG 
dizer que a utilização desse 
legítimo direito «compromete 
seriamente» aqueles objecti- 

vos, informando os trabalha- 
dores que «não procederá a 
qualquer aumento salarial en- 
quanto a presente situação se 
mantiver». 

Melhores salários 

Desde 1984, altura em que 
foi reestruturado o Entreposto 
Comercial, dando origem a 
várias empresas da holding 
Finantécnica, foram liquida- 
dos no Entreposto Lisboa 
mais de uma centena de pos- 
tos de trabalho. 

Das 237 pessoas que hoje 
emprega, 158 têm 15 anos ou 
mais de casa; com menos de 
10 anos na empresa haverá 
cerca de 30 trabalhadores. 
Entretanto, nestes anos, ape- 
nas foram admitidas 4 pes- 
soas, 3 delas a prazo — se- 
gundo os membros da comis- 
são de trabalhadores com 
quem falámos. 

O salário médio não chega 
a 50 contos; mas mais de me- 
tade dos trabalhadores do En- 
treposto Lisboa não atinge 
esse valor. 

Os gastos com salários 

podiam e deviam — na opi- 
nião dos representantes dos 
trabalhadores — ser 
maiores. 

Este ano, nas oficinas, o 
custo das obras (reparações 
de veículos) passou de 950 
para 1150 escudos por hora. 
Só este aumento, sem contar 
com os lucros das secções de 
peças, venda de viaturas e 
preparação de carros para en- 
trega, dá, segundo a CT, para 
cobrir os encargos que acar- 
reta o aumento de 25% na 
massa salarial reclamado pe- 
los trabalhadores. 

Os 6 jipes 

desaparecidos 
No fim-de-semana passado desapareceram das ofi- 

cinas do Entreposto Lisboa seis jipes já desmontados, 
meio lixados, dois deles prontos para pintar na se- 
gunda-feira. 

O prazo para concluir o trabalho e entregar os seis 
jipes à GNR (proprietária) termina dia 12 e os trabalha- 
dores e merribros da CT afirmaram à nossa reportagem 
que, mesmo com a luta em curso, ficariam prontos nes- 
sa data. 

Tudo leva a crer, no entanto, que os jipes desapare- 
cidos devem ter sido levados para outro sítio onde, na 
opinião dos responsáveis do Entreposto Lisboa, o tra- 
balho seja feito em melhores condições que na sua 
própria oficina. 

Levantam legitimas interrogações, os trabalhadores, 
acerca das intenções que levam a procedimentos deste 
género. 
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Prevista greve na Função Pública 

• 4 de Mano, maniks facão nacional 

«Uma greve nacional para Abril, caso se mantenha a 
intransigência do Governo», foi aprovada, entre outras 
iniciativas, no plenário que os trabalhadores da carreira 
administrativa na Função Pública efectuaram no 
passado dia 29 em Coimbra. Em causa estão as 
carreiras e o inadmissível aumento salarial de 6,5 por 
cento, imposto pelo Governo e por alguns mentores da 
UGT, para este ano, naquele importante sector da vida 
económica e social do País. 

Num forte protesto contra 
a RTP, por não ter dado co- 
bertura ao plenário, que in- 
discutivelmente era notícia, a 
Federação Nacional dos Sin- 
dicatos dos Trabalhadores 
da Função Pública (FNSTFP) 

considera a iniciativa «a 
maior de sempre neste sec- 
tor proíissional» e recorda 
que a mesma abrange 
80 000 trabalhadores na 
Administração Central e 
20 000 na Administração 
Local. 

Os 750 delegados que, 
em números redondos, parti- 
ciparam no plenário de 
Coimbra, além da greve, 
aprovaram ainda, sem votos 
contra, uma resolução na 
qual: 

• Rejeitam frontalmente a 
politica de afronta e desva- 
lorização da carreira admi- 
nistrativa; 

• Exigem o diálogo e a 
negociação de uma carrei- 
ra com mais níveis, qua- 
dros de pessoal actualiza- 
dos, formação profissional, 
condições de trabalho e 
imediata abertura de con- 
cursos; 

• Além da greve referida 
(ainda sem data marcada, 
mas, segundo, já veio a pú- 
blico, prevista para 18 a 22 
de Abril), os trabalhadores 
decidiram preparar uma 
manifestação nacional para 
o dia 4 de Março próximo. 

Os seis e meio 
já foram publicados 

No próprio dia do plenário 
de Coimbra, 29 do mês pas- 
sado, era publicada no «Diá- 
rio da República» a nova ta- 
bela salarial para a Função 
Pública, que impõe um au- 
mento global de 6,5 por 
cento. 

O vencimento máximo da 
tabela (letra A) passa para 
119 500 escudos. Na mais 
baixa (letra U) o salário é de 
28 200 escudos. Directores- 
-gerais e equiparados pas- 
sam a ganhar 1 26 700 
escudos. 

O diploma oficial, além 
das remunerações-base, faz 
que actualiza as pensões, 
ajudas de custo, subsídio de 

refeição, comparticipação da 
ADSE e diuturnidades. 

A posição dos sindicatos 
unitários e da sua Federação 
foi sempre contrária a esta 
pseudo-actualização, basea- 
da numa inflação «espera- 
da», que morde fundo nos 
salários reais da maioria in- 
desmentível dos TFPs e no 
seu poder de compra. 

No entanto, o Governo 
continua a sua propaganda 
na televisão e na Imprensa, 
pagando anúncios de página 
inteira, enquanto que a RTP, 
estação oficial, ignora as to- 
madas de posição que inte- 
ressam a todos os trabalha- 
dores. 

Um exemplo citado pela 
FNSTFP: «Dia 30, o Gover- 
no deslocou-se ao Porto 
(Centro Regional de Segu- 
rança Social) para mais 

Sob o lema «Defender os 
direitos e o futuro/Pela digni- 
ficação profissional/Unir, or- 
ganizar e lutar», a Federação 
Portuguesa dos Sindicatos 
das Indústrias de Celulose, 
Papel, Gráfica e imprensa 
anuncia o seu segundo Con- 
gresso para 27 e 28 do cor- 
rente, 

O projecto do novo pro- 
grama de acção, já distribuí- 
do para debate, inclui temas 
de grande interesse actuali- 
dade, não só para os sindi- 
catos do sector, mas todo o 
movimento sindical. Um 
exemplo: as novas tecnolo- 
gias. 

Uma das alíneas do pro- 

uma das suas acções, que 
apenas visam criar uma 
imagem de dinamismo jun- 
to da opinião pública. À 
porta do referido Centro 
(CRSS), trabalhadores e 
utentes manifestaram-se 
contra a política de privati- 
zações, privilegiada pelos 
governantes também neste 
sector». 

Perante isto o que fez a 
RTP: «Entrou no edifício 
pela "porta do cavalo" — 
frisa a FNSTFP — para não 
querer ver a realidade (e 
muito menos mostrá-la) de 
contestação e repúdio dos 
trabalhadores e utentes 
face à política de seguran- 
ça social do actual Go- 
verno». 

Aliás, ainda recentemente, 
trabalhadores do Centro In- 
fantil de Matosinhos tinham 

jecto dedicada a este assun- 
to refere, nomedamente, que 
«as novas tecnologias de- 
vem estar ao serviço do ho- 
mem» e que «à sua aplica- 
ção e desenvolvimento» (...) 
«têm que corresponder medi- 
das que impeçam efeitos no- 
civos sobre as condições de 
vida e de trabalho», 

Ainda sobre esta questão, 
o projecto em debate acres- 
centa entre outros pontos, 
que «as consequências da 
aplicação de novas tecnolo- 
gias, nas sociedades capita- 
listas são largamente negati- 
vas, diminuindo o emprego, 
provocando desqualificação 
e desorganização do traba- 

efectuado greves contra a 
entrega de bens patrimoniais 
do CRSS e tinha havido ple- 
nários de utentes e autarcas 
que rejeitaram frontalmente 
essas medidas de privatiza- 
ção. A RTP não esteve em 
nenhum desses sítios. No 
entanto, tratava-se de factos 
amplamente noticiados, in- 
clusivamente em directo pela 
rádio. A televisão preferiu as 
cerimónias oficiais dos mem- 
bros do Governo. 

A Federação acentua que 
esta atitude da RTP não 
pode passar sem forte pro- 
testo e nesse sentido apro- 
vou, em Coimbra, durante o 
plenário do dia 29, uma mo- 
ção que transcrevemos em 
caixa nesta página, para que 
se saiba como funciona o di- 
reito à informação para os di- 
rigentes da RTP. 

lho, diluindo a estrutura in- 
dustriai do sector». 

Destaque-se ainda a alí- 
nea sobre «o reforço da or- 
ganização sindical no sec- 
tor». Aí se afirma, designa- 
damente, que «é necessário, 
possível e fundamental, parti- 
cularmente nas médias e 
grandes empresas, não su- 
bestimar o trabalho de sindi- 
calização dando particular 
atenção aos jovens e novos 
admitidos, planificando e or- 
ganizando iniciativas práticas 
para a filiação sindical, com- 
batendo na sua origem os 
factores que levam à dessin- 
dicalização, sempre e onde 
este fenómeno se verifique». 

Mmi$m 

e sectarismo 

Segue na Integra o texto da moção aprovada m 
Coimbra; 

«A miopia, o sectarismo, o partídarismo e a falta tte 
rigor e isenção informativa da RTP impede a de IW 
dado cobertura à maior iniciativa dos trabalhadores ad- 
ministrativos da Função Pública. 

«Mais uma vez é necessário lembrar à administra- 
ção da RTP que de nada lhes serve serém a voz do 
dono e tentarem esconder o descontentamento e a lufa 
dos trabalhadores. Informar e sèr informado è um direi- 
to de todos, e nós, trabalhadores;, não abdicamos dessa 
conquista de Abri. quer os governos, quer as adminis- 
trações queiram ou não. 

«Os trabalhadores administrativos, reunidos em 
Coimbra, no seu primeiro encontro: 

«a) Repudiam mais uma atitude ilegal da RTP; 
<'b) informam o Governo que não é limitando o direi- 

to à informação que consegue esconder a luta dos tra- 
balhadores administrativos; 

«cl Reafirmamos ao senhor Primeiro-MinisUo a nos- 
sa disposição de continuar a luta». 

2.° Congresso dos Gráficos 

Salários: 
Muito acima 
dos «concertados» 

Apesar da tentativa do Governo de redu- 
zir os aumentos salariais este ano aos im- 
pensáveis 6-6,5 por cento, que impôs no 
papel, pelo menos, à Função Pública e 
que tenta alargar à Carris, sem êxito devi- 
do à luta nesta última empresa e à movi- 
mentação de protesto que se verifica da 
parte dos sindicatos e dos TFP's, foram 
assinados ultimamente novos contratos 
com aumentos salariais que oscilam entre 
os 9,5 e os 11 por cento. 

É o caso da indústria das madeiras 
(acréscimo de 11 por cento), dos editores 
e livreiros (9 por cento a partir de 1 de 
Janeiro), grossistas de material electró- 
nico, fotográfico e electrodoméstico 
(10,3 por cento), bem como em outros 
sectores com negociações em curso e 
onde os sindicatos nâo estào dispostos a 
abdicar das suas prerrogativas da livre ne- 
gociação nos contratos e outros instrumen- 
tos de regulamentação colectiva do tra- 
balho. 

Correios: 
Defesa das Obras Sociais 

Os sindicatos e a comissão de trabalha- 
dores dos CTT afirmam que não recuarão 
e que «a luta vai avançar» na defesa das 
Obras Sociais, designadamente no que 
respeita aos «centros de assistência e reti- 
rada de beneficiários»- A CT e os sindica- 
tos (FCT, SNTCT e SINTEL) acrescentam 

que, depois da reunião que tiveram com a 
comissão administrativa, em 15 de Janeiro 
findo, a empresa continua a manter cen- 
tros encerrados em Santarém, Leiria e Se- 
túbal, ignorando, assim, o Regulamento 
das Obras Sociais, «apesar da vontade ex- 
pressa pelas estruturas sindicais de anali- 
sarem eventuais situações abusivas». 

Contactados em 20 do mês passado, os 
sindicatos afirmaram, em nome da Frente 
Comum de Defesa da Empresa, que esta 
decidiu propor-lhes várias formas de luta, 
entre as quais a greve geral na empresa. 
As associações sindicais, segundo comuni- 
cado da mesma data, assinado pela 
FCDE, irão analisar e discutir com os 
trabalhadores a maneira mais rápida de 
levar à prática aquelas formas de luta, 
incluindo a greve. 

Subsídio de inserção 
dos jovens: 
A CGTP protesta 

A CGTP-IN protestou recentemente con- 
tra a torma como foi apresentada pelo Go- 
verno na Assembleia da República a pro- 
posta de lei 19/V, que institui para os jo- 
vens â procura do primeiro emprego uma 
prestação pecuniária designada por «sub- 
sídio de inserção dos jovens na vida 
activa». 

Segundo a CGTP «a primeira observa- 
ção critica que há a fazer a esta propos- 
ta de lei é que ela foi apresentada pelo 
Governo na AR sem que previamente ti- 
vesse sido ouvido o Conselho Consulti- 
vo da Juventude, que é o órgào de liga- 
ção da juventude com os órgãos do po- 

der, competindo-lhe dar consulta ao 
membro do Governo responsável pela 
área da juventude». 

Quanto qo conteúdo específico da pro- 
posta governamental, a CGTP náo está de 
acordo com a limitação do subsidio aos 
jovens entre os 18 e os 25 anos. Para a 
Central, o subsídio deveria ser extensivo a 
«todos os candidatos ao primeiro em- 
prego, independentemente da sua 
idade». 

Depois de criticar também a exigência 
de um minimo de seis meses de inscrição 
do candidato, quando actualmente é de 
três meses, e a exigência do 9.° ano de 
escolaridade, a Inter considera «aviltante» 
a quantia do subsídio a atribuir e propõe 
que, por ser exíguo, e retomando a sepa- 
ração entre candidatos ao primeiro empre- 
go com pessoas a cargo e sem elas, «o 
montante a atribuir no segundo caso 
seja de 70 por cento do valor mais ele- 
vado do salário mínimo nacional e de 
80 por cento nos restantes». 

Médicos: 
Novas formas de luta 
em Portalegre 

Foi convocada para amanhã, dia 5, no 
Hospital Distrital de Portalegre, uma reu- 
nião de médicos de clinica geral do distri- 
to. Dessa iniciativa pode sair, segundo a 
direcção do Sindicato dos Médicos da 
Zona Sul, «a convocação de uma greve 
de zelo». 

Esta forma de luta pode ser adoptada 
apenas nas «horas em litigio», mas tam- 
bém pode ser geral, afectando, segundo a 
mesma fonte, «o normal funcionamento 

de catorze centros de saúde do dis- 
trito». 

Além de reivindicações específicas, os 
médicos do distrito, que desde Janeiro de 
1983 se movimentam conjuntamente e têm 
desenvolvido outras formas de luta, nâo 
querem que sejam encerrados os serviços 
de urgência, como pretende a ministra Le- 
onor Beleza, na «quase totalidade dos 
centros de saúde». 

Em 27 de Janeiro findo, o Sindicato dos 
Médicos da Zona Sul sublinhava que «os 
médicos do distrito de Portalegre ape- 
nas reivindicam o cumprimento da lei, a 
melhoria da qualidade do seu trabalho, 
igualdade de tratamento com os seus 
colegas dos restantes distritos do País, 
o não encerramento dos serviços de ur- 
gência dos centros de saúde, o paga- 
mento das cerca de 4000 a 7000 horas 
de trabalho (a cada médico) não pagas 
desde 1983, e o direito a gozar uma fol- 
ga quando a lei prevê». 

Debate 
sobre emprego 
precário 

. Anunciado para se efectuar no dia 30 do 
mês passado, foi adiado no passado dia 
26 o debate sobre emprego precário, ini- 
ciativa da União dos Sindicatos de Setú- 
bal. A direcção da USS esclarece que teve 
de adiar o debate por «motivos imprevis- 
tos, que se prendem com o local do deba- 
te, bem como noutros impedimentos» nâo 
especificados. É intenção da USS realizar 
a mesma iniciativa no dia 27 deste mês 
em iocal a anunciar oportunamente. 
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Assembleia da Répúbliea 

Esfumadas as promessas eleitorais 

Creste o número dos qoe passam 

da reflexão à tonteslatão e à lata 

0 contraste flagrante entre as promessas eleitorais do 
Governo e do PSD e a realidade social decorrente da 
política governamental, com especial destaque para o 
acentuado agravamento da situação laboral, foram 
objecto na passada semana de pormenorizada análise 
numa declaração política proferida pelo deputado 
comunista José Manuel Maia. 
Para o PCP «alguma coisa de socialmente profundo» 

Custas juditiais 

O brutal agravamento das custas judiciais e a situa- 
ção dos estabelecimentos prisionais foram objecto de 
dois requerimentos recentemente apresentados pelo 
Grupo Parlamentar do PCP no decorrer de uma reunião 
com a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 
Liberdades e Garantias. 

Em resultado da generalizada inquietação que tem 
percorrido os agentes e utentes do sistema judiciário e 
tendo em vista eventuais medidas parlamentares a en- 
sejar, o primeiro requerimento propõe um contacto com 
o ministro da Justiça no sentido da marcação de um 
encontro de trabalho com a Comissão da Assembleia 
que trata desta matéria. 

Na comissão foi unânime a preocupação dos deputa- 
dos de todos os partidos pelo clima criado, tendo-se 
manifestado favoráveis à introdução de alterações a 
curto prazo. Em conformidade com o consenso verifica- 
do na Comissão, o PCP propôs entretanto em confe- 
rência de líderes o agendamento urgente do pedido de 
ratificação do referido diploma com o objectivo de res- 
ponder por completo à problemática das custas judiciais 
por forma a que não seja denegado o acesso do 
Direito. 

Quanto ao requerimento relativo à situação dos esta- 
belecimentos prisionais solicita-se igualmente uma au- 
diência ao ministro da Justiça dado o clima de «mal 
estar que persiste no interior das cadeias» e o desco- 
nhecimento da Assembleia sobre os acontecimentos 
ocorridos na penitenciária de Lisboa. 

No texto do requerimento refere-se ainda a necessi- 
dade de serem programadas visitas às cadeias com o 
objectivo de «apurar os contornos presentes da situa- 
ção prisional» e, em face dos elementos recolhidos, ins- 
truir a acção da subcomissão dos assuntos prisionais. 

Intransigência na Carris 
O Grupo Parlamentar do PCP apresentou recente- 

mente numa reunião da Comissão de Equipamento So- 
cial uma proposta para que o ministro das Obras Públi- 
cas, Transportes e Comunicações viesse à Comissão 
clarificar a posição do Governo quanto às negociações 
salariais da Carris e às consequências decorrentes do 
arrastamento da situação. 

Para os comunistas a intransigência da Administra- 
ção da Carris, mantendo uma proposta salarial que se 
traduziria na diminuição dos salários reais, bem como a 
postura governamental de imposição de tectos salariais, 
revela-se lesiva dos interesses da empresa e dos 
utentes. 

A proposta viria a ser rejeitada, segundo apurámos, 
com os votos contra do PSD tendo os restantes grupos 
parlamentares apoiado a iniciativa do PCP, o que de- 
monstra que o partido do Governo não está interessado 
em desenvolver esforços para desbloquear a situação, 
nem sequer em explicar perante a Assembleia da Re- 
pública as razões da sua inqualificável atitude. 

Ano sabático 

para professores 
O Grupo Parlamentar do PCP entregou na Assem- 

bleia da República um projecto de lei que consagra o 
direito ao ano sabático para os educadores de infância 
e os professores do ensino básico e secundário. 

O PCP fundamenta o seu projecto na necessidade 
de os professores fazerem um trabalho de permanente 
actualização de forma a porem no serviço da educação 
e em especial dos alunos, uma larga panóplia de co- 
nhecimentos ajustados às mudanças que se verificam 
no mundo de hoje. 

O projecto prevê nomeadamente que, de sete em 
sete anos, os professores possam requerer a dispensa 
da actividade docente pelo período de um ano para 
frequentarem cursos de actualização, participarem em 
seminários e outras actividades relacionadas com a for- 
mação contínua. 

De acordo com uma nota do gabinete de imprensa 
do Grupo Parlamentar do PCP o projecto fixa ainda que 
em cada estabelecimento de ensino ou zonas escolares 
não poderão gozar de licença sabática, em simultâneo, 
mais de 15 por cento dos docentes. 

começa a mover-se na situação nacional — as medidas 
do Governo na área laboral e a pronta resposta dos 
trabalhadores estão a ser disso um exemplo — facto 
que em sua opinião está a deitar por terra as teses de 
Cavaco Silva que davam como seguro a aceitação da 
sua política pelos trabalhadores em simultâneo com um 
decréscimo da influência e da confiança no PCP e no 
movimento sindical unitário. 

Goradas que continuam a 
ser em número cada vez 
maior as expectativas cria- 
das com as promessas elei- 
torais a acção do Executivo 
tem como efeito vindo a im- 
por uma crescente reflexão 
que, em muitos casos, dá já 
hoje lugar à contestação e à 
luta. 

O balanço da política go- 
vernamental a este respeito 
é elucidativo e a um número 
crescente de portugueses 
não vai escapando, como 
tratou de salientar o deputa- 
do comunista, a intensifica- 
ção da exploração dos traba- 
lhadores, o aumento do tra- 
balho precário com o seu 
enorme cortejo de contrata- 
dos a prazo e trabalho clan- 
destino, os milhares de de- 
sempregados, os salários em 
atraso, o aumento dos pre- 
ços de bens e serviços es- 
senciais, a redução dos salá- 
rios reais, o agravamento 

das carências em áreas vi- 
tais como a saúde, a habita- 
ção e a segurança social. 

Insatisfeito, o Governo não 
fica, porém, por aqui, conti- 
nuando a somar malfeitorias 
à sua nefasta acção com ób- 
vios resultados no agrava- 
mento da injustiça e da insta- 
bilidade. É manifestamente o 
caso do brutal pacote laborar 
que vem tornar precário 
qualquer posto de trabalho. 

José Manuel Maia chamou 
justamente a atenção para 
este aspecto e recordou que 
com a aprovação do pacote 
laboral aumentaria o poder 
discricionário do patronato — 
«só a vontade do patrão se- 
ria lei», disse —, qualquer 
motivo poderia passar a ser 
invocado para despedir com 
justa causa, no despedimen- 
to colectivo tudo passaria 
igualmente a ser possível 
(motivos de ordem económi- 
ca, tecnológica, estruturais 

ou de mercado), os contratos 
a prazo subiriam em flecha. 

«O trabalhador seria pou- 
co mais que uma mercadoria 
nas mãos do patrão, poderia 
ser despedido a qualquer 
momento sem justa causa, 
sem protecção do tribunal e 
os representantes eleitos dos 
trabalhadores seriam o alvo 
preferencial», acentuou o de- 
putado comunista. 

Depois de enumerar al- 
guns dos mais recentes au- 
mentos decretados em diver- 
sos bens e de recordar o lu- 

díbrio sentido por muitos jo- 
vens que frequentaram os 
chamados cursos de forma- 
ção profissional, José Ma- 
nuel Maia deteve-se na 
«vasta frente de luta» que 
hoje abrange trabalhadores 
dos mais diversos sectores 
de actividade, sinal ineludível 
de que crescentes estratos 
da população resolveram 
passar à acção na defesa 
dos direitos das classes tra- 
balhadoras, das conquistas 
de Abril e do regime demo- 
crático. 

Intervenção do PCP 

Os trabalhos do plenário de terça-feira foram preen- 
chidos no período da ordem do dia com a apreciação 
da proposta de lei n.0 17/V, a qual prevê o regime de 
participações do Sector Público e procede à concentra- 
ção dos princípios gerais a ele relativos. 

Matéria de grande importância, a ela nos referire- 
mos desenvolvidamente na próxima edição, destacando 
designadamente as posições defendidas pelos deputa- 
dos comunistas. Do mesmo modo, abordaremos o 
agravamento da situação escolar e os recentes aconte- 
cimentos ocorridos nos Serviços Municipalizados do 
Porto, assuntos levados à Assembleia, respectivamen- 
te, pelos camaradas Lourdes Hespanhol e António 
Mota. 

Deficientes carecem de apoios 

As lacunas existentes no 
domínio da prevenção, reabi- 
litação e integração dos defi- 
cientes em resultado da au- 
sência de uma política nacio- 
nal de fundo orientada para 
tratar das questões relacio- 
nadas com estes cidadãos 
— hoje aproximadamente 
800 mil deficientes, cerca de 
8 por cento da nossa popula- 
ção —- esteve recentemente 

em foco na Assembleia. 
A lume, por intermédio do 

deputado comunista Anastá- 
cio Filipe, vieram também as 
conclusões do I.0 Congresso 
das Instituições não lucrati- 
vas do Ensino Especial, con- 
clusões que no essencial tra- 
duzem a preocupação exis- 
tente pela quase completa 
falta de apoio governamental 
aos deficientes. 

Como recordou Anastácio 
Filipe são os subsídios niti- 
damente insuficientes para a 
manutenção das respectivas 
instituições (enquanto os co- 
légios privados, com fins lu- 
crativos, recebem ajudas 
substancialmente maiores), é 
a diversidade de ministérios 
de que dependem provocan- 
do perturbações ao nível da 
sua própria administração, 

sao as promessas não cum- 
pridas como aconteceu com 
o ex-ministro João de Deus 
Pinheiro que garantira 30 mil 
contos para a pré-profissio- 
nalizaçáo que nunca chega- 
ram a receber, é, em suma, 
o não cumprimento dos arti- 
gos 74.° e 75." da Constitui- 
ção que atribuem ao Estado 
a responsabilidade pela edu- 
cação das crianças. 

Património arquitectónico de Lisboa 

Na última reunião da Co- 
missão de Assuntos Regio- 
nais do Parlamento Europeu, 
em Bruxelas, a 28 e 29 de 
Janeiro, foi feita a primeira 
abordagem do projecto de 
relatório de C. Beazley sobre 
a preservação do património 
arquitectónico de Lisboa, re- 
sultante de uma anterior pro- 
posta de resolução assinada 
por mais de uma centena de 
parlamentares, entre os 

quais deputados portugueses 
de todas as formações polí- 
ticas. 

Intervindo no debate, o de- 
putado comunista Aboim In- 
glez defendeu que o plano 
contemplasse, como zonas 
prioritárias de intervenção 
náo se limitar aos aspectos 
monumentais, mas ter uma 
forte componente social, no- 
meadamente pela criação de 

condições de fixação perma- 
nente e habitação da popula- 
ção, combatendo a tendência 
para a desertificação. Referiu 
igualmente a importância de 
o plano contemíjlar soluções 
para o problema dos trans- 
portes e poluição da zona da 
baixa. 

De acordo com uma infor- 
mação da SIP chegada à 
nossa redacção, intervieram 
no debate, entre outros, os 

deputados portugueses 
Coimbra Martins, Santos Ma- 
chado, Manuel Pereira e 
Carlos Pimenta. 

Na mesma reunião foi atri- 
buída a um deputado do 
Grupo Comunista do Parla- 
mento Europeu a elaboração 
de um relatório sobre um 
plano de desenvolvimento 
dos arquipélagos dos Açores 
e da Madeira. 

Visita a Moscovo 

Uma delegação do Grupo 
Comunista e aparentados do 
Parlamento Europeu, condu- 
zida pelo seu presidente 
Gianni Cervetti, e que inte- 
grava representantes de to- 
das as suas componentes 
nacionais (italiana, francesa, 
grega, portuguesa, espanho- 
la e dinamarquesa) visitou 
Moscovo de 24 a 27 de Ja- 
neiro, a convite do Soviete 
Supremo da URSS e do Co- 
mité Soviético para a Segu- 
rança e Cooperação Euro- 
peia. Em representação do 
PCP participou na delegação 
Carlos Aboim Inglês, mem- 
bro do Comité Central do 
PCP. 

Segundo uma nota da SIP 
do PCP a delegação euro- 
parlamenlar comunista teve 
conversações com o vice- 
-presidente do Comité Sovié- 
tico, Siline; com o secretário- 
-geral do CAME, Sitchov, e 
outros membros do Secreta- 
riado; com o vice-ministro 
dos Negócios Estrangeiros, 
Petrovski. 

Particular relevância tive- 
ram as conversações com 
Andrei Gromiko, presidente 
do Presidium do Soviete Su- 
premo da URSS, que estava 
acompanhado pelo primeiro 
vice-presidente Demichev e 
Anatoli Dobrinine, secretário 

do CC do PCUS e presiden- 
te da Comissão de Negócios 
Estrangeiros do Soviete das 
Nacionalidades, que estava 
acompanhado por Vadim Za- 
gladine, membro do CC e 
primeiro vice-chefe da 
Secçáo Internacional do 
PCUS e Iuri Zuiev, vice-che- 
fe da Secçáo Internacional, 
além de outros peritos. 

No decorrer das conver- 
sações. salienta a referida 
nota da SIP, foi tratado um 
largo leque de questões rela- 
tivas ao processo de estabe- 
lecimento das relações ofi- 
ciais. entre a CEE e o CAME, 
bem como entre a URSS e a 

CEE, e sobre a paz e segu- 
rança na Europa e as re- 
lações de cooperação entre 
países europeus nos domí- 
nios politico, económico, 
cientifico-tôcnico, cultural, 
ecológico, dos direitos huma- 
nitários e outros. 

A ampla troca de impres- 
sões, informações e opiniões 
decorreu num ambiente de 
cordial camaradagem, fran- 
queza e amizade, tendo am- 
bas as partes considerado 
útil prosseguir estes contac- 
tos, no interesse da paz, se- 
gurança e cooperação entre 
todos os povos e Estados da 
Europa. 
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Assembleia da República 

Inconstitucional e obscura 

a caca aos bens públicos 

Embora subsistam as zonas obscuras, continue a faltar 
transparência e irregularidades e omissões continuem 
por esclarecer, a verdade é que, ainda assim, não se 
pode dizer que o debate realizado faz hoje oito dias 
sobre a proposta de lei que autoriza as empresas 
públicas a transformarem-se em sociedades anónimas 
de maioria de capital público {n.° 18/V) não tenha 
trazido alguma luz a esta problemática, 
designadamente quanto aos reais motivos que 
determinaram a opção de Cavaco Silva pela escolha 
deste preciso momento para preparar a abertura da 
caça aos bens públicos e dar início ao leilão das EPs. 

Mais do que antecipar na 
prática a revisão constitucio- 
nal, mais do que inculcar na 
opinião pública uma alegada 
irreversibilidade da entrega 
de bens públicos ao grande 
capital e por esta forma ten- 
tar também condicionar ou- 
tros órgãos de soberania vo- 
cacionados para zelar pela 
constitucionalidade das leis, 
o que faz verdadeiramente 
correr Cavaco, embora saiba 
que as privatizações não cor- 
respondem aos interesses do 
desenvolvimento socioeconó- 
mico, «é a sofreguidão e a 
impaciência da sua clientela 
mais chegada». Quem o ga- 
rante é o deputado comunis- 
ta Carlos Carvalhas que 
adiantou como explicação a 
necessidade de «tranquilizar 
os tais lobbies que não preci- 
sam de ser toupeiras para 
entrarem dentro dos gabine- 
tes ministeriais porque... es- 
tão lá. E talvez por isso o 
Primeiro-Minislro nem preci- 
se de os ler...». 

A verdade é que, horas 
antes, o próprio Primeiro-Mi- 
nistro, na intervenção com 
que iniciou o debate, justifi- 
cava a apresentação do pre- 
sente diploma com o cumpri- 
mento de um «compromisso 
eleitoral», recordando ainda 
que era ponto de honra da 

sua conduta «cumprir as pro- 
messas aos portugueses». 

Acontece assim que só por 
tolice é que se poderá pen- 
sar que estes portugueses a 
que Cavaco se referiu sejam 
os trabalhadores portugue- 
ses, hoje a braços com ou- 
tras preocupações que não 
propriamente as de adquirir 
parte do capital das empre- 
sas públicas. Interessados 
no negócio, esses sim, estão 
os grupos económicos ávi- 
dos de deter nas suas mãos 
o comando e gestão dos 
sectores-chave da nossa 
economia. 

A voragem 
das multinacionais 

Ora é esta realidade que o 
Governo — pese embora to- 
das as inverdades e sofis- 
mas — não consegue escon- 
der e que terá estado aliás 
na sua recusa em aceitar a 
criação de uma comissão 
eventual para acompanha- 
mento do Sector Público re- 
centemente proposta pela 
bancada comunista na As- 
sembleia, preferindo antes 
uma comissão criada pelo 
próprio Governo cuja compo- 
sição, segundo foi dito, «po- 
derá ser inspirada na Comis- 

são Directiva da Bolsa do 
Porto em que um dos seus 
membros é o patrão de um 
dos principais grupos econó- 
micos do Norte». 

Mas se a verdadeira razão 
para esta lufa-lufa do Gover- 
no em privatizar está escla- 
recida já outros «enigmas» 
— assim os apelidou o depu- 
tado comunista — continuam 
envoltos em mistério, ainda 
por cima adensado pela 
completa ausência de escla- 
recimento quer do Governo 
quer da bancada que o sus- 
tenta ao longo do debate 
produzido. 

Com efeito, ficaram sem 
resposta qualquer das cinco 
perguntas formuladas pelos 
deputados comunistas (ver 
caixa) tendo merecido igual 
tratamento as questões colo- 
cadas por Carlos Carvalhas 
na sua intervenção. Quis sa- 
ber concretamente, por 
exemplo, por que é que o 
Governo escolhe o momento 
em que se abrem as nossas 
fronteiras em resultado do 
«mercado único» para em si- 
multâneo «abrir as compor- 
tas das EPs à voragem das 
transnacionais». «É uma cu- 
riosa maneira de defender a 
independência nacional», di- 
ria com ironia Carlos Carva- 
lhas, depois de recordar que 
com a entrada do «mercado 
único» a nossa economia 
fica mais vulnerável, obtendo 
consenso a opinião de que 
só um sector empresarial do 
Estado forte e reorganizado, 
nomeadamente nos secto- 
res-chave, poderia constituir 
a melhor garantia de que es- 
ses sectores não viriam a ser 
dominados pelas multinacio- 
nais. 

O silêncio mantido pelo 
Governo quanto às empre- 
sas a desnacionalizar e as 

razões que o levam a mantê- 
-lo, escondendo assim da 
opinião pública e dos outros 
órgãos de soberania o plano 
de privatizações, foi outra 
das questões colocadas para 
a qual também não foi dada 
qualquer resposta. 

A mesma sorte tiveram, 
por seu turno, o pedido de 
comentário ao'facto de os 
próprios gestores das EPs 
apontadas como privatizáveis 
«não vislumbrarem melhorias 
na gestão com a desnacio- 
nalização» e o pedido de ga- 
rantia de que as acções a 
alienar serão todas nominati- 
vas. Embora o Governo te- 
nha garantido que nenhuma 
entidade não pública nacio- 
nal ou estrangeira adquira 
mais de 10 por cento das 
acções a alienar a questão 
tem razão de ser dada a 
existência, como bem lem- 
brou Carlos Carvalhas, da fi- 
gura dos «testas de ferro» e 
das participações cruzadas. 

Esbulho das EPs 

O silêncio mantido pelo 
PSD e pelo Governo relativa- 
mente a todas estas ques- 
tões após um debate que en- 
trou pela noite dentro — a 
bancada da maioria limitou- 
-se a produzir intervenções 
inflamadas sem rigor nem 
precisão — não deixa de ser 
um facto relevante que legiti- 
ma a afirmação dos que acu- 
sam o Executivo de no fundo 
procurar apenas dar transpa- 
rência ao esbulho das EPs, ã 
restauração do capitalismo 
monopolista de Estado, ao 
domínio do poder político 
pelo poder económico, ao 
engrossar das fortunas pes- 
soais á custa dos bens pú- 
blicos. 

Silêntio 

iomprometedor 

Para lá de sustentar a inconstitucionalidade da pro- 
posla-de-lei n." 1B/V com uma sólida argumentação a 
que já demos público relevo nas nossas páginas por 
ocasião do pedido de impugnação, a bancada comunis- 
ta considera também que o diploma é lesivo da econo- 
mia nacional, não escapando igualmente todo o proces- 
so que o Governo se prepara para levar a cabo da 
mais completa falta de transparência em aspectos con- 
siderados fulcrais. 

Tendo por base estes pressupostos, vários deputa- 
dos comunistas questionaram os membros do Governo 
no decorrer do debate no sentido de aclarar um conjun- 
to de aspectos, propósito este que acabaria por resultar 
infrutífero dado o silêncio e a insuficiência das peque- 
nas explicações adiantadas pela bancada do PSD e do 
seu Governo. No ar, sem resposta, ficaram assim por 
saber «quais os poderes a conferir aos grupos pri- 
vados no tocante à gestão das empresas públicas 
cuja alienação (inconstitucional) o Governo pre- 
tende». 

A ausência de qualquer referência «aos critérios 
de avaliação» dessas empresas constitui um segundo 
aspecto que a bancada comunista quis ver esclarecido 
tanto mais que o silêncio sobre tal matéria legitima a 
suspeição de que as avaliações pretendidas possam vir 
a ser feitas, directa ou indirectamente por entidades, 
elas próprias interessadas no leilão das EP's. 

Uma terceira questão relaciona-se com a talada exis 
tência de negociações e contactos vários tendentes 
a «assegurar posições», pretendendo a bancada co- 
munista saber se tais contactos existem ou não e, no 
caso afirmativo, se eles são na opinião do Governo 
«compatíveis com os padrões a que constitucional- 
mente está sujeita a Administração Pública». 

O recente despacho do ministro das Finanças deter- 
minando inspecções a sete empresas do Grupo SO- 
NAE bem como às instituições financeiras que partici- 
param nas operações das OPVs dessas empresas, a 
par das diligências efectuadas no âmbito deste proces- 
so, foram objecto de uma quarta pergunta, pretendendo 
os deputados comunistas saber concretamente se o 
Governo está disponível para «aclarar de imediato to- 
dos os aspectos nebulosos e omissos sobre os 
quais ou vem mantendo silêncio ou (como ocorreu 
com o ministro Cadilhe) produzindo declarações 
que agravam um quadro extremamente obscuro e 
melindroso». 

A situação da Bolsa e as responsabilidades do Go- 
verno no clima especulativo que a envolveu constituiu 
por sua vez a última questão avançada pelo Grupo Par- 
lamentar do PCP que concretamente quis saber se «é 
neste quadro de irregularidade, ilegalidade e incer- 
teza» que o Governo pretende aplicar a proposta de lei, 
interessando-se ainda por saber se esta não fosse in- 
constitucional (como é) e pudesse furtar-se à sanção do 
Tribunal competente, «que impacto teria a aplicação 
da proposta no mercado de capitais». 

Em causa Lei Orgânica da Assembleia 

PSD quer condicionar accão dos deputados 

Assumindo uma postura classificada pela oposição 
como de uma clara falta de «ética política e de 
lealdade», o PSD levou por diante a apresentação do 
seu projecto de Lei Orgânica da Assembleia da 
República — diploma de grande importância para a 
acção e funcionamento do Parlamento — cujo conteúdo 
introduz profundas alterações que se traduzirão numa 
significativa diminuição do apoio aos deputados, no 
condicionamento da sua actividade, na extinção dos 
agrupamentos parlamentares e na presidencialização 
da gestão da Assembleia da República. 

Duramente criticado pela 
totalidade dos partidos da 
oposição, o projecto foi alvo 
na passada semana de um 
pedido de impugnação apre- 
sentado pela Intervenção De- 
mocrática (ID), tendo na oca- 
sião Jorge Lemos considera- 
do o diploma com uma peça 
reveladora da «Inqualificá- 
vel falta de princípios míni- 
mos de respeito pelos di- 
reitos que são de todos e 
não apenas de uma maio- 
ria autocrática». 

Atingindo directamente a 
ID, o projecto seria ainda 
considerado pelo deputado 
comunista como «uma vin- 
gança mesquinha» do PSD, 
partido que, disse, «dá-se 
mal com o debate das 
Ideias, fica Incomodado 
pela presença nesta casa 
de forças que o não aben- 

çoam. O importante é arra- 
sar direitos da oposição 
para que o monólogo se 
possa Ir Instalando». 

Direitos das 

Há quatro anos, a Assem- 
bleia da República aprovava 
três leis relativas à mulher 
(interrupção voluntária da 
gravidez, planeamento fami- 
liar e protecção da materni- 
dade e paternidade) que 
constituíam uma das mais 
importantes achegas ao 
cumprimento dos seus direi- 
tos constitucionalmente esta- 
belecidos. Quatro anos de- 
pois, sem que razões válidas 
o expliquem, qualquer delas 
é letra morta para as autori- 
dades, assistindo-se por tal 
motivo ao crime do aborto 

O isolamento do PSD nes- 
ta matéria foi de tal ordem 
que acabaria por suscitar 
uma iniciativa alto inédita das 
restantes bancadas da oposi- 
ção que, em conjunto, por 
unanimidade, subscreveriam 
pelo punho dos seus líderes 
um projecto alternativo de 
Lei Orgânica da Assembleia 
da República. 

Esta inicitiva decorreu do 
facto do partido do Governo 
ter inviabilizado um projecto 
consensual, pondo em causa 
questões essenciais para a 
gestão democrática da As- 

mulheres são 

clandestino, à degradação 
das consultas de planeamen- 
to familiar, á angústia e aos 
riscos de não conseguir em- 
prego ou ser despedida ape- 
nas pelo simples facto de ser 
mãe. 

Desta lamentável situação, 
indigna do regime democráti- 
co, falou Odete Santos, dan- 
do expressão ao sentir de 
milhões de mulheres e muito 
especialmente daquelas que 
continuam a alimentar, sem 
que tenham alternativa, o es- 
cabroso negócio do aborto 

sembleia e para o seu fun- 
cionamento. 

No seu projecto unilateral, 
o PSD acaba por pôr em 
causa o funcionamento da 
Assembleia nos termos do 
importante papel que lhe 
cabe desempenhar, pouco 
contribuindo, e nalguns ca- 
sos agravando, as conheci- 
das dificuldade de trabalho 
actualmente existentes na AR. 

Pensões 
dos bombeiros 

Colmatar e atenuar as 
consequências sociais e fa- 

clandestino com todas as 
graves consequências que 
dai advêm para a sua saúde 
física e psíquica apenas por- 
que, salientou «subitamente 
nasceram neste Pais os 
objectores de consciência 
à interrupção voluntária da 
gravidez», muitos dos quais 
eram precisamente aqueles 
que «nada objectivavam 
quando o aborto era feito 
no seu consultório ou 
aqueles que fechavam os 
olhos ou aconselhavam 
mesmo um médico ou uma 
parteira amiga». 

miliares da perda de mais de 
30 vidas de bombeiros no 
combate aos incêndios que 
têm assolado as nossas flo- 
restas, reparando designada- 
mente o que de injusto está 
contido nos decretos-leis (n.08 

404/82 e 413/85) relativos à 
situação dos «soldados da 
paz», eis o objectivo do pro- 
jecto de lei da autoria do 
PRD apreciado em Plenário 
na passada semana e que 
prevê designadamente o au- 
mento das pensões de 
sangue. 

Definindo a posição do 

Encarando a moralidade 
pelo ângulo que lhes convém 
tais indivíduos são no fim de 
contas uma pequena fatia de 
quantos, seus pares, derrota- 
dos na votação que deu for- 
ça de lei aos três projectos, 
não desistiram contudo de 
«manter as mulheres na 
opressão exigida por deter- 
minados projectos políti- 
cos que em nada se identi- 
ficam» com a nossa Lei 
Fundamental. 

Daí que, como salientou 
Odete Santos, a educação 

PCP sobre este assunto de 
grande importância para 
aqueles que tombaram na 
luta em defesa de vidas e 
bens ameaçados pelos in- 
cêndios, o deputado Luís Ro- 
que sublinhou a justeza dos 
referidos aumentos das pen- 
sões, lembrando contudo 
que se deveria ir mais longe 
e proceder também a alte- 
rações nos dois decretos-leis 
citados de molde a «desbu- 
rocratizar o sistema e retirar 
toda a carga de discricionari- 
dade que perpassa os res- 
pectivos articulados». 

sexual nunca tenha chegado 
aos currículos escolares (en- 
quanto proliferam as revistas 
pornográficas), os centros de 
planeamento familiar espe- 
cialmente dirigidos aos jo- 
vens em todo o País se con- 
tem pelos dedos de uma 
mão e a lei de protecção da 
maternidade tenha um trata- 
mento idêntico. 

Uma situação que urge al- 
terar sem o que, como subli- 
nhou Odete Santos, a «de- 
mocracia se quedará in- 
completa». 

letra morta para o Governo 
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Gás canalizado na região 

O abastecimento de gás canalizado à região do Porto 
reveste-se de grande importância económica para a 
população. A Câmara Municipal do Porto, com a activa 
participação do camarada Oliveira Dias, um dos 
vereadores CDU do município portuense, iniciou um 
aprofundado estudo sobre o abastecimento de gás 
canalizado à região, cujas conclusões foram 
publicamente divulgadas no passado dia 15 de Janeiro. 
Todos os estudos económicos, de mercado e de 
engenharia realizados, bem como os exemplos colhidos 
noutros importantes municípios europeus confirmam 
não só o interesse como a possibilidade real de os 
municípios da região avançarem com tal iniciativa. 

A constituição de uma em- 
presa intermunicipal para o 
abastecimento de gás canali- 
zado, constituída pela acção 
e iniciativa comum das autar- 
quias da região do Porto 
aparece não só como a solu- 
ção lógica para garantir a 
concretização deste impor- 
tante serviço público, como 
para garantir no futuro que a 
sua gestão seja realizada em 
benefício das populações, 
seja através da prática de 
uma tarifa de gás justa e 
adequada às possibilidades 
da populaçãô, seja em maté- 

ria de investimentos munici- 
pais visando a melhoria das 
suas condições de vida. 

Os municípios, designada- 
mente os da região do Porto, 
têm dado sobejas provas de 
capacidade de gestão de 
empresas e de serviços pú- 
blicos municipais, que fazem 
cair por terra os argumentos 
interesseiros dos grandes 
grupos capitalistas que pre- 
tendem apropriar-se, com 
objectivos exclusivamente lu- 
crativos, das áreas mais ren- 
táveis de serviços essenciais 
para a população. 

Mas, encarado numa ópti- 
ca do grande capital, o abas- 
tecimento de gás canalizado 
à região do Porto representa 
um chorudo negócio de mui- 
tos milhões de contos por 
ano, 

É por isso que, ao mesmo 
tempo que a Câmara Munici- 
pal do Porto prosseguia os 
seus estudos e dava passos 
no sentido do avanço do pro- 
jecto intermunicipal, os gran- 
des grupos económicos pri- 
vados começaram a agitar a 
vida política e autárquica da 
região com o objectivo de re- 
tirar o abastecimento de gás 
às autarquias e de garantir 
para si a posse deste tão lu- 
crativo projecto. 

Não pode deixar de ser 
denunciado que o Governo 
do PSD e em particular o 
Secretário de Estado da 
Energia não só se tenham 
colocado de imediato numa 
posição contra as autarquias 
da região, como também tem 
aparecido a privilegiar deter- 
minados grandes grupos 

económicos (Quintas e Quin- 
tas, COLEP, PAP) e a apa- 
drinhar publicamente a cons- 
tituição da empresa PORT- 
GÁS. Interessa sublinhar que 
o carácter de capital misto 
que a PORTGÁS assume na 
primeira fase se destina a 
encobrir o plano de ulterior e 
total privatização da empresa 
e portanto do abastecimento 
de gás à região do Porto. 

Neste contexto e perante 
estas manobras do grande 
capital e do seu governo 
PSD, os eleitos comunistas 
nas autarquias da região não 
pouparão esforços, em con- 
junto com os autarcas de ou- 
tras forças que se mante- 
nham fiéis aos interesses 
das populações que os ele- 
geram, para que os municí- 
pios da região não sejam es- 
poliados de um serviço que 
nas mãos das autarquias ga- 
rantirá o abastecimento de 
gás como efectivo serviço 
social e não como fonte de 
fabulosos lucros para meia 
dúzia, à custa de todos os 
munícipes. 

Assembleias e outras accões 
♦ 

em preparação no distrito 

Plenários de militantes, 
encontros, convívios, contac- 
tos individuais, porta-a-porta 
nos bairros, distribuição de 
documentos, uma actividade 
diversificada crescente tem 
vindo a caracterizar a vida 
das organizações do Partido 
no distrito do Porto, na linha 
do reforço da intervenção e 
acção dos comunistas no 
distrito. O fim-de-semana 
passado foi particularmente 
fértil em iniciativas — um en- 
contro de jovens e uma reu- 
nião de quadros, em Ama- 

rante; plenários para discus- 
são da situação política nas 
principais freguesias da cida- 
de do Porto, em Gondomar e 
na Maia, aproveitando para 
entregar os cartões do Parti- 
do; um baile em Felgueiras; 
um almoço-debate em Rio 
Tinto, Gondomar, são alguns 
dos exemplos. 

Prossegue entretanto a 
preparação de outras iniciati- 
vas já anunciadas a nível re- 
gional — o destaque vai para 
as comemorações do aniver- 

sário do Partido, no Palácio 
de Cristal, em 6 de Março — 
e nos vários concelhos. 

Embora a definição da 
data do XII Congresso possa 
eventualmente conduzir a al- 
terações de calendário, mui- 
tas iniciativas do Partido, da 
CDU e em diversas frentes 
unitárias estão consideradas 
para os próximos meses. 

Particular atenção está a 
ser dada à realização de as- 
sembleias das organizações, 

para debate de planos de 
trabalho e eleição de orga- 
nismos de direcção. Ainda 
em Fevereiro será a Assem- 
bleia de Militantes da UTIC e 
da Organização de Fregue- 
sia do Bonfim, no Porto. Em 
Março, no dia 19, realizar-se- 
-á a Assembleia da Organi- 
zação Concelhia da Maia e, 
em 15 de Maio, será a II As- 
sembleia da Organização Lo- 
cal do Porto, cujas bases de 
preparação foram já aprova- 
das na última reunião plená-^ 
ria do Comité Local do Porto. 

CDU em movimento 

No âmbito do desenvolvi- 
mento e alargamento da acti- 
vidade da CDU no distrito do 
Porto, com a promoção do de- 
bate sobre questões de carác- 
ter local e os problemas das 
populações, estão em prepa- 
ração várias iniciativas nos 
principais concelhos e fregue- 
sias. 

Em Fevereiro o destaque 
vai para a realização de en- 
contros concelhios da CDU na 

cidade do Porto, em Gondo- 
mar e em Amarante (no dia 
20), e em Vila Nova de Gaia 
(no dia 21). Em Gondomar 
está prevista a concretização 
de encontros nas principais 
freguesias — Rio Tinto, S. 
Cosme, S. Pedro da Cova, 
Valbom, Fânzeres, Lomba e 
Beguim do Monte. 

Entretanto, os eleitos per- 
tencentes à CDU da freguesia 
de S. Jorge de Vizela, em Fel- 

gueiras, divulgaram uma 
«Carta ao Povo da Fregue- 
sia» na qual denunciam o fac- 
to de a Assembleia de Fre- 
guesia ter apenas reunido 
uma vez desde que tomou 
posse de não haver planos de 
actividade e orçamentos des- 
de há dois anos. A falta de 
prestação de contas por parte 
da Junta de Freguesia e o 
conjunto de problemas que 
existem por resolver em S. 
Jorge de Vizela exigem a mar- 

cação urgente de uma As- 
sembleia de Freguesia. 

Também em Talões, Ama- 
rante, foi tornado publico um 
documento em que se chama 
a atenção para a não distribui- 
ção, por parte da Câmara, das 
verbas que por lei deveria en- 
tregar à Freguesia. A reivindi- 
cação de um abrigo para 
transportes é outro dos pro- 
blemas colocados pela CDU 
de Telões. 

Comissões Unitárias de Mulheres 

lançam abaíxo-assínado 

As Comissões Unitárias de 
Mulheres, na sequência de 
uma decisão tomada em 16 
de Janeiro, puseram a circular 
um abaixo-assinado em que 
«as mulheres da cidade do 
Porto reclamam contra o au- 
mento de preços, reclamam a 
revisão do decreto das baixas 
e afirmam o seu repúdio pelo 
projecto de pacote laboral». 

O abaixo-assinado, que 
está já a recolher apoios nos 
principais bairros e zonas da 
cidade do Porto, afirma no- 
meadamente que as mulhe- 
res «não podem calar mais 
tempo a grave situação em 
que se encontram com o 
agravamento permanente das 
suas condições de vida, ape- 
sar de todas as promessas 
feitas». Protestando contra o 

aumento de preços de bens 
essenciais como o leite e o 
pão, consideram que «o de- 
creto das baixas é uma lei ina- 
creditável, pois corta muitos 
direitos dos trabalhadores e 
em particular das mulheres», 
dando como exemplo as gran- 
des dificuldades criadas no 
caso de doença durante os 
primeiros quatro meses após 
uma licença por parto. 

As Comissões Unitárias de 
Mulheres, entretanto, fizeram 
sair mais um número da «Voz 
das CUM's», a sua folha infor- 
mativa, que no mês de Janei- 
ro dá particular atenção à luta 
contra o projecto de pacote la- 
boral e anuncia o apoio aos 
desfiles marcados para 6 de 
Fevereiro, com partida, no 
Porto, do Campo 24 de Agos- 
to e do Largo da Cedofeita. 

Liberdade 

Cerâmka de Valadares 

— um balão de ensaio 

A Fábrica Cerâmica de Valadares, alegando dificul- 
dades económicas, pretende despedir 173 trabalhado- 
res do sector do azulejo. 

No entender da administração da empresa, é Impres- 
cindível que aquele sector seja encerrado para permitir 
a laboração satisfatória dos restantes. É, ao fim e ao 
cabo, o patronato pressuroso em antecipar, de facto, a 
legislação do Governo Cavaco que pretende legitimar 
despedimentos «por motivos económicos, tecnológicos, 
estruturais ou de mercado». 

No entender dos trabalhadores, ao contrário do que 
diz a administração, o sector do azulejo não dá prejuí- 
zo. A empresa vende toda a produção do sector e não 
tem conseguido satisfazer as encomendas. A Fábrica 
Cerâmica de Valadares disfruta de uma situação econó- 
mico-financeira satisfatória e os despedimentos não têm 
razão de ser. 

Que se passa, então, na Cerâmica de Valadares? 
Empresa que teve já no activo 1562 trabalhadores, 

hoje apenas 692 continuam a laborar. Alegando situa- 
ção económica difícil, tem obtido do Estado milhares de 
contos com vista à sua recuperação e saneamento fi- 
nanceiro. Em vez disso tem utilizado esses dinheiros 
para despedir trabalhadores a troco de supostas indem- 
nizações. Com os dinheiros do Fundo Social Europeu 
passa-se o mesmo. Destinado a subsidiar cursos de 
formação profissional, é sabido que tais «cursos» até 
agora se têm traduzido pela ocupação dos jovens nou- 
tro tipo de tarefas nas instalações da empresa. 

A situação na Cerâmica de Valadares demonstra 
bem o conceito que o patronato e o Governo têm do 
que chamam «maleabilidade nas relações de trabalho». 
Ao patronato permite-se a utilização indevida de milha- 
res de contos dos cofres do Estado e a possibilidade de 
despedir sempre que lhe interesse. Para os trabalhado- 
res reserva-se a instabilidade nos postos de trabalho, 
os salários em atraso, o desemprego, a fome. 

Os trabalhadores da Cerâmica de Valadares conti- 
nuam a lutar. Em 28 de Janeiro foram mais de quatro- 
centos os que se deslocaram ao Porto e, no Governo 
Civil, manifestaram colectivamente a sua discordância 
com o propósito de despedimento de 173 camaradas 
de trabalho. Só a lula e a unidade de todos os trabalha- 
dores impedirá que o Governo dê corpo aos projectos 
do patronato. 

■ M. R, 

Escândalo 

em Gondomar 

Os vereadores da CDU vão apresentar recurso da 
decisão do Governo para os tribunais competentes 
— anuncia a Comissão Concelhia de Gondomar do 
PCP, numa nota divulgada anteontem aos órgãos de 
Informação a propósito da anunciada dissolução da 
Câmara Municipal em comunicado da Presidência do 
Conselho de Ministros. Vejamos o comentário e a 
posição assumida pelos comunistas de Gondomar; 

O comunicado do Governo não adianta quaisquer factos ou 
argumentos em relação ao pretenso inquérito que havia sido 
presente à reunião da Assembleia Distrital do Porto do passa- 
do dia 4 de Janeiro e que esta rejeitou por esmagadora maio- 
ria (incluindo os votos de muitos elementos do PSD). Não 
aponta o Governo quaisquer irregularidades que possam ser 
consideradas graves. E nas irregularidades que aponta não 
prova a existência de dolo. 

Fica assim demonstrado, tal como havíamos anteriormente 
referido: primeiro — que o «inquérito» não foi mais que o 
material encomendado para servir de justificação ao ministro 
Valente de Oliveira para dissolver uma Câmara em que o PSD 
está em minoria, e que poderosos interesses económicos liga- 
dos à habitação e ao negócio do gás canalizado pretendem 
controlar; segundo — que se trata de uma manobra de baixa 
política de dirigentes do PSD, que vão ao ponto de utilizar o 
Governo para desestabilizar autarquias locais só porque o 
PSD nelas está em minoria. 

A má-fé do Governo e o seu propósito de agir ao serviço 
de interesses partidários mesquinhos do PSD, pode perfeita- 
mente ser comprovada pelo facto de o Governo dissolver a 
Câmara de Gondomar por ter havido atrasos na aprovação de 
planos de actividade e orçamentos, mas nada fazer em rela- 
ção às numerosas autarquias dirigidas pelo PSD que se en- 
contravam na mesma situação. Recorde-se que só no distrito 
do Porto, 12 das 17 Câmaras Municipais se encontram em 
situação idêntica à de Gondomar, no início de Janeiro, sem 
que o Governo tivesse tido qualquer procedimento. 

A Comissão Concelhia de Gondomar do PCP sente-se in- 
teiramente à vontade para denunciar os objectivos e propósi- 
tos desestabilizadores do Governo, pois é publicamente co- 
nhecido o facto de os vereadores pertencentes â CDU não 
terem quaisquer responsabilidades nos atrasos verificados na 
aprovação dos planos e orçamentos da Câmara, 
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Conferência do PCB 

debate reestruturação 

«A tarefa que a Conferência tem peta frente é, ao fazer 
o balanço do que já foi realizado e definir os problemas 
e tarefas fundamentais para a ulterior realização da 
reestruturação no nosso país até ao próximo XVI 
Congresso do partido, mobilizar as forças do partido 
e do povo com vista à materialização na vida desta 
obra histórica» — com estas palavras o dirigente 
búlgaro, Todor Jivkov, secretário-geral do Partido 
Comunista Búlgaro, define o objectivo central da 
realização da Conferência realizada a 29 e 30 de 
Janeiro, em Sofia. 
A Conferência reuniu 3226 delegados de todo o país 
(em 1 de Outubro de 1987, o número de militantes do 
Partido era de 968 729), sendo o maior número de 
delegados da esfera da produção material — 1551, ou 
seja, 48%. 

Ú desarmamento 

na Europa 

Se a Europa não for abrangida pelo processo de 
desarmamento, será fácil imaginar que um dia nos 
encontraremos num beco sem saída. É estranho 
que haja hoje na Europa quem se interrogue se 
deve ou não a Europa Ocidental desnuclearizar-se, 
proceder ao desarmamento ou apenas começar a 
pensar nele. 
As palavras são de Vaientin Falin, presidente do 
conselho directivo da Novósti, agência soviética que na 
passada quarta-feira promoveu em Moscovo uma mesa 
redonda subordinada ao tema «A Europa do Atlântico 
aos Urais», em que participaram peritos soviéticos em 
relações internacionais, um representante do estado- 
-maior general da URSS e vários especialistas de 
centros de estudos políticos da Polónia, Grã-Bretanha, 
França, Alemanha Federal e Itália. 

No relatório da Comissão 
de Mandatos, assinala-se 
ainda que entre os delega- 
dos, os operários de indús- 
tria, construção, transportes, 
comunicações, comércio, for- 
necimentos materiais e técni- 
cos e serviços, eram 1000, 
Os trabalhadores agrícolas, 
247. Os investigadores e es- 
pecialistas com formação su- 
perior, 2146. 

A Conferência foi precedi- 
da da múltiplas reuniões das 
organizações do Partido, 
onde se registaram mais de 
230 000 intervenções e fo- 
ram avançadas cerca de 
13 000 propostas e obser- 
vações criticas no que res- 
peita à nova abordagem em 
relação à construção do so- 
cialismo na Bulgária. 

Também nas diferentes or- 
ganizações sociais, os pro- 
blemas e princípios em de- 
bate foram previamente dis- 
cutidos. Os trabalhos da 
Conferência foram transmiti- 
dos em directo pela televisão 
e a rádio e os documentos 
publicados na imprensa. 

No centro dos debates, 
questões hoje particularmen- 
te actuais na Bulgária, a for- 
mulação de princípios funda- 
mentais na actual etapa de 
construção do socialismo no 
país, tais como a unidade e 
diversidade de formas da 
propriedade socialista, o 
abandono da prática de um 
tipo de centralismo adminis- 
trativo e burocratizado (mas 
não do centralismo democrá- 
tico), a institucionalização de 
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um novo tipo de relações so- 
ciais (o sistema de autoges- 
tão), o lugar e o papel do 
Partido enquanto torça politi- 
ca dirigente. 

A Conferência aprovou in- 
tegralmente a concepção do 
desenvolvimento do socialis- 
mo na Bulgária, elaborada 
pelo plenário do CC do Parti- 
do Comunista Búlgaro, de 
Julho de 87. 

Os delegados à Conferên- 
cia aprovaram ainda por una- 
nimidade o projecto de reso- 
lução apresentado pelo Co- 
mité Central. 

Jordan Jotov, membro do 
Bureau Politico e do Secreta- 
riado do CC do PCB, que 
apresentou o relatório em 

nome da comissão encarre- 
gada de redigir a resolução 
da Conferência nacional, afir- 
mou que as novas propostas 
formuladas em relação à re- 
solução da conferência foram 
propostas construtivas, evi- 
denciando fundamentalmente 
o desejo de lhe imprimir um 
carácter mais activo. 

Jotov sublinha também 
que o novo modelo de socia- 
lismo entretanto elaborado, 
reflecte antes do mais a con- 
sideração das gigantescas 
conquistas entretanto alcan- 
çadas em todas as esferas 
da vida e o esgotamento das 
possibilidades do velho mo- 
delo de socialismo. 

No encerramento da Con- 
ferência Nacional, Todor Jiv- 
kov afirmou que a Conferên- 
cia armou o Partido do ponto 
de vista teórico, prático e po- 
litico e no plano organizativo 
para trabalhar com maior 
convicção e eficiência para 
levar a cabo a reestrutu- 
ração. 

No próximo «Avante!» ire- 
mos abordar no concreto o 
que foi discutido na Confe- 
rência, O que é a reestrutu- 
ração na Bulgária. O pouco 
que vimos em tão curto es- 
paço de tempo, O muito que 
se discute e transforma num 
momento considerado como 
histórico pelos comunistas 
búlgaros. 

A mesa redonda, domina- 
da pelas divergências sobre 
as vantagens ou desvanta- 
gens de uma Europa desnu- 
clearizada, debateu ainda as 
perspectivas decorrentes do 
tratado soviético-americano 
de liquidação dos mísseis de 
médio e curto alcance, o 
princípio da «suficiência ra- 
zoável» dos armamentos, as 
realidades político-milítares 
existentes e a redução dos 
armamentos convencionais. 

Nos debates confrontaram- 
-se duas posições: uma favo- 
rável à desnuclearização e 
outra, expressa por alguns 
especialistas ocidentais, âe 
defesa da eficácia dissuasiva 
das armas nucleares. 

Combatendo a posição ar- 
mamentista, Vaientin Falin 
chamou a atenção para al- 
guns dos graves problemas 
que se colocam à Europa e 
que a tornam muito vulnerá- 
vel, como sucede já do ponto 
de vista ecológico, sublinhan- 
do a propósito que temos 
pouco tempo para tomar- 
mos medidas drásticas, 
mas seremos capazes de 
tomá-las se obtivermos 
meios necessários. E po- 
deremos ter esses meios 
desde que deixemos de es- 
banjar recursos para fins 
militares. Na Europa há 40 
vezes mais armas por qui- 
lómetro quadrado que nou- 
tros pontos do mundo. 

O apego ao passado — 
disse Falin — impede-nos 
de ver claramente o pre- 
sente. Sentimos dificulda- 
de em rejeitar hoje aquilo 
que aprendemos ontem e 
em libertar a nossa cons- 
ciência das doutrinas e 
concepções antiquadas. Se 
não fizermos isso, não ha- 
verá paz estável nas nos- 
sas «casa nacionais» em 
que, se calhar, vivemos 
com tranquilidade, por en- 
quanto. 

Este alerta é justificado, 
tendo em consideração a po- 
sição francesa e britânica de 

«compensar» com novos ar- 
mamentos, incluindo nuclea- 
res, a destruição dos mísseis 
de médio e curto alcance na 
Europa, bem como o alarga- 
mento da cooperação militar 
entre a França e a República 
Federal da Alemanha (RFA). 

No primeiro caso, segundo 
o especialista soviético, Volf 
Sedykh, Paris conta aprovei- 
tar a situação actual para 
fundar e dirigir uma nova or- 
ganização militar na Europa 
ocidental, mais um «apoio» 
para a Nato. 

No segundo caso, visa-se 
a criação de um conselho 
conjunto de defesa e de uma 
brigada mista franco-oeste- 
-alemã. 

Ambas as situações con- 
tradizem o processo de de- 
sarmamento, bem como o 
estabelecimento de relações 
novas, verdadeiramente pa- 
cíficas, entre os Estados. 

Estas tendências põem 
ainda em causa a perspecti- 
va de redução em 50 por 
cento dos armamentos estra- 
tégicos ofensivos da URSS e 
dos EUA, actualmente em 
debate, podendo dizer-se o 
mesmo quanto à possibilida- 
de de proibição das armas 
químicas e à redução dos ar- 
mamentos convencionais e 
das forças armadas no conti- 
nente europeu. 

Para a URSS, a melhor 
maneira de suprimir even- 
tuais assimetrias no domínio 
dos armamentos é conseguir 
alcançar, nas negociações 
em curso na capital austríaca 
entre a Nato e o Pacto de 
Varsóvia, um acordo sobre o 
mandato das conversações 
para a redução das forças 
armadas e armamentos con- 
vencionais na Europa, do 
Atlântico aos Urais. Numa 
primeira etapa deveriam ser 
definidos os desequilíbrios 
existentes e, numa segunda 
etapa, destruídos tais dese- 
quilíbrios. 

Estas medidas, diz Volf 
Sedykh, juntamente com o 
«plano Jaruzelski», a cria- 
ção de um corredor desnu- 
clearizado no centro da Eu- 
ropa, e de uma zona des- 
nuclearizada no norte da 
Europa (propostas por diver- 
sos países), poderiam con- 
tribuir para prosseguir o 
processo de desarmamen- 
to, inclusive, tendo reper- 
cussões favoráveis na re- 
dução dos armamentos nu- 
cleares estratégicos dos 
EUA e da URSS. 

I » J 
àilLk 

■WWM 
'mm 

mmwimÊÊè. 
msmm 

i 

4 resposta às talúnias 

e «santões» dos EUA 

No dia 15 de Janeiro, as 
toridades sul-coreanas pu- 
caram um «resultado do 
quérito» sobre o acidente 
m um avião civil, ocorrido 
n fins de Novembro do ano 
issado, em que se preten- 
i atribuir a sua responsabi- 
ade à República Popular 
emocrática da Coreia 
PDC). Dia 21, os Estados 
lidos divulgavam a adop- 
0 de «medidas de sanção» 
intra a RDP da Coreia, 
iodada por Washington de 
istado terrorista». 
Não é a primeira vez que 

1 pretende atribuir ao Norte 
responsabilidade de acon- 
címentos na Coreia do Sul. 
om o óbvio objectivo que 
irescentar mais e mais obs- 
culos a uma reunificação 
i país, devidido por obra do 
iperialismo, e ainda dificul- 
r, a nível interno, a luta po- 
dar pela democracia, e 
intra o domínio dos EUA 
om uma sufocante expres- 
10 militar). 
Um dos exemplos particu- 
rmente esclarecedores foi a 
ribuição, aos «espiões do 
orte», da responsabilidade 
i grande levantamento po- 
jlar de Kuangzu, em Maio 
i 1980. 
Denunciando a calúnia diri- 
ja contra a RPD da Coreia 

por parte do governo dita- 
rial da Coreia do Sul e do 

imperialismo norte-americano 
— foi divulgada uma declara- 
ção proveniente do Ministério 
das Relações Externas da 
RPD da Coreia, em que se 
acentua o absurdo e infunda- 
do da calúnia e ainda o ca- 
rácter efectivamente terroris- 
ta de muitas acções promovi- 
das por Washington no plano 
internacional, e em particular 
em relação ao povo coreano, 

«Antes de falar de 
«sanções» contra a RPDC, 
os EUA deveriam retirar-se 
da Coreia do Sul levando 

consigo as suas armas nu- 
cleares e o Exército agressor 
e tirar as mãos da Coreia», 

Face à situação criada, o 
governo da RPDC decidiu to- 
mar contra-medidas. Na De- 
claração já referida afirma-se 
que «como contramedidas às 
medidas de sanção» por par- 
te dos Estados Unidos, a 
partir do dia 1 de Fevereiro 
de 1988 suspenderemos to- 
dos os contactos com diplo- 
matas norte-americanos no 
plano internacional, não per- 
mitiremos a entrada na 

RPDC de pessoas com na- 
cionalidade noríe-americana. 
Não participaremos em ne- 
nhuma negociação sobre o 
problema dos restos mortais 
de norte-americanos» (ques- 
tão ainda ligada ã guerra da 
Coreia). 

E sublinha-se entretanto: 
«consideramos que para a 
solução pacífica do problema 
coreano é necessário melho- 
rar as relações Coreia-EUA, 
mas não temos vontade de 
mendigar aos Estados Uni- 
dos a solução do problema». 

Delegação da RDA visita Portugal 

A convite do Conselho Português para a Paz e 
Cooperação (CPPC) encontra-se em Portugal, desde a 
passada segunda-feira, uma delegação do Conselho da 
Paz da República Democrática Alemã (RDA) que terá 
hoje um encontro com a comunicação social, cerca das 
17 horas, na nova sede do CPPC. 

A visita desta delegação, 
integrada no âmbito do nor- 
mal intercâmbio de dele- 
gações internacionais pela 
paz e o CPPC, é considera- 
da pela organização portu- 
guesa como particularmente 
importante, dada a nova si- 
tuação criada na Europa face 
aos recentes acordos soviéti- 

co-americanos, propiciadores 
de novos e promissores en- 
tendimentos entre os povos, 
tendo em vista a diminuição 
e agora possível eliminação 
dos meios de destruição 
massiva, nucleares e outros. 

O programa da visita cul- 
mina hoje com a realização 
de um debate público, na 

sede do CPPC (R. Rodngo 
da Fonseca, 56, 2.°, em Lis- 
boa), subordinado ao tema 
«Da dupla à tripla opção 
zero, que segurança na 
Europa». 

Entretanto, a delegação da 
RDA tem vindo a cumprir um 
intenso programa de que se 
destacam diversos encontros 
e contactos com partidos po- 
líticos, grupos parlamentares, 
CGTP, sindicatos, represen- 
tantes da Igreja, autarquias, 
empresas, organizações não 
governamentais, Asso- 
ciações de Paz de jornalis- 
tas, médicos, cientistas, pro- 

fessores e comissões de 
paz, 

A delegação da RDA, que 
é chefiada pelo dr. Ernest 
Schwabe, director e redactor 
chefe da revista semanal 
«Horizonte», e membro da 
presidência do Conselho da 
Paz da RDA e da Associa- 
ção de Amizade RDA-Portu- 
gal e que conta também com 
a presença da dra. Karin 
Meier, professora de direito 
internacional e membro da 
Comissão para a proibição 
das armas químicas e do 
Conselho da Paz da RDA. 
deixa amanhã o nosso país. 
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Angola e EUA debatem 

problemas da África Austral 

Representantes do governo de Angola e dos Estados 
Unidos concluíram na passada sexta-feira mais uma 
ronda de conversações inserida, de acordo com um 
comunicado do Ministério angolano das Relações 
Exteriores, «no quadro dos esforços e do contributo da 
parte angolana para a procura de uma solução 
negociada para os problemas da paz na África Austral, 
com base na implementação da resolução 435/78 sobre 
a independência da Namíbia». 
O comunicado distribuído no final do encontro refere 
que durante as conversações foram apresentados 
«elementos novos», que deverão ser analisados por 
ambas as partes, para prosseguimento ulterior das 
negociações. 
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Viver e trabalhar em paz, uma aspiração angolana ainda longe da realidade 

Pela primeira vez, uma re- 
presentação do governo de 
Cuba esteve presente nas 
conversações, integrada na 
delegação angolana. Esta 
era chefiada pelo ministro 
das Relações Exteriores, 
Afonso Van-Dunem (M'Bin- 
da), e integrava o chefe de 
Estado-Maior General das 
FAPLA, António dos Santos 
França (Ndalu), o vice-minis- 
tro das Relações Exteriores, 
Venâncio de Moura, e o se- 
cretário do presidente da Re- 
pública para os Assuntos de 
Defesa e Segurança, José 
Maria. 

A delegação americana 
era chefiada pelo subsecre- 
tário de Estado norte-ameri- 
cano para os Assuntos Afri- 
canos, Chester Crocker. 

De acordo com o referi- 
do comunicado, a parte an- 
golana reafirmou as po- 
sições de princípio segun- 
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do as quais a questão da 
retirada das forças Interna- 
cionalistas cubanas de An- 
gola está condicionada à 
retirada das tropas sul-afri- 
canas do território angola- 
no, ao fim da ajuda norte- 
-americana e sul-africana 
aos bandos terroristas da 
Unita, à implementação da 
resolução 435/78 do Con- 
selho de Segurança das 
Nações Unidas sobre a In- 
dependência da Namíbia e 
ao respeito pela soberania 
e integridade territorial da 
República Popular de 
Angola. 

Nos Estados Unidos, por 
seu turno, o porta-voz do De- 
partamento de Estado. Char- 
les Redman, anunciou que 
pela primeira vez Angola afir- 
mou «a sua aceitação da ne- 
cessidade da retirada de to- 
das as forças cubanas de 
Angola», no âmbito de uma 
solução regional. 

Charles Redman disse ain- 
da que Cuba apoia esta po- 
sição do governo de Angola, 
a quem cabe, na sua opi- 
nião, apresentar agora for- 
mas específicas de ultrapas- 
sar as divergências quanto à 
data da retirada das tropas 
cubanas. Logo que Angola o 
faça, afirmou, os EUA pros- 
seguirão o diálogo com o go- 
verno de Luanda a fim de al- 
cançar uma solução de paz 
regional na base da resolu- 
ção 435/78 das Nações 
Unidas. 

De assinalar que nesta pri- 
meira declaração oficial dos 
Estados Unidos não é feita 
qualquer referência ao fim do 
auxílio militar norte-america- 
no à Unita, que constitui uma 
das exigências da parte an- 
golana. 

0 pretenso perigo 
comunista 

A guerra de agressão que 
o regime racista da África do 
Sul conduz contra Angola 
«reflecte sobretudo uma polí- 
tica expansionista e aventu- 
reirista virada para a con- 
quista de posições há muito 
perdidas na Africa Austral 
com a derrocada do colonia- 
lismo português» — afirma- 
-se na declaração divulgada 
no passado sábado, em 
Luanda, pelo Bureau Político 
do Comité Central do MPLA- 
-Partido do Trabalho. 

A declaração, emitida por 
ocasião do XXVII aniversário 
do início da luta armada pela 
libertação nacional, que hoje 
se comemora, analisa a si- 
tuação que se vive no sul e 
sudeste de Angola, onde as 
tropas invasoras sul-africa- 
nas tentam ocupar algumas 
localidades estratégicas 
como o Cuito Cuanavale e 
conclui que esta agressão 
«não constitui apenas uma 
acção de protecção aos ban- 
dos fantoches». 

O MPLA-PT alerta a comu- 
nidade internacional para o 
facto dos dirigentes racistas 
sul-africanos estarem a en- 
volver de maneira crescente 
as suas forças, avaliadas em 
seis mil homens e grande 
aparato bélico, em combates 
contra o exército angolano, 
no interior de Angola. 

Aos pais e familiares dos 
soldados sul-africanos 
mortos Ingloriamente no 
sul de Angola — lê-se no 
documento — assim como 
a toda a opinião pública 
sul-africana, chamamos a 
atenção para o facto de o 
regime racista de Pretória 
estar a envolver-se numa 
aventura que só trará pesa- 
das consequências para a 
própria África do Sul. 

O documento refere, por 
outro lado, a argumentação 
falaciosa de Pretória segun- 
do a qual estaria a defender 
a África Austral de um pre- 
tenso perigo comunista. 

Não existe nenhuma 
ameaça comunista na Áfri- 
ca Austral e tão pouco na 
África do Sul. O que se 
passa objectivamente é um 
descontentamento popular 
generalizado na África do 
Sul por causa de uma polí- 
tica retrógrada de segrega- 
ção racial e da recusa de 
direitos legítimos a mais 
de 20 milhões de negros 
sul-africanos — diz o 
MPLA-PT. 

Sublinhando que a insta- 
bilidade na região não tem 
outra causa senão a exis- 
tência do apartheid e a sua 
política agressiva desesta- 
bifizadora contra os países 
da Linha da Frente, a direc- 
ção do MPLA-PT reafirma 
que a República Popular 
de Angola continuará a dar 
provas de flexibilidade na 
procura de uma solução 
justa para a grave situação 
que se vive na África 
Austral. 

Citando declarações re- 
centes do presidente José 
Eduardo dos Santos, o docu- 
mento sublinha que o facto 
de o governo angolano In- 
sistir na busca de soluções 
negociadas em vez da 
guerra não é sinónimo de 
fraqueza, mas sim da sua 
consciência da necessida- 
de de evitar o sacrifício de 
vidas e a destruição de re- 
cursos que deveriam ser 
postos ao serviço do de- 
senvolvimento da região. 
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«Na madrugada de 4 de 
Fevereiro, grupos de patriotas 
angolanos armados lançaram 
um ataque conjunto às prisões 
de Luanda onde estào encer- 
rados inúmeros lutadores pela 
independência do seu país. 
Apesar de repelidos pela poli- 
cia fascista portuguesa, os pa- 
triotas angolanos não retira- 
ram sem combate, registando- 
-se muitos mortos e feridos de 
parte a parte. 

Desde então ainda não pa- 
raram as manifestações popu- 
lares e choques nas ruas de 
Luanda e noutros pontos da 
colónia. 

A repressão das autorida- 
des salazaristas é feroz: suce- 
dem-se as prisões e assassina- 
tos de patriotas angolanos que 
defendem heroicamente a 
causa da sua independência. 
Muitas dezenas de angolanos 
perderam já a vida no meio 
das maiores torturas. No cam- 
po de concentração de Dala- 
tando amontoam-se centenas 
de africanos que os facistas se 
preparam para assassinar fria- 
mente. O terror domina em 
Angola. 

Angola conquistará 
a sua independência 

Os combates de 4 de Feve- 
reiro não são um aconteci- 
mento ocasional. Eles reve- 
lam o grau elevado que atin- 
giu a luta do povo de Angola 
pela sua independência. A 
partir de 4 de Fevereiro tor- 
nou-se impossível ao governo 
de Salazar continuar a falar 
na «tranquilidade absoluta» 
reinante em Angola. Se os 
massacres de Scolo Bengo, de 
Cabinda e outros puderam 
ser ocultados à maioria da 
opinião pública nacional e in- 
ternacional, o mesmo não 
acontece com a acção de 4 de 
Fevereiro em Luanda: ela as- 
sinala o começo de uma fase 
decisiva na luta do povo de 
Angola — e dos povos das 
outras colónias portuguesas — 
pela sua independência. (...) 

Os combates de 4 de Feve- 
reiro (...) demonstraram que a 
repressão salazarista, por 
mais cruel e eficiente que 
seja, é incapaz de impedir a 
organização dos povos oprimi- 
dos e a sua luta armada pela 
independência. (...) E eviden- 
te que, mesmo que sejam 
derramados rios de sangue, 
esta luta só poderá terminar 
com a independência de An- 
gola e com a derrota dos colo- 
nialistas portugueses. 

Que posição deve tomar o 
povo português perante estes 
acontecimentos? 

Aliados do povo 
português 

Os povos de Angola e das 
outras colónias, que lutam 
pela sua independência, não 
ameaçam quaisquer interesses 
do povo português. Não são 
os trabalhadores portugueses 
que lucram com a exploração 
desenfreada dos trabalhado- 
res negros nas roças, nas mi- 
nas, nas fábricas. São os ro- 
ceiros, é a CUF, são os gran- 
des monopólios internacionais 
que enriquecem com a escra- 
vidão dos povos coloniais e 
que encontram aí força para 
continuar a oprimir também o 
povo de Portugal. A grande 
burguesia e o governo de Sa- 
lazar que lhe defende os inte- 
resses são os verdadeiros ini- 
migos tanto do povo portu- 
guês como dos povos de An- 
gola, de Moçambique e das 
outras colónias. Os povos das 
colónias em luta peia sua in- 
dependência são poderosos 
aliados do nosso povo na luta 
pelo derrubamento do fas- 
cismo, 

O Partido Comunista 
Português reconhece o di- 
reito dos povos das coló- 
nias portuguesas à auto- 
determinação, à imediata 
e completa independên- 
cia, e apoia a sua luta li- 
bertadora. O Partido Comu- 
nista Português chama o povo 
de Portugal a levantar-se con- 
tra a guerra colonial.» 

(«O Povo de Angola inicia a 
luta armada pela sua Inde- 
pendência» — «Avante!», VI 
Série. N," 297, 1." quinzena Fe- 
vereiro 1961) 

Ao Comité Central do 

MPLA-Partído do Trabalho 

Ao Camarada Presidente 

José Eduardo dos Santos 

Queridos camaradas 
Por ocasião do 27.° aniversário do 4 de Fevereiro de 

1961, marco histórico da luta do povo angolano, sob a 
direcção revolucionária do MPLA, pela sua emancipa- 
ção nacional e social, o Comité Central do PCP saúda 
calorosa e fraternalmente o MPLA-Partido do Trabalho, 
todos os seus militantes e o povo angolano e expressa- 
-Ihes a inteira solidariedade dos comunistas portugue- 
ses para com a sua heróica luta em defesa da indepen- 
dência, soberania e integridade territorial da sua pátria 
e pela edificação na República Popular de Angola de 
uma nova sociedade de paz, progresso e justiça social. 

As celebrações do aniversário do desencadeamento 
da lula armada de libertação têm lugar num momento 
em que as FAPLA travam duros combates contra as 
forças invasoras da África do Sul racista e em que no 
plano internacional, com destaque para Portugal, estão 
em curso grandes operações de promoção dos fanto- 
ches da Unita e de mistificação da real situação exis- 
tente no Sul de Angola e na África Austral. Este um 
motivo mais para vos expressar nesta ocasião a nossa 
fraternal amizade e solidariedade e a nossa profunda 
confiança na vitória da justa causa do MPLA-PT e do 
povo angolano, que sendo a causa dos povos da África 
Austral e de todos os povos do mundo é também senti- 
do pelos comunistas e trabalhadores portugueses como 
se sua própria fosse. Na luta em que estamos empe- 
nhados para defender as conquistas do 25 de Abril e o 
regime democrático constitucional que as consagra, fa- 
remos tudo o que estiver ao nosso alcance para pôr fim 
à continuada utilização do território português para acti- 
vidades hostis à RPA e ao seu governo legítimo e por 
uma política de amizade e cooperação entre os nossos 
dois povos e países. 

Viva o 4 de Fevereiro! 
Viva o MPLA-PT e a RPA! 
Viva a amizade e a solidariedade entre o Partido 

Comunista Português e o MPLA-PT! 
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O Comité Central do Partido Comunista Português 

4 de Fevereiro 

comemorado em Lisboa 

O XXVII aniversário do início da luta arma- 
da de libertação de Angola é assinalado em 
Lisboa com uma série de iniciativas promovi- 
das pela embaixada da RPA, pela Associação 
de Amizade Portugal-República Popular de 
Angola (APA) e pela Comissão de Paz de 
Lisboa. 

O programa, que ontem se iniciou com a 
inauguração de duas exposições fotográficas 
na Casa do Alentejo e a exibição, em vídeo 
gigante, de um filme sobre as consequências 
da invasão do sul de Angola, a que se seguiu 
uma conferência de imprensa concedida pelo 
embaixador da RPA em Lisboa, Mawette Ba- 
tista, culmina com uma sessão solene. 

Na sessão solene, que se realiza hoje às 

21 e 30h na Casa do Alentejo, usarão da 
palavra o embaixador da RPA, Mawette Batis- 
ta, o presidente da APA, Daniel de Matos, 
Maria Louro, da Comissão de Paz de Lisboa 
e um representante da Liga Angolana de Ami- 
zade e Solidariedade com os Povos (LAASP). 

A sessão incluirá ainda um sarau cultural, 
em que participam o cantor Waldemar Bas- 
tos, o conjunto Raízes e Kiki Lima, de Cabo 
Verde. 

A convite da APA encontra-se de visita a 
Portugal uma delegação angolana, composta 
por Diógenes Boavida e Roque Tchiendo, 
ambos da LAASP, e ainda por Ivone Tuta, 
chefe de secção do Departamento de Re- 
lações Exteriores do MPLÁ-PT. 



mi WfB mi S - "^sérte™ 
m J H m ■ ■■ VH SBi W» Mi HHr Ê 4 de Fevereiro de 1988 

— Jl B H Hl HB lW g 3.- Caderno 
SÊ Não pode ser vendido 
// separadamente 

A lógica do patronato 

posta em prática pelo seu Governo 

MU"»*" 

»»*** 

' CP áBàwl 4 

í ImtBr I ■ IBrlii ■ lia ^ 

rta^eS 

3aWai v^do o llQrar as ve fi a .^«rf 
bese 
(eiaa' 

00"«a>S,: áo ^nnies 
govef' 

^'ÍK. aos <a?e^^feiòo se 

Qoveia0 

mdos r . ^avs 
õe^^eo® Sleoee 

^«rme^Jaoepe^3 

l(i\Qòes V^^as \eiS 

^rs»':abert0 
debate0 

50 dOS 
os^ljane^o 

lK, cobie u de ô c 

que oS ao **!? "» OW»08 

nece»"" .es ne» ^ .0tan»>. „,a()as 0° ,„5 em ou" 

^cal a den^clfa, recoo^eC,r(amenXO e^L^e 

Os do\S 

C01 

dos 
des' rpSpeAa(ioS

t:raOioS 

JotV'165 

esc' 

.rticoVa^ 

Ma.60^^ 
.„tuase9an 

a 

P^fdo 9fa0delmaó0Tes' ^ aS \e\s. 

«eac^,^ 

não são 

aoav^ooam- 

,4Tt^osiaa^^n-<io 
e\bor (®: .o des®0 

derr\oC1 ,ratas. 

se aS 

«tu»^nadof®s 

-S-V-SS-— 

dUe^Tos;^0'^ vaba^ 1 as o^Lta\ó^caL ao P^5 

resp®* 
kunw 
det®®06' 

\ntere; 
ato® 

;\boóa 

^ Imi9I ■ ■ wi RTCII ^ 

«Quando se processou a transferência de 
trabalhadores da AGFA-Gevaert para a Re- 
flecta, todos os activistas sindicais e mem- 
bros da CT estavam na lista para irem para 
a rua. Como tínhamos uma forte organiza- 
ção dentro da empresa e em torno do nos- 
so sindicato e tínhamos também um repre- 
sentante eleito pelos trabalhadores para in- 
tervir junto à administração em Munique, 
conseguiu-se que a gerência de cá fizesse 
dois convites de trabalho a 2 activistas sin- 
dicais. Um deles fui eu, outro, a camarada 
Olga. 

Já na nova empresa Retlecta, com todos 
os trabalhadores a prazo, ao fim de 6 me- 
ses a camarada Olga foi despedida, alegan- 
do a administração que tinha pessoal a 
mais, mas admitindo outra trabalhadora 
para o seu posto de trabalho. A intervenção 
do sindicato, em 4 reuniões com a entidade 
patronal, e a movimentação dos trabalhado- 
res dentro da empresa foram determinantes 
na decisão da gerência: a camarada foi 
readmitida e alguns trabalhadores passados 
a efectivos.» (...) 

«Em Outubro de 1987, e logo após uma 
reunião no Ministério do Trabalho para que 
a gerência cumprisse com o que está deter- 
minado no contrato colectivo de trabalho, fui 

chamado à gerência, onde me provocaram, 
dizendo que ficava proibido de fazer activi- 
dade sindical e de colocar qualquer comuni- 
cado aos trabalhadores, e que seria melhor 
para mim pedir a minha demissão da em- 
presa, que não me iam deixar sossegado e 
me iam perseguir.» (...) 

«No dia seguinte fui informado pelo meu 
encarregado que me tinha que apresentar 
noutro posto de trabalho, vindo um colega 
substituir-me para sempre. Pedi que fizes- 
sem por escrito o que pretendiam, logo me 
foi entregue i ma ordem interna que não es- 
clarecia aquilo que me era dito verbalmente. 

Logo a seguir, uma outra ordem escrita 
de suspensão com retribuição. Moveram-me 
urti processo disciplinar e aplicaram-me um 
castigo de 8 dias sem retribuição. 

Findo esse tempo, apresentei-me na em- 
presa, indo desempenhar as minhas 
funções de fiel de armazém; logo me foi 
transmitido que tinha que ir substituir outro 
colega, e esse vinha ocupar as minhas 
funções. Como esse posto de trabalho' era 
de embalador, inferior à minha categoria 
profissional, pedi que o fizessem por escrito, 
o que recusaram, recebendo eu novamente 
outra carta de suspensão com retribuição — 
que ainda continua.» ■ 

«Trabalho na empresa metalúrgica Es- 
maltai há .18 anos, sou delegado sindical há 
9 anos e estou suspenso há 43 meses (...) 

«Na Esmaltai, cujo accionista e adminis- 
trador principal é o sr. Alípio Neves, o horá- 
rio de trabalho é frequentemente alterado 
sem quaisquer satisfações aos trabalhado- 
res. A administração obriga o pessoal a tra- 
balhar para além do horário normal, sem 
qualquer retribuição suplementar. Os que se 
recusam aguentam com processos discipli- 
nares e há até 2 casos de despedimento 
por causa do horário. 

Na Esmaltai os trabalhadores estão proi- 
bidos de abandonar as instalações para 
irem a consultas médicas. Os responsáveis 
da empresa praticam uma curiosa variedade 
de discriminação salarial, pagando muito 
melhores salários aos contratados a prazo 
do que aos trabalhadores efectivos da mes- 
ma categoria, na esperança confessada de 
empurrar toda a gente para ligações instá- 
veis com a empresa.» (...) 

«Até há poucos meses um trabalhador da 
Esmaltai foi especialmente destacado para 
rondar as casas de banho, de papel e cro- 
nómetro em punho, controlando minutos e 
segundos daquilo que vocês já adivinharam. 
A intenção deste controlo era não só cha- 
tear os trabalhadores, mas sobretudo ames- 
quinhar a própria pessoa encarregada de 

apontar nomes e tempos. 
Mas há mais: no ano passado, para cima 

de 30 dos 110 trabalhadores da Esmaltai 
não gozaram férias. A administração impe- 
de boa parte do pessoal de gozar férias, por 
haver muito que fazer... Há trabalhadores 
que vão para férias e recebem depois tele- 
gramas chamando-os à empresa. Quem 
não recebe os telegramas, porque não está 
em casa, ouve depois, durante duas horitas, 
um chá do chefe; aqueles que recebem te- 
legrama e mesmo assim não interrompem 
as férias, sujeitam-se a processos discipli- 
nares e a despedimento. No dia 18 de Ja- 
neiro um camarada meu foi despedido por 
causa disto.» (...) 

«Os patrões proíbem-nos de fazer plená- 
rios. Proibem-me, como delegado que sou, 
de entrar nas instalações. Não permitem a 
entrada na empresa de dirigentes do sindi- 
cato dos metalúrgicos. Não descontam di- 
rectamente as quotas sindicais. Não deixam 
distribuir nem afixar documentos sindicais.» 
(...) 

«Infelizmente, não sou eu o único atingido 
com o verdadeiro terrorismo antí-sindical 
praticado na Esmaltai, Neste momento há 
mais 2 membros de ORTs suspensos: os 
meus camaradas Henrique Amorima, sus- 
penso há 5 anos, e Francisco Pereira, sus- 
penso há cerca de 3 anos.» ■ 

íus- J 
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Atentados 

sistemáticos 

s direitos individuais e colectivos dos 
trabalhadores sofrem constantes atentados 
que ultimamente vêm assumindo forma 
sistemática e organizada, correspondendo à 
ofensiva no campo ideológico contra esses 

mesmos direitos, frequentemente com recurso ao 
próprio aparelho público repressivo — afirma-se na 
Resolução aprovada pelos mil delegados que participaram 
na Conferência Nacional da CGTP-IN sobre os direitos dos 
trabalhadores. 

organizados 

□esses atentados destacam-se 
no documento, a título exemplifi- 
cativo, bem ilustrado por alguns 

casos contados em Braga de viva 
voz: 

• o crescente recurso a formas 
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Foi grande a combatividade manifestada na Conferência de Braga sobre os direitos dos trabalhadores. Face ao ataque cerrado do grande patronato 
e do Governo PSD/Cavaco,cada vez mais portugueses que vivem do seu trabalho se vão apercebendo do verdadeiro carácter de classe desta politica 

mmmmmmmimmwm 

A CGTP e as leis laborais 

«Responsabilizar as leis do trabalho por certos flagelos sociais, 
pela falta de investimento criador de postos de trabalho, pelo atraso na 
modernização do aparelho produtivo mais não é do que uma face da 
ofensiva ideológica que se referiu (para legitimar as alterações preconi- 
zadas pelo patronato e o Governo); mais não é do que um processo 
de fabrico de mitos e de criação de alibis que, a um tempo, permitam 
a absolvição dos verdadeiros culpados e a destruição de alguns pro- 
gressos sociais penosamente alcançados. 

«A CGTP-IN opõem-se frontalmente ao obscurantismo do discurso 
oficial, capaz de criar a ilusão de que a alteração das leis do trabalho é 
a terapêutica milagrosa para os males de que padece a sociedade 
portuguesa ou o ovo de Colombo para a saída da crise. Opoe-se, em 
suma, a um discurso que se aproveita da crise para justificar a mudan- 
ça no sentido preconizado pelos meios patronais mais conservadores e 
revanchistas e não para a superar em termos democráticos e equili- 
brados. - 

«Não tem a CGTP-IN uma concepção imobilista das leis do traba- 
lho, Não ignora que mudam as realidades, mudam as condições objec- 
tivas e subjectivas em que assenta, em certa época, um dado conjunto 
de leis, muda o entendimento das leis e acabam por mudar as próprias 
leiS- - . . ■ ^ Ul 

«O problema não reside, pois, na alteração das leis. O proble- 
ma reside nas leis que se pretende alterar, no sentido que se lhes 
pretende imprimir e na metodologia que o Governo resolveu adop- 
tar. (...) , . 

«Apesar da ambiguidade e, até, da incongruência que o carac- 
teriza, pode contudo dizer-se que o conjunto das actuais leis do 

trabalho se traduz num certo equilíbrio, embora precário, do com- 
plexo sistema de relações profissionais, equilíbrio que o Governo 
se propõe romper unidireccionalmente com o natural aplauso das 
confederações patronais 

«É a este equilíbrio do conjunto das leis do trabalho que elas de- 
vem, em boa parte, a sua sobrevivência, apesar do fogo cruzado a que 
estão sujeitas há vários anos. Mas é esta característica que explica 
também que a alteração isolada de apenas alguma ou algumas das 
mais importantes provocará a rotura do equilíbrio existente e tornará 
inevitável a agudização das tensões e dos conflitos sociais. 

«O caminho ensaiado pelo Governo com a proposta de alteração 
da lei dos despedimentos, da lei de protecção contra despedimentos 
de representantes eleitos dos trabalhadores e da lei dos contratos a 
prazo é o caminho da ruptura do equilíbrio a favor dos capitalistas e 
contra os trabalhadores. 

«O Governo pôs em marcha uma das mais graves ofensivas anti- 
trabalhadores e anticonstitucionais desta década, afrontando conquis- 
tas fundamentais do 25 de Abril. 

«E não foi certamente por acaso que o Governo iniciou a sua 
ofensiva pelas referidas leis. São leis que respeitam a valores e 
interesses fundamentais, são leis que definem condições básicas do 
exercício de outros direitos e que marcam as linhas de fronteira dos 
poderes e contrapoderes das classes em confronto,» ■ 

(Da Resolução aprovada na Conferencia da CGTP-IN sobre os direitos 
dos trabalhadores) 

ilegais e atípicas de contratação 
de trabalhadores, como a genera- 
lizada subcontratação de mão-de- 
-obra, a transformação de traba- 
lhadores assalariados em colecta- 
dos, a utilização abusiva da lei dos 
contratos a prazo, publicamente re- 
conhecidas pelo Governo, a prolife- 
ração do trabalho infantil; 

• a persistência da prática do não 
pagamento atempado dos salários; 
a utilização de prémios como forma 
de discriminação sindical e das mu- 
lheres e o não cumprimento dos mí- 
nimos contratualmente fixados; 

• a não observância das normas 
em vigor sobre horário de trabalho, 
o não pagamento de trabalho suple- 
mentar, a imposição de trabalho 
nocturno às mulheres; 

• a sonegação do direito ã segu- 
rança social (já de si muito limitada 
nas prestações que confere), por 
via da referida contratação ilegal e 
atípica, pela não inscrição dos tra- 
balhadores, pela retenção das con- 
tribuições destes que, por sua vez, 
se vai também reflectir no âmbito da 
protecção aos desempregados, que 
é manifestamente insuficiente, co- 
brindo apenas 19 por cento do seu 
número total; 

• as normas de higiene e segu- 
rança continuam a não ser respeita- 
das a maior parte das empresas. 

No campo dos direitos colectivos, 
assumem particular gravidade as 
violações aos direitos sindicais, 
desde logo, através 

• dos condicionamentos à livre 
sindicalização, da retenção Ilícita 
das quotizações sindicais, do impe- 
dimento ã realização de plenários, 
ao acesso dos dirigentes aos locais 
de trabalho, à afixação e distribui- 
ção da informação sindical; 

• da perseguição aos activistas 
sindicais e da sua discriminação 
nos salários, promoções e até ao 
seu despedimento selectivo; 

• do não reconhecimento da liber- 
dade sindical aos trabalhadores dos 
Estabelecimentos Fabris das Forças 
Armadas e aos agentes da PSP. 

• A contratação de trabalhadores 
do exterior, o lock-out e o impedi- 
mento à acção dos piquetes são as 
mais comuns violações do direito ã 
greve, 

• É negado o direito ã negocia- 
ção colectiva, quer pela subtracção 
de vastas matérias do seu âmbito, 
quer pelo favorecimento .a parte 
patronal — não emissão de porta- 
rias de regulamentação do trabalho 
sancionatórias de comportamentos 
ilegais de associações patronais, 
sensíveis atrasos na emissão de 
portarias de extensão —, quer pelo 
suporte dado pelo Governo e patro- 
nato ã acção dos divisionistas, mui- 
tas vezes com frontal violação do 
princípio da igualdade, designada- 
mente em matéria salarial. 

Não são cumpridas as dispo- 
sições legais que permitem a parti- 
cipação dos trabalhadores na 
gestão das empresas públicas e 
ainda o direito de participação da 
CGTP-IN em inúmeros órgãos do 
aparelho do Estado (IEFP, INATEL, 
Comissão Nacional de Aprendiza- 
gem, etc.) e das associações sindi- 
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cais na estrutura central e regional 
da segurança social e o direito à 
participação na elaboração da legis- 
lação do trabalho — afirma-se ainda 
na Resolução. 

Esta prática de violação siste- 
mática das leis por parte do pa- 
tronato e do Governo consubs- 
tancia o propósito mais vasto de, 
por um lado, criar condições para 
a desregulamentação nas áreas 
que consagram direitos aos tra- 
balhadores e que constituem o 
seu património longa e dificilmen- 
te conquistado e, por outro lado, 
atacar a organização sindical, que 
constitui um firme obstáculo à 
realização do seu propósito de in- 
tensificação da exploração. ■ 
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Paula Xavier, da Federação do 
Comércio, Escritórios e Serviços, 

denunciou na conferência de 
Braga atentados à igualdade 

universal dos cidadãos perante a 
lei e aos direitos específicos das 

mulheres: «Quando as 
trabalhadoras exigem o direito às 

consultas pré-natais, à 
amamentação ou à assistência 

aos filhos, isso traz-lhes 
geralmente como consequências 
a mudança sucessiva de secção 

e de local de trabalho, entre 
outras formas de repressão. Mais 

grave ainda é a situação das 
trabalhadoras contratadas a 
prazo ou com outro vínculo 

precário, que de forma alguma 
podem sequer reclamar esses 

direitos» 

No dia 23 de Janeiro, após a sessão pública de encerramento da Conferência Nacional da CGTP-IN, milhares 
de trabalhadores de todo o distrito manifestaram na rua o seu repúdio pelo pacote laboral do Governo, numa 
das acções mais participadas que se realizaram em Braga nos últimos quatro ou cinco anos 

Cavaco quer 

legalizar isto! 

Não há um número do «Avante!» em que se não denunciem casos 
de violação de direitos individuais e colectivos de trabalhadores em 
várias empresas e por todo o País; a informação sindical e outros 
jornais preenchem com relatos semelhantes muito do seu espaço 
(uns menos que outros, é certo, mas não é por falta de matéria). 
O Governo e as autoridades fecham os olhos e os ouvidos, 
demoram tempos e tempos a responder às queixas, fazem que 
punem de vez em quando mas deixam andar a roda das 
ilegalidades. 
Na Conferência Nacional da CGTP-IN foram recordados algumas 
das graves situações que os trabalhadores vivem em muitas 
empresas. 
Com o pacote laboral anunciado pelo Governo, o patronato 
passaria a dispor de pretextos para instalar «legalmente» o seu 
poder absoluto e o desrespeito por quaisquer direitos dos 
trabalhadores. 

iseu 

Não vão além de uma centena as 
empresas que fazem o desconto di- 
recto da quotização sindical em 
todo o distrito de Viseu. Exceptuan- 
do a função pública, só é possível, 
fazer plenários em cerca de 3 deze- 
nas de empresas; as empresas 
onde os plenários se podem realizar 
utilizando o crédito de horas que a 
lei concede contam-se pelos dedos 
de uma mão. Na generalidade das 
empresas a distribuição de informa- 
ção sindical tem que ser feita à por- 
ta. Regra geral, quando um traba- 
lhador solicita a intervenção do sin- 
dicato, a primeira coisa que pede é 
que não seja mencionado o seu 
nome. De 85 mil trabalhadores por 
contra de outrem, pouco mais de 40 
mil estão inscritos na segurança 
social. 

Na URFIC, empresa metalúrgica 
do concelho de Tondela que empre- 
ga 200 pessoas, o patrão obriga os 
trabalhadores a assinar documentos 
abdicando dos seus direitos; despe- 
de quem não assina; despediu e 
agrediu o delegado sindical por este 
defender os direitos e liberdades le- 
gais; não só impede a actividade 
sindical, como se dá ao luxo de im- 
pedir a actuação da Inspecção do 
Trabalho. 

Na J. L. Tavares, empresa têxtil 
de Canas de Senhorim, o patrão 
chega a impedir que as trabalhado- 
ras vão almoçar se se apercebe 
que alguém do sindicato anda por 
perto. O medo está de tal forma ins- 
talado esta empresa que as traba- 
lhadoras, mesmo quando contacta- 

das à noite em suas casas, recu- 
sam-se a falar, embora reconheçam 
razão aos activistas sindicais. 

Na Visabeira, empresa da cons- 
trução que detém o monopólio das 
empreitadas dos CTT a nível nacio- 
nal, só alguns quadros técnicos e 
encerregados é que serão efectivos, 
dos mais de 1400 trabalhadores 
que ocupa. Estes são contratados, 
na sua maior parte, em Viseu, e de- 
pois deslocados para qualquer pon- 
to do País; dormem em barracões, 
trabalham noite e dia, e alguns nem 
o ordenado mínimo recebem. 

i^orto 

Na própria semana em que se 
realizou a conferência o patrão da 
fábrica de calçado Manuel Casal 
(Porto), que é também dirigente da 
associação patronal, pôs um pro- 
cesso disciplinar para despedimento 
ao delegado sindical porque este 
convocou um plenário de trabalha- 
dores. 

Na Electromecânica Portuguesa 
PREH (Trofa) o gerente suspendeu 
todos os delegados e dirigentes sin- 
dicais e membros da comissão de 
trabalhadores, chegando ao cúmulo 
de tentar impedir que recebesse as- 
sistência hospitalar um dirigente 
acometido de doença súbita. 

Um delegado sindical da Facar 
esteve suspenso durante sete anos 
por ter distribuído um comunicado 
sindical; foi julgado duas vezes e 
por duas vezes o tribunal lhe deu 
razão. Ao fim de sete anos, acabou 
por ser integrado. 

raga 

Hoje, no distrito de Braga, para 
se sindicalizar um trabalhador do 
sector da construção civil e madei- 
ras, é preciso garantir que o seu pa- 
trão só saberá disso se um dia tiver 
de o processar; caso contrário, pou- 
cos são os que arriscam a preen- 
cher o impresso de sócio. 

Mas a repressão assenta essen- 
cialmente sobre os quadros sindi- 
cais. 

Em Merelim há um dirigente sindi- 
cal que, há nove meses, tem como 
«tarefa», a cargo do sr. Manuel Ro- 
riz de Oliveira, acarretar pedra com 
um carrinho de mão, de um lado 
para o outro, sem utilidade nem inte- 
resse, como um condenado a traba- 
lhos ignóbeis. Em Barcelos, na em- 
presa António da Silva, há um diri- 
gente a quem este empreiteiro nun- 
ca distribui tarefas. Num caso e 
noutro aparecem os insultos, a go- 
zação, o enxovalho, as ameaças fí- 
sicas e morais, o aviltamento. A Ins- 
pecção de Trabalho nada faz, nada 
vê, nada pode e nada quer. 

Coimbra 

Na CERES a administração ape- 
nas admite a realização de reuniões 
de trabalhadores no momento por 
ela escolhido; um trabalhador, só 
por ter sido eleito recentemente de- 
legado sindical, viu já instaurados 
contra si seis processos disciplina- 
res. Bastava, por exemplo, que utili- 
zasse o crédito de horas que a lei 
concede — e lá vinha o processo. 

Um dirigente sindical que trabalha 
na empresa A. Batista de Almeida 
está há quase 3 anos sem que lhe 
seja destinado qualquer tipo de tra- 
balho. Uma forma de vingança por, 
tempos atrás, o tribunal lhe ter dado 
razão e ter obrigado a empresa a 
cumprir a fei. 

É geral, no distrito de Coimbra, o 
incumprimento dos contratos colecti- 
vos de trabalho, designadamente 
em matéria salarial: é quase certo 
que só passados alguns meses 
após o acordo é que as entidades 
empregadoras começam a pagar os 
vencimentos actualizados. Só o Ca- 
sino da Figueira da Foz deve aos 
seus trabalhadores mais de 3 mil 
contos de retroactivos. ■ 

«A generalidade dos jovens que 
têm emprego, têm-no em 

condições de absoluta 
precariedade. Desde o contrato a 

prazo, em que cerca de 75% do 
seu total são jovens, à 

inexistência de qualquer tipo de 
contrato; desde os baixos 

salários, aos horários que por 
vezes atingem as 10 e 12 horas 

diárias; desde a ausência das 
normas de higiene e segurança, 
ao não cumprimento do estatuto 

do trabalhador-estudante, pode 
dizer-se que vale tudo menos 

tirar olhos» — lembrou Maria da 
Luz Nogueira, da comissão 

nacional de jovens da CGTP-IN 
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A «justifíeaçáo 

económica» 

«Não se cansam o Governo e o patronato de associar a liberali- 
zação dos despedimentos e a precarização do emprego ao aumen- 
to da confiança dos investidores, à criação de postos de trabalho, ã 
modernização do aparelho produtivo. O Governo e o patronato dão 
por demonstrado o que carece de demonstração. Melhor, o Gover- 
no e o patronato querem fazer crer que a liberalização do mercado 
de trabalho dará entre nós as provas de eficiência económica que 
têm falhado em muitos outros países, 

«O agravamento do volume de desemprego a partir de 1984 nos 
países em que foi aplicada a politica liberalizadora tem levado a um 
progressivo, arrefecimento do entusiasmo com que era defendida. 
Somente o grande capital continuou a fazer dela o seu cavalo de 
batalha, 

«A experiência tem provado que já não existe qualquer relação 
causal entre a flexibilização do mercado de trabalho e a baixa do 
desemprego e tem destruído um a um pressupostos em que tem 
assentado tal afirmação. 

«Quanto á precarização, ela não tem deixado de aumentar nos 
países que têm realizado a flexibilização das leis laborais. O traba- 
lho clandestino e precário tem continuado a crescer na Europa. 

«No quadro actual, o problema da economia portuguesa reside, 
basicamente, nos seus crónicos défices tecnológico, energético, ali- 
mentar e comercial, e não, obviamente, nas leis laborais. Como 
revelou um recente inquérito oficial a potenciais investidores estran- 
geiros, a burocracia e a corrupção foram considerados como obstá- 
culos ao seu investimento, secundarizando a questão das leis do 
trabalho. 

«O que o Governo e o patronato procuram, na verdade, é des- 
truir muitas das conquistas dos trabalhadores a coberto de um dis- 
curso que apela à conjuntura de crise para alterar a relação das 
forças sociais. 

«E nem se diga, como se tem pretendido fazer crer, que as leis 
em vigor não permitem ultrapassar situações de dificuldade conjun- 
tural ou estrutural das empresas por falta de mecanismos jurídicos 
adequados. Trata-se de mais uma falsidade. 

«Com efeito, são várias as normas que contemplam situações 
de crise económica e financeira, catástrofes ou outras ocorrências 
graves, as necessidades de inovações tecnológicas e de reestrutu- 
ração das empresas, as necessidades temporárias de máo-de- 
-obra.» ■ 

(Da Resolução aprovada na Conferencia da CGTP-IN sobre os direitos 
dos trabalhadores) 
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largar e dinamizar ao máximo a participação popular em 
todo o processo de revisão constitucional tendo em vista 
sobretudo a sua completa transparência, denunciar 
desde já com determinação as manobras dos partidos 
de direita e do Governo tendentes a antecipar a revisão 

através da aprovação de leis ordinárias claramente 
inconstitucionais, mobilizar todo o Partido para com redobradas 
energias e confiança assumir o papel determinante que lhe cabe 
na defesa activa da Constituição, eis, no essencial e em síntese, 
as principais direcções de trabalho apuradas na reunião nacional 
que no último fim-de-semana juntou em Lisboa cerca de 250 
militantes comunistas provenientes de todo o País sob o lema «A 
Participação Popular no Processo de Revisão Constitucional». 

Transparência, participação popu- 
lar, luta de massas e confiança, 
constituem assim pedras de toque 
em torno das quais se desenvolverá 
com renovado vigor (o clima que se 
viveu e as intervenções produzidas 
deixam legitimamente supor isso) a 
acção dos comunistas, para quem - 
pela sua importância decisiva para 
o futuro da nossa vida democrática 
- a revisão diz respeito a todo o 
povo português e não apenas a um 
grupo restrito de pessoas ou 
grupos. 

Afastar qualquer possibilidade da 
revisão vir a ser cozinhada no se- 
gredo dos gabinetes, longe da opi- 
nião pública e do povo, susceptível 
de estar sujeita a combinações e 
negociatas lesivas do regime demo- 
crático, surge assim desde logo 
para o PCP como uma preocupação 
prioritária que, por esse facto, pre- 
conizou já a abertura à comunica- 
ção social dos trabalhos da Comis- 
são em que decorrerão numa pri- 
meira fase os trabalhos do processo 
de revisão. 

Defesa do regime 

Carlos Brito equacionaria nos 
seus termos precisos esta questão 
ao lembrar que a Constituição «terá 
tanto mais força e a direita tanto 
mais dificuldades de fazer triunfar 
a revisão subversiva» da Carta 
Fundamental quanto mais transpa- 
rentes forem os trabalhos da revi- 
são, quanto maior for a participação 
popular na revisão da Constituição. 

Este aspecto seria de resto iarga- 
mento referido por muitos dos ora- 
dores que subiram à tribuna da reu- 
nião, em intervenções de enorme 
interesse e valor, chamando secto- 
rialmente a atenção para as gran- 
des questões que estão em jogo 
nesta revisão designadamente para 
o respeito pelas regras constitucio- 
nais aplicáveis e para a defesa do 
regime democrático, em particular 
das suas conquistas essenciais. 

Incidindo sobre este conjunto de 
questões, muitas são já entretanto 
as iniciativas levadas a cabo por^ 
todo o País promovidas quer pelo 
PCP quer por estruturas populares, 
iniciativas estas que pelas numero- 
sas referências feitas ao longo de 
toda a reunião se multiplicarão em 
larga escala nos próximos meses. 
Particular destaque merece neste 
quadro, o Encontro de Reflexão so- 
bre a revisão da Constituição no dia 
2 de Abril, data do décimo segundo 
aniversário da aprovação da Consti- 
tuição, encontro aberto a outras for- 
ças e personalidades democráticas 
cuja atenção se centrará, por um 
lado, na organização económica e 
direitos económicos, sociais e cultu- 
rais, e, por outro, na organização do 
poder político, direitos, liberdades e 
garantias pessoais e garantia da 
Constituição. 

Projectos 
Duramente criticados ao longo 

das quase sete horas por que se 
prolongou a reunião foram por sua 
vez os projectos do PSD e do CDS 
- alvo de pormenorizadas análises 
por parte de vários oradores - bem 
como declarações de Cavaco Silva 
e de outros dirigentes da direita, 
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sendo unânime a conclusão de que 
o que pretendem não é a revisão da 
Constituição mas a sua completa 
subversão, num verdadeiro proces- 
so de ruptura constitucional. 

Num breve encontro com a co- 
municação social num intervalo dos 
trabalhos, Carlos Brito iria mais lon- 
ge e acentuaria a este propósito 
que se torna cada vez mais claro 
que as forças de direita ao mesmo 
tempo que procuram impor uma re- 
visão subversiva da Constituição, 
«visam também antecipar a revi- 
são constitucional através da 
aprovação de leis ordinárias es- 
candalosamente inconstitucionais 
que atacam conquistas e, traços 
fundamentais do regime demo- 
crático». 

Na sua corrida desenfreada para 
se antecipar à revisão, o Governo 
enviou já com efeito para a Assem- 
bleia da República, o pacote das 
privatizações (leilão das empresas 
públicas de comunicação social, lei 
sobre alienação das participações 
do Estado, lei da privatização dos 
49 por cento das empresas públi- 
cas) e o pacote laboral (de onde se 
destaca a liberalização e a redução 
da protecção legal dos representan- 
tes eleitos dos trabalhadores) tendo 
ainda em carteira o pacote agrícola, 
o qual, pelo que já se sabe, prevê a 
prática liquidação da Reforma Agrá- 
ria, a diminuição dos direitos dos 
rendeiros e a retirada dos baldios 
aos povos. 

De acordo com opiniões expres- 

sas na reunião e a que o texto de 
apoio distribuído aos participantes 
dá particular ênfase, importa subli- 
nhar que o Governo de Cavaco Sil- 
va tem em mira com este plano 
atingir quatro objectivos: primeiro, 
tornear a dificuldade dos dois terços 
necessários à alteração de qualquer 
norma constitucional; segundo, es- 
vaziar antecipadamente e tanto 
quanto possível o conteúdo da revi- 
são constitucional; terceiro, compro- 
meter o PS desde já em alterações 
de facto da Constituição; por último, 
onde não conseguiram atingir tais 
objectivos, aumentarem o capital de 
acusação à Constituição, alimentan- 
do por esta forma a campanha para 
a sua revisão subversiva. Como sa- 
lientou Carlos Brito, tais diplomas 

constituem a «tropa de choque» 
do Governo para «enfraquecer as 
forças que defendem a Lei Fun- 
damental». 

A. cedências do PS 

Exame atento dos militantes co- 
munistas mereceu igualmente o pro- 
jecto de revisão do PS - partido 
com especiais responsabilidades no 
processo de revisão - sendo opi- 
nião geral de que este contém as- 
pectos positivos e que divergem dos 
projectos de direita mas onde não 
estão ausentes simultaneamente 
aspectos particularmente negativos, 
cedências e coincidências com a di- 
reita, especialmente no que diz res- 

peito à organização económica (na- 
cionalizações e Reforma Agrária). 

«Instrumento de defesa activa da 
Constituição e contributo para o re- 
forço da liberdade e o aprofunda- 
mento da democracia nascida do 25 
de Abril», foi por último, em resumo, 
a definição dada ao projecto de re- 
visão apresentado pelo PCP, Parti- 
do a quem incumbe uma contribui- 
ção decisiva na luta contra a revi- 
são subversiva da Lei Fundamental 
tal como contra os pacotes inconsti- 
tucionais, batalha esta que pressu- 
põe «a unidade dos democratas e 
coloca como questão central a 
acção de massas contra os paco- 
tes do Governo e a participação 
popular no processo de revisão 

A reunião nacional de quadros do PCP versando o tema 
a «participação popular no processo de revisão da 
Constituição» reuniu em Lisboa no salão da Junta de 
Freguesia de Alcântara perto de três centenas de 
militantes comunistas oriundos de todos os pontos do 
País. 
Os trabalhos, que se prolongaram durante todo o dia de 
sábado até perto das 19 horas, foram dirigidos por uma 
mesa onde se encontravam os camaradas Carlos Brito, 
José Casanova, José Vitoriano, Luís Sá e Jerónimo de 
Sousa. 
A Justiça e os direitos fundamentais, o Poder Local e a 
regionalização, a juventude, a agricultura, a comunicação 
social, o sector empresarial do Estado, os pacotes 
governamentais, a ofensiva contra as nacionalizações, o 
sistema eleitoral e a acção do Grupo Parlamentar do PCP 
foram alguns dos temas focados nas cerca de duas 
dezenas de intervenções produzidas ao longo do 
Encontro. 
Confiança e empenhamento partidário foram ainda notas 
salientes que transpareceram do ambiente vivido neste 
Encontro sobre revisão constitucional, processo que 
condicionará e do qual dependerá em larga medida o 
futuro do regime democrático e da nossa vida colectiva. 
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A reunião decorreu no último sábado no salão da JF de Alcântara em 
Lisboa, com camaradas oriundos de todas as regiões do País 

Revisão constitucional: 

Aperfeiçoar eu subverter 

Na intervenção de encerramento 
do Encontro, o camarada Carlos 
Brito consubstanciou em seis pon- 
tos os aspectos mais relevantes a 
retirar do debate. 

O papel da participaçáo popular 
na revisão da Constituição consti- 
tuiu o primeiro aspecto a ser desta- 
cado, considerando-o «decisivo» e 
lembrando que a Constituição «terá 
tanto mais força e a direita mais difi- 
culdades» quanto maior for a trans- 
parência e a participação dos traba- 
lhadores e do povo português em 
todo o processo. 

O segundo aspecto a merecer 
referência reside na circunstância 
dos resultados de 19 de Julho não 
terem qualquer relaçáo directa - 
como a direita pretende fazer crer - 
com o processo agora iniciado. «As 
eleições não tiveram carácter ple- 
biscitário em relação à Constituição, 
nem sequer foram alvo da campa- 
nha eleitoral», afirmou, para logo re- 
cordar a tese do PCP segundo a 
qual o apoio eleitoral de que o Go- 
verno beneficiou não tem corres- 
pondência num apoio político e so- 
cial à sua acção governativa. 

A tentativa de querer antecipar a 
revisão constitucional, procurando 
deste modo nomeadamente ultra- 
passar as dificuldades dos dois ter- 
ços, esvaziar o conteúdo da revisão 
e aumentar o capital de acusação 
ao Texto Fundamental caso não 

Carlos Brito no encerramento dos 
trabalhos 

vençam as suas pretensões, consti- 
tui, por seu turno, o terceiro ponto 
a merecer realce da reunião do últi- 
mo fim-de-semana. 

Objecto de destaque do lider par- 
lamentar comunista foram em quar- 
to lugar os projectos de revisão dos 
partidos de direita, projectos que em 
seu entender visam nada mais nada 
menos do que a «subversão do re- 
gime». Na prática, o que preten- 
dem, sublinhou, é «substituir a 
Constituição progressista do 25 de 
Abril pela Constituição de Cavaco 
Silva», projecto «sombrio» que náo 
tem nada de «inovador ou mo- 
derno». 

O papel do PS neste contexto foi. 

por sua vez, o quinto motivo de re- 
flexão introduzido na intervenção do 
dirigente comunista que a este pro- 
pósito lembrou que se trata de um 
projecto com «aspectos positivos e 
que divergem da direita, mas que 
tem também era elevado grau, ao 
mesmo tempo, graves cedências». 
Recordando a revisão de 82, Carlos 
Brito acentuou que a unidade com 
os socialistas deve ser feita pelos 
«pontos mais altos da fasquia», ou 
seja, não cedendo no respeito pelas 
regras (limites formais e materiais 
da revisão) ou na defesa das con- 
quistas da Revolução. «A resposta 
é de luta e de trazer para a luta e é 
aqui que surge a batalha do escla- 

recimento», garantiu. 
Como sexta e última nota a reter, 

encõntra-se o papel do PCP, partido 
que é chamado de novo a «intervir» 
numa batalha que pode ser decisi- 
va, Nesse sentido, lembrou, man- 
tém-se o conflito central dos últimos 
onze anos, isto é, ou a consolida- 
ção e defesa do regime democrático 
ou a sua subversão. «A nossa atitu- 
de não é defensiva», acentuou ain- 
da, para referir que o PCP apresen- 
tou um projecto próprio susceptível 
de acolher outras propostas desde 
que estas visem o aperfeiçoamento 
da Constituição e nunca a sua sub- 
versão como os partidos da direita e 
o Governo pretendem.» 

A subversão do PSD 

A revisão da Constituição aparece como 
uma arma que a reacção, o Governo, o PSD 
procuram utilizar para, alterando inteiramente a 
Lei Fundamental e aprovando de facto uma 
nova Constituição, institucionalizar a subversão 
e a liquidação das conquistas de Abril e do regi- 
me democrático de que estas são compo- 
nentes. 

O projecto do PSD de revisão da Constitui- 
ção, violando os limites materiais de qualquer 
revisão, pretende: 

- a eliminação das normas que consagram a 
irreversibilidade das nacionalizações e a conse- 
quente liberalização sem quaisquer limites ou 
regras constitucionais da privatização das em- 
presas públicas; 

- a eliminação das normas que consagram a 
reforma agrária e visam a eliminação do latifún- 
dio, bem como das que interditam a sua restau- 
ração; 

- a redução dos direitos dos trabalhadores e 
das suas organizações, com destaque para a 
eliminação da garantia constitucional de que 
compete aos trabalhadores definir o âmbito e os 
interesses a defender através da greve, não po- 
dendo a lei limitar eSse âmbito; 

- a viciação do princípio da representação 
proporcional, conduzindo na prática à sua elimi- 
nação e outras graves adulterações dos princí- 
pios democráticos do actual sistema eleitoral. 

O projecto do PSD adianta muitas outras 
propostas que conduziriam à completa desfigu- 
ração do regime democrático, ao desequilíbrio a 
favor do Governo das relações de competência 
entre os órgãos de soberania e à hegemoniza- 
ção pelo PSD da vida politica nacional, como: 

- a redução dos prazos relativos à promul- 
gação pelo PR dos decretos-lei do Governo e, 
na proposta de introdução do referendo, a pos- 
sibilidade de ultrapassar a oposição do Presi- 
dente da República; 

- a redução da competência fiscalizadora da 
Assembleia da República em relação à legisla- 
ção produzida pelo Governo; 

- a introdução do referendo (sem quaisquer 
limites ou regras que previnam a sua preversâo 
plebiscitária, incluindo o referendo sobre a 
Constituição), que nas condições actuais pode- 
ria ser imposto pelo PSD sozinho sobre qual- 
quer matéria à sua escolha. 

O projecto do PSD procura também impôr 
em termos constitucionais graves limitações aos 
direitos sociais designadamente no acesso ao 
ensino, à habitação e à saúde e a eliminação 
do Serviço Nacional de Saúde. 

Não se trata de uma simples revisão. Trata- 
-se de ruptura e subversão. 

(Comité Central do PCP, 11 e 12 de Dezembro 1987) 
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E agora, presidente Abecasis?!... 

CDU quer pelouros 

na Câmara de Lisboa 

pjç# segunda força política mais importante do Concelho de 
Lisboa — a CDU, integrada por comunistas e seus 
aliados — não tem qualquer pelouro distribuído no 
executivo camarário, estando por isso (e há anos) 
impedida de intervir na gestão da cidade. Trata-se de 

uma aberração que subitamente saltou para as páginas dos jornais 
devido a mais uma iniciativa dos vereadores da CDU solicitando, 
institucional e formalmente, ao presidente Abecasis — que, 
legalmente, tem a responsabilidade da gestão — a distribuição de 
pelouros. 
Até agora não há qualquer resposta por parte do presidente da 
Câmara, aguardando-se com expectativa a evolução dos 
acontecimentos, como ficou patente na concorrida conferência de 
Imprensa dada no início desta semana pelos vereadores apoiantes 
da CDU, explicando as razões da sua solicitação. Os numerosos 
jornalistas que participaram nessa conferência de Imprensa, 
representando a generalidade dos órgãos de Comunicação Social, 
mostraram bem o interesse que esta iniciativa está a despertar. 
Por isso mesmo entrevistámos os quatro vereadores apoiantes da 
CDU que estiveram com os jornalistas na passada segunda-feira. 
São eles Rui Godinho, Victor Costa, Victor Alves (todos do 
PCP) e Anselmo Aníbal (independente). Segue-se a condensação 
das suas respostas ao «Avante!», 

Anselmo Aníbal começou por his- 
toriar a posição dos vereadores da 
CDU em relação à atribuição de pe- 
louros: 

Sempre entendemos que a ou- 
torga de pelouros — isto é, a ges- 
tão de áreas sectoriais de inter- 
venção municipal — nos Municí- 
pios, deve reflectir a das repre- 
sentatividades efectivas do julga- 
mento do eleitorado face às vá- 
rias forças políticas. Na Câmara 
de Lisboa sempre nos disponibili- 
zámos a essa prática. Tivemos 
um Pelouro, o das Obras, no 
mandato autárquico de 1977 a 
1979 e procurámos aí uma inter- 
venção sobre todos os aspectos 
funcionais e urbanos, dando es- 
pecialíssima atenção às zonas 
mais degradadas. Em 80-82, com 
a maioria de 9 vereadores da AD 
no conjunto de 17, o problema 
não foi posto por essa maioria. 
Em 83-85, quando a representa- 
ção do PSD e CDS se reduziu a 7 
vereadores, propusemos de novo 
a nossa intervenção em Pelouros 
— designadamente na gestão de 
obras municipais, face à estrutura 
orgànico-funcional existente — 
mas a situação evoluiu para, no 
contexto da «época do Bloco 
Central», uma homogeneização 
CDS-PSD/PS, protagonizada pelo 
Eng.0 Abecasis. Em 86, em resul- 
tado das eleições autárquicas, 
reafirmámos a nossa disponibili- 
dade que não foi aceite liminar- 
mente pelo Presidente. Afirmou- 
-se então antagonismo do progra- 
ma e das metodologias de acção 
e enquadramento dos recursos. 

A Câmara continuou, assim, a 
ser gerida pelo CDS-PSD e PS em 
termos e condições formalizadas 
por protocolos de partilha do po- 
der e da estrutura de aliança. 

Entretanto a CDU não tem ficado 
parada, apesar de impedida de in- 
tervir directamente na gestão da 
cidade: 

Temos vindo a construir um 
projecto alternativo — de concep- 
ção e construção — feito ao mes- 
mo tempo na Câmara, nas Fre- 
guesias e na Assembleia Munici- 
pal, um projecto colectivamente 
assumido e consolidado. Daí a 
Câmara alternativa, que apresen- 
támos recentemente, não ser a 
formulação de um simples dese- 
jo, mas o equacionamento de 
propostas crescentemente conso- 
lidadas e aferidas. 

Na verdade o grupo de vereado- 
res apoiantes da CDU têm apresen- 
tado, ao longo dos anos e a par de 
severas críticas à gestão camarária, 
inúmeras propostas de actuação, 

fundamentadas em estudo sério e 
qualificado levantamento dos pro- 
blemas, produzindo assim a mais 
profunda análise da cidade de Lis- 
boa jamais feita por qualquer outra 
força política com representação na 
Câmara. 

Aa« Iguns exemplos 
Anselmo Aníbal começou 

também a apresentação de alguns 
exemplos ilustrativos dessa acção 
da CDU: 

Já várias vezes propusemos a 
reestruturação dos Serviços Mu- 
nicipais, pois muito do desmazelo 
urbano de Lisboa decorre do su- 
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de Alfama, Mouraria e Bairro Alto. 
São propostas onde é adiantada 
uma metodologia de intervenção 
em dois tempos: um primeiro 
constituído por medidas cautela- 
res e de emergência, que atalhe a 
degradação crescente e garanta a 
permanência do tecido urbano e 
arquitectónico para reabilitação; 
um segundo, no sentido de de- 
senvolver e executar planos de 
pormenor integrados de recupe- 
ração das áreas referidas. 

Uma nota importante e a reter: 
estas propostas têm como objec- 
tivo o parque habitacional e o pa- 
trimónio cultural, fixando as po- 
pulações residentes nos diversos 
locais a recuperar. Isto é um pon- 
to de honra das nossas propos- 

Sntrevhta com os vereadores 

Rui Godinho, Victor Costa 

Victor Alves e Anselmo Aníbal 

baproveitamento do aparelho mu- 
nicipal nos seus diversos servi- 
ços e nas suas variadas valên- 
cias. A não reestruturação dos 
serviços tem permitido um verda- 
deiro escândalo de gestão, que é 
o facto de a Câmara ter realizado, 
quer em 1986, quer em 1987, me- 
nos de 50% dos investimentos 
previstos. E estamos a falar de 
um município com cerca de 
10 000 trabalhadores, dos quais 
cerca de 400 são quadros técni- 
cos, gerindo um orçamento de 30 
milhões de contos/ano, com 14,7 
milhões para investimentos! 

Victor Costa pegou, entretanto, 
noutro exemplo da dinâmica da 
CDU na Câmara Municipal de 
Lisboa: 

Já apresentámos e retomámos 
várias vezes a proposta para que 
seja elaborado o Plano Director 
Municipal; trata-se de um instru- 
mento indispensável para o de- 
senvolvimento equilibrado e ra- 
cional das diferentes funções ur- 
banas da cidade, em coordena- 
ção com a região. Até agora não 
se avançou nada... 

Património 
a defender 

Rui Godinho interveio, trazendo 
à baila a intervenção da CDU na 
defesa das zonas patrimoniais histó- 
ricas: 

Fomos nós que propusemos a 
recuperação e a reabilitação urba- 
na e arquitectónica dos bairros 

tas para estes bairros. 
Mas apresentámos mais, para 

outras zonas e áreas importantes 
da cidade, com este mesmo 
objectivo. É o caso da recupera- 
ção das vilas operárias (certo tipo 
de habitação construído em Lis- 
boa entre os finais do século pas- 
sado e os anos 20/30, no período 
da industrialização crescente 
para albergar as massas de traba- 
lhadores que afluíam à cidade — 
e há-os na Graça, em Xabregas, 
Alcântara e Campo de Ourique), 
dos núcleos antigos de Carnlde, 
Paço do Lumiar, Ameixoeira, 
Charneca e Olivais Velho, da Ave- 
nida da Liberdade e áreas adja- 
centes, de toda a zona ribeirinha, 
com o objectivo de devolver o 
Tejo à cidade, articulando-o com 
os bairros históricos. Apresentá- 
mos ainda a proposta de classifi- 
cação de toda a colina do Castelo 
como património mundial (o que 
já foi aprovado). 

'em maquinas 

Foi a vez de Victor Alves recor- 
dar o que a CDU fez em relação ã 
não existência de um parque de 
máquinas na Câmara Municipal de 
Lisboa: 

Trata-se de um duplo escânda- 
lo: um, pelo simples facto de uma 
cidade com a complexidade de 
problemas como os de Lisboa, 
não ter um parque de máquinas 
próprio; o outro porque, tendo 
sido apresentada uma proposta 

da CDU sobre esta matéria quan- 
do da discussão do Plano de Ac- 
tividades e Orçamento para 1987, 
esta foi aprovada por unanimida- 
de mas nunca foi Implementada; 
por esse motivo retomámos a 
mesma proposta na reunião do 
passado dia 27, cujo tema era a 
discussão e aprovação do Orça- 
mento para 1988 e... foi rejeitada! 

É na verdade bizarra esta resis- 
tência da gestão Abecasis (mais 
PSD, PS e CDS) ao apetrechamen- 
to da Câmara, sabendo-se, como se 
sabe, das vantagens da administra- 
ção directa na resolução de muitos 
problemas, quer pela maior rapidez 
e qualidade na concretização das 
obras, quer pela economia obtida. 
Mistérios... privados. Mas Victor 
Costa já retomava a palavra para 
falar de habitação; 

Nesta matéria temos apresenta- 
do várias propostas, quer no sen- 
tido de promover a construção de 
habitação social, quer no sentido 
de recuperar o parque habitacio- 
nal existente. Entre as primeiras, 
avulta a proposta para se nego- 
ciar com a FENACHE (Federação 
Nacional das Cooperativas de Ha- 
bitação Económica) para cedên- 
cia de terrenos com área signifi- 
cativa para construção de projec- 
tos cooperativos. A situação de 
Lisboa é extremamente grave 
nesta matéria, se atendermos às 
15 730 barracas recenseadas, 
onde vivem cerca de 48 000 pes- 
soas, e aos fogos sobreocupa- 
dos, onde vivem 80 000 cidadãos. 

Entretanto, no ano passado foi 
assinado entre a Câmara e dois 
institutos públicos, em cerimónia 
pública apadrinhada pelo primei- 
ro-ministro Cavaco Silva em ple- 
na época eleitoral, um plano vi- 
sando a construção de cerca de 
10 000 fogos em sete anos. A dis- 
cussão do Orçamento e Plano de 
Actividades da Câmara para este 
ano mostra, entretanto, que só 
estão garantidas cerca de 28% 
das verbas necessárias para este 
empreendimento, o que mostra a 
quebra de compromissos, quer 
por parte do Governo, quer por 
parte da Câmara. 

Victor Alves rematou esta «ron- 
da» de exemplos da actividade da 
CDU, comentando: 

Isto sem amiudarmos o vasto 
conjunto de propostas que apre- 
sentámos, nomeadamente no que 
toca à rede viária e trânsito, mer- 
cados, feiras e venda ambulante, 
desporto e actividades culturais, 
juventude, escolas e segurança 
social e, especificamente, sobre 
situações tão importantes como o 
desaparecimento do Monumental, 
a urbanização do Alto do Parque 
Eduardo VII (projecto Hilton), Alto 
do Lumiar, «torres do Tejo», etc. 

AUelhares soluções 

Todavia, neste quadro, pode pôr- 
-se uma questão: como vai ser pos- 
sível à CDU trabalhar com o enge- 
nheiro Abecasis, dada a sua conhe- 
cida, frontal e aguerrida oposição ã 
política por ele conduzida na Câma- 
ra Municipal de Lisboa? Anselmo 
Aníbal respondeu-nos: 

A nossa participação em pelou- 
ros, que é uma decorrente da ex- 
pressão eleitoral municipal que 
Lisboa tem, não avaliza a gestão 
que tem sido protagonizada pelo 
engenheiro Abecasis e sobre a 
qual nos pronunciámos em todos 
os momentos necessários. Trata- 
-se, sim, de gerir sectores de acti- 
vidade em que imporemos um rit- 
mo, um estilo e uma vontade polí- 
tica claramente diferentes, que 
trarão de certeza melhores so- 
luções num tempo relativamente 
breve. 

Essa intervenção sectorial só 
será possível em áreas em que 
não há uma oposição na raiz dos 
conceitos e do entendimento da 
cidade. Manteremos — como é 
evidente e sempre temos frisado 
— a mais completa independên- 
cia de julgamento, de crítica so- 
bre a gestão prosseguida e que 
variadas vezes temos qualificado 
de medíocre e desastrada nos 
seus traços gerais. Daí não acei- 
tarmos integrar aquilo que o en- 
genheiro Abecasis tem classifica- 
do «a sua maioria homogénea» 
(compsta pelo PSD/CDS/PS) nem 
aceitamos subscrever qualquer 
protocolo que defina direcções 
de actuação quanto à política ge- 
ral da Câmara. 

Entretanto Krus Abecasis tem 
afirmado ultimamente que «há vá- 
rias maiorias possíveis dentro da 
Câmara». Será que estará, deste 
modo e em alguma medida, a «con- 
tar» com a CDU para pressionar al- 
guém? Victor Costa esclareceu- 
-nos: 

A nossa entrada não poderá, 
obviamente, servir de pretexto à 
saída de outros. Aceitamos ter 
pelouros, não marginalizando ou- 
tras grandes forças politicas e em 
condições que, desde sempre, 
são conhecidas: conformemente 
à nossa representatividade eleito- 
ral, com trabalho em áreas signi- 
ficativas e com recursos disponi- 
bilizados, em autonomia de julga- 
mento face ao âmbito geral de ac- 
tuação do município. 

Uma última nota: a vida já de- 
monstrou profusamente a indis- 
pensabilidade da CDU na resolu- 
ção dos problemas da cidade de 
Lisboa. ■ 
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Paz 

na Nitarágua 

projecto de paz para a América Central, que tem na 
regularização da situação nicaraguense um dos seus 
principais vectores, conheceu a semana passada um 
novo desenvolvimento: a realização, pela primeira vez, 
de conversações directas entre o governo da 

Nicarágua e os «contras». 
Anunciadas no final da última cimeira centro-americana, as 
negociações iniciaram-se balizadas entre dois acontecimentos que 
atestam bem as dificuldades de levar à prática o plano de paz. 
Antecedendo o encontro, foi derrubado na Nicarágua um avião 
procedente das Honduras que lançava armas e víveres para os 
«contras», em manifesta violação dos acordos de Esquípulas. 
Precedendo as negociações, está o pedido da administração 
Reagan ao Congresso de novos financiamentos aos grupos 
armados anti-sandinistas. 
Numa palavra, a paz na América Central — e muito em particular 
na Nicarágua — passa por Washington. 

A celebração de um acordo sobre 
o cessar-fogo era o objectivo central 
das negociações de São José da 
Costa Rica, embora, como é do re- 
conhecimento geral, a sua grande 
importância resida no facto de se 
realizarem. 

Como alertou o presidente costa- 
-riquenho, Óscar Arias, «não con- 
vém alimentar demasiadas expecta- 
tivas em relação à reunião», pois 
sejam quais forem os seus resulta- 
dos imediatos, o respectivo impacto, 
tal como a sua análise, só serão 
possíveis a médio prazo. 

Pela simples razão, atestada por 
exemplos passados e recentes, de 
caber neste processo uma respon- 
sabilidade ineludível aos Estados 
Unidos, 

É do conhecimento geral que, an- 
tes de partirem para a Costa Rica, 
os dirigentes dos «contras» se reu- 
niram em Washington com o secre- 
tário de Estado George Shultz e 
não foi propriamente com o objecti- 
vo de lhe apresentarem cumpri- 
mentos. 

Sabe-se também que, nas véspe- 
ras das conversações, Óscar Arias 
recebeu o representante especial de 
Reagan na América Central, Morris 
Busby, cuja missão era a de tentar 
convencer o presidente da Costa 
Rica de que a ajuda aos «contras» 
pedida pela administração norte- 
-americana é «praticamente insigni- 
ficante». De salientar o facto de, na 
ocasião, Óscar Arias ter reafirmado 
a sua oposição à continuação de tal 
ajuda, alertando para a necessidade 
dos EUA apoiarem os esforços de 
paz. 

Não se ignora, por outro lado, 
que os acordos de Guatemala não 
obrigam apenas a Nicarágua mas 
todos os Estados signatários e que, 
ao contrário do que certa imprensa 
procura fazer crer, as infracções ao 
estabelecido não têm partido do go- 
verno sandinista. 

O derrube em território nicara- 
guense de um avião DC-6, prove- 
niente das Honduras, é bem o 
exemplo disso. De acordo com as 
declarações do único sobrevivente, 
Alejandre Herrera, o avião saiu da 
ilha hondurenha El Cisne, uma base 
militar que dispõe de uma pista de 
aterragem com três mil metros e ca- 
sas de campanha onde vivem os 
soldados norte-americanos aí esta- 
cionados, Em El Cisne, de acordo 
com as declarações de Herrera, en- 
contram-se também 45 soldados 
hondurenhos. 

Não se trata de nenhuma novida- 
de. De há muito que as Honduras 
estão transformadas numa autêntica 
base militar norte-americana, verda- 
deiro trampolim para as inter- 
venções armadas contra a América 
Central. Aí se refugiam os «con- 
tras», recebem instrução e treino 
militar, informações e planos de ata- 
que à Nicarágua. 

Fazendo fronteira com El Salva- 
dor, Nicarágua e Guatemala, o terri- 
tório das Honduras serviu já de cen- 
tro de apoio aos ataques contra 
Cuba em 1961, contra a República 
Dominicana em 1965, por exemplo, 
e é palco constante dos jogos de 
guerra dos EUA na região. 

Basta referir que em meados de 
Novembro último se encontravam 
no país 15 500 soldados norte-ame- 
ricanos para participar na quarta 
fase das manobras «Blazing Trail», 
ditas conjuntas. Como de costume, 
a ocasião foi aproveitada para no- 
vas transferências de equipamento 
bélico e a construção de infra-estru- 
turas militares. 

Como é evidente, a manter-se 
este estado de coisas, que viola um 
dos principais princípios dos acor- 
dos da Guatemala, segundo o qual 
nenhum dos países poderá servir 
de base para agressões aos outros, 
a boa vontade manifestada pelo go- 
verno sandinista não bastará para 
levar a bom termo o plano de paz. 

Um relatório 
pouco divulgado 

Num artigo publicado recente- 
mente na imprensa norte-america- 
na, o presidente da Nicarágua, Da- 
niel Ortega, refere as dificuldades 
que se colocam à paz na região e 
demonstra, de forma clara, como os 
EUA são os principais responsáveis 
pelo facto. 

Cita, a propósito, um relatório a 
que a imprensa não deu qualquer 
destaque. Trata-se do relatório da 
Comissão Internacional para a Veri- 
ficação e a Aplicação dos acordos 
de paz, um documento de 100 pági- 
nas apresentado em São José, 
onde se revela que a Nicarágua, 
tal como a Costa Rica, cumpriram 
mais integralmente os acordos do 
que qualquer outro país da 
região. 

No entanto — diz Daniel Ortega 
— as afirmações falsas da cam- 
panha de desinformação da 
Administração Reagan contra nós 
continuavam a ser objecto de 
grande publicidade. A fim de es- 
clarecermos inequivocamente a 
nossa posição, demos os últimos 
passos no sentido do cumpri- 
mento dos acordos de paz, sem 
esperar que os outros países fi- 
zessem o mesmo, como o tínha- 
mos combinado em São José a 
16 de Janeiro de 1988. 

O que está agora em causa é a 
seguinte questão: nós, na Améri- 
ca Central, no exercício da nossa 

passa pelas EUA 
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Viver e trabalhar em paz, uma aspiração que está ainda longe de se tornar realidade na América Central 

soberania de nações independen- 
tes, chegámos a acordo sobre um 
plano regional destinado a trazer 
a paz, a justiça e a democracia 
aos nossos países. 

Os Estados Unidos têm de dar 
uma oportunidade a essa pacifi- 
cação, deixando de sabotar o 
acordo regional de paz. Têm de 
deixar de financiar o sofrimento, 
a morte e a destruição, a bem da 
América Central e da imagem dos 
Estados Unidos em todo o hemis- 
fério. 

A decisão de Reagan de pedir ao 
Congresso 36 milhões de dólares 
para os «contras», dos quais «ape- 

nas» 10 por cento seriam para ar- 
mamento, ainda que represente um 
recuo considerável (a proposta ini- 
cial era de 270 milhões), não é pro- 
priamente a resposta desejada pe- 
los povos centro-americanos. 

Nem sequer por grande parte dos 
norte-americanos, onde as iniciati- 
vas de protesto contra a guerra à 
Nicarágua tendem a generalizar-se 
A greve de fome que várias deze- 
nas de pacifistas norte-americanos 
anunciaram levar a cabo nas esca- 
das do Congresso é disso testemu- 
nho. Outro tanto se pode dizer do 
número crescente de congressistas 
que publicamente se afirmaram con- 

trários à continuação dessa ajuda. 
Lee Hamilton, presidente do comi- 

té especial permanente para a in- 
vestigação do caso «Irangate» da 
Câmara dos Representantes, foi 
claro ao afirmar que a concessão 
de nova ajuda militar terá como re- 
sultado «o prosseguimento e a es- 
calada da guerra». 

O mesmo pensa a maioria dos 
políticos e dos meios dé comunica- 
ção social dos países centro-ameri- 
canos, para quem a intenção de 
Shultz de visitar os seus países 
será {caso o Congresso aprove o 
pedido de Reagan) como uma ins- 
pecção às «ruínas do diálogo pacífi- 
co». ■ 
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Juventude... 
só para 
eleições! 

Em períodos eleitorais «eles» 
faiam na juventude. A quem 
prometem este e o outro 
mundo. Depois, a música é 
outra. 0 desemprego, a 
pobreza da formação 
profissional, as más escolas, 
as entupidas saídas 
profissionais, os obstáculos 
constantes aos mais novos 
das carreiras profissionais 
(professores, médicos, 
trabalhadores de vários 
sectores), os bloqueios à justa 
formação cívica, cultural e 
desportiva de largas camadas 
de jovens, a redução do 
subsídio para os jovens à 
procura do 1.0 emprego, 
acabam por constituir a 
realidade imposta por uma 
política que se quer sen/ir dos 
jovens, sem os servir 
minimamente. Os exemplos 
surgem de cima. Mas também 
ao nível dos municípios isso 
sucede no dia-a-dia. Como 
por exemplo nas Caldas da 
Rainha, onde o presidente 
PSD, a JSDeos 
simpatizantes do Governo 
decidiram agora deixar cair 
(ou ameaçar) a Comissão 
Municipal de Juventude. 
Neste contexto de abandono 
e frieza, uma voz se ergueu: a 
da JCP, que em nota 
divulgada há dias pela sua 
Comissão Concelhia afirma: 
«O nosso concelho, grande 
centro estudantil e industrial, 
com tradições culturais 
próprias, não pode abdicar de 
uma forte participação da 
juventude no seu 
desenvolvimento em todas as 
áreas de actividade. 
«A criação de uma CMJ é um 
dado de grande importância 
para que os jovens se sintam 
integrados na sociedade a 
que pertencem. 
«A JCP tudo fará para que 
este processo se torne 
transparente.» 

O Algarve 
Cavaco 
ea 
regionalização 

Mais uma vez este ano a 
instituição da Região 
Administrativa foi colocada, 
justamente, no centro dos 
vários debates produzidos, da 
cultura à economia, no 5.° 
Congresso do Algarve (ver 
última edição do Avante!). 
Só que, pela voz de 
destacados dirigentes 
regionais e nacionais do PSD, 
entre eles, o actual ministro 
dos Assuntos Parlamentares, 
foi lançado um autêntico 
balde de água fria sobre tão 
importante aspiração. 
De facto, os dirigentes do 
PSD, dando o dito pelo não 
dito e contrariando todas as 
promessas eleitorais, feitas 
nesse sentido, vieram afirmar 
que quanto à regionalização o 
melhor seria esperar. 
Defendendo de novo o 
principio da simultaneidade 
na instituição das regiões e 
limitando drasticamente os 
poderes a conferir às mesmas 
(o projecto apresentado pelo 
PSD retira a capacidade das 
futuras regiões elaborarem os 
seus planos de 
desenvolvimento e 
ordenamento do território), o 
PSD não só procura adiar 
para um horizonte longínquo 
a implementação no Algarve 
de tão importante processo, 
mas ainda fazer das futuras 
regiões órgãos que não 
respondam às necessidades 
reais da sua concretização. 
Apesar do visível embaraço, 
demonstrado pelos vários 
dirigentes do PSD para 
justificar o injustificável, 
socorrendo-se mais uma vez 
de habilidades demagógicas 
e processos pouco 
transparentes nos quais o 
PSD é mestre, o que fica claro 
é que, independentemente de 
uma outra posição individual, 
o PSD,responsável pelo 
Governo de Cavaco,não 
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quer a regionalização. A 
verdade é esta! 
É esse e só esse o julgamento 
que se pode fazer das 
posições do actual Governo 
sobre tão importante matéria. 
O que fica claro é que 
também aqui o Governo de 
Cavaco se prepara para não 
cumprir as promessas 
eleitorais. O que fica claro é 
que também aqui o Governo 
de Cavaco assume a sua 
verdadeira face (...) 

(De uma nota recentemente 
divulgada pelo Executivo da 
DORALdo PCP) 

Numa coisa 
«o jornal» 
acertou... 

A provocação voltou às 
colunas do semanário «o 
jornal». Desta vez, 
comentando pretensas 
conclusões de uma reunião 
de militantes comunistas da 
Marinha Grande, no passado 
dia 23. 
Da molhada de disparates 
inventariados pelo escriba de 
serviço, há apenas um 
aspecto de inegável 
veracidade, quando se afirma 
em «o jornal» que a Marinha 
Grande é um dos concelhos 
historicamente importantes da 
militância e da actividade dos 
comunistas. 
Parabéns; aí acertaram. 

Pela boca 
morre o peixe 

... «compete aos sociais- 
-democratas encontrarem no 
seu seio as soluções 
necessárias e possíveis de 
unidade que permitam a 

manutenção da UGT como 
uma estrutura de poder, 
funcionando em termos 
análogos aos que têm 
marcado a vida da central ao 
longo destes 10 anos...» 
As palavras são de Torres 
Couto, secretário-geral da 
UGT, em recente entrevista à 
Lusa. Vejam só, ao fim de 
tanto tempo descaiu-se. Afinal 
a UGT é uma estrutura de 
poder... o que é bem diferente 
duma estrutura sindical. Já 
nos tinha parecido que ali 
havia um engano qualquer! 

Águas turvas 

João Jardim e Krus Abecasis 
são duas das personagens 
nacionais que se deslocaram 
à África do Sul a pretexto de 
aí receber a caravela 
Bartolomeu Dias, réplica da 
original que há 500 anos 
dobrou o Cabo da Boa 
Esperança. Com eles, na 
praia de Mossel Bay, o 
representante do Governo 
encarregado de organizar as 
comemorações das 
Descobertas, dá as boas- 
-vindas aos novos 
navegadores. 
O governo de Pieter Botha, 
que cada vez tem menos 
oportunidades para festas, 
agraciou a iniciativa com 
ambas as mãos. Ao menos na 
RTP, entre brindes e 
discursos, esquecer-se-á que 
Mossel Bay só está aberto 
aos brancos, que na África do 
Sul impera o apartheid, e que 
dali parte a guerra aos países 
da Linha da Frente. 
É caso para dizer que os 500 
anos da efeméride mereciam 
um pouco mais de respeito e 
dignidade. 
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Consciência deserta! 

O Couto não acerta 
com uma explicação, quando concerta. 

Diz que a inflação está coberta 
c que a «concertação» é uma porta certa! 

Se o Capital aperta 
tudo cm Couto é oferta. 

Cavaco infesta a festa 

Cavaco foi à festa 
dos campeões celebrados. 
Está certa a festa. Resta 

saber se estavam certos os convidados.. 

De queixas há um rol 
dos jogadores de futebol 

contra um Govçrno que se arroga 
posto e disposto 

a carregar no imposto 
de quem joga. 

Ofereccm-lhe uma bola. Cavaco rola 
com ela, bate com ela entre flores, 

ele que não vai à bola 
com os jogadores... 

Era dia de festa ou era o dia 
da hipocrisia?... 

O que aí vai 

com a SONAE! 
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Para Cadilhe a coisa bem não vai. 
Tropeçou com certeza no caminho. 

Falam-lhe na SONAE 
e fica com nervoso miudinho... 

Eu cá, sou franco, 
não entendo o que li e o que escutei. 

A coisa mete um Banco 
onde Cadilhe esteve. Mais não sei. 

Mais não sei, desta banda. 
Mas lá que anda nervoso, isso anda... 

A memória do SIM 

Cavaco tem dinheiro? Claro está. 
Mas assim 

só o dá 
a quem diz sim... 

E tem TV de fungagã? 
E o seu mastim. 

Mas só o dá 
a quem diz sim... 

Sorriso tem, de piaçá, 
serpente branca no jardim? 

Tem, Mas só dá 
a quem diz sim... 

Para mais ninguém, nada mais há. 
Cavaco toca o clarim 

e tudo o que há ele só dá 
a quem diz sim... 

Como é que a gente nào se há-de lembrar 
dos cortesãos de Salazar... 
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Quinta 

• LISBOA 

Por iniciativa da cé- 
lula de Escritores da 
ORL, recomeça «Ler 
e Dialogar», às 21.00, 
no Centro de Trabalho 
Vitória, hoje dedicado 
ao livro «Paixão do 
Conde de Fróis», de 
Mário de Carvalho. 

• ALGUEIRÃO/ 
/MEM MARTINS 

Sessão, às 21 e 
30, sobre politica in- 
ternacional, com Vila- 
verde Cabral, no Cen- 
tro de Trabalho. 

• BELAS 

Plenário de militan- 
tes, às 21 e 30, no 
Centro de Trabalho, 

Sexta 

CARTAXO 

EEEEBL 

Reunião de operá- 
rios agrícolas às 
21.00, no Centro de 
Trabalho. 

• S. COSME/ 
/GONDOMAR 

Plenário de militan- 
tes às 21.30, no Cen- 
tro de Trabalho. 

•VALBOM/ 
/GONDOMAR 

Plenário de militan- 
tes,.às 21.30, no Cen- 
tro de Trabalho. 

• S. PEDRO 
DA COVA/ 
/GONDOMAR 

Plenário de militan- 
tes, às 21.30, no Cen- 
tro de Trabalho. 

• PORTO 

Desfiles, a partir 
das 14.30 «Não ao 
Pacote Laboral do 
Governo, pelo Em- 
prego, uma Vida Me- 
lhor». Locais de con- 
centração: Campo 24 
de Agosto e Praça da 
Igreja de Cedofeita, 
até à Praça da Liber- 
dade. Em Gaia, a con- 
centração é na Prace- 
ta 25 de Abril. 

• BARROSA/ 
/BENAVENTE 

Plenário de militan- 
tes, às 21.00 

• ST." ESTEVÃO/ 
/BENAVENTE 

Plenário de militan- 
tes, às 21.00 

• CHAMUSCA 

Reunião concelhia 
de quadros, às 16.00, 
no Centro de Traba- 
lho, com a presença 
de Carlos Pinhão, 
membro do CC, 

• BEMPOSTA/ 
/ABRANTES 

Plenário de eleitos 
e activistas da CDU, 
às 15.00, na Socieda- 
de Recreativa da 
Bemposta. 

• BOMBARRAL 

Tarde de convívio, 
a partir das 15.00, no 
salão da Junta de Fre- 
guesia. 

• BEJA 

«Grandes Temas 
Políticos da Actuali- 
dade Nacional e 
Perspectivas de Evo- 
lução», em debate na 
Casa da Cultura e par- 
tir das 15.30, com a 
participação de: Antó- 
nio Murteira, Carrei- 
ra Marques e Lurdes 
Hespanhol. 

• ALPIARÇA 

Baile de Máscaras, 
às 21.30, no Centro de 
Trabalho. 

4 de Fevereiro 

Angola 
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Programa Comemorativo 

do 27.° aniversário 

do início da Luta Armada 

de Libertação Nacional 

Hoje, sessão solene comemorativa, na 
Casa do Alentejo, às 21 horas, com a par- 
ticipação do embaixador da RPA, Daniel 
Matos, da Associação Portugal-Angola e 
de Maria Louro, da Comissão de Paz de 
Lisboa. Segue-se um Sarau Cultural e con- 
vívio, com o grupo «Os Raízes» e o artista 
Waldemar Bastos. 
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Ano 57 - Série VIÍ 
N." 736 
4 de Fevereiro de 1988 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 
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• GUIMARÃES 

Primeiro Encontro 
Concelhio da CDU, 
com início às 9.30, na 
Escola Preparatória 
João da Meira. 

• PORTO 

1Assembleia Dis- 
trital da JCP, com iní- 
cio às 10,00, na Casa 
D. Hugo. 

• COSTA 
DA CAPARICA 

Plenário de militan- 
tes, às 16,30, no Cen- 
tro de Trabalho. 

• PAÇO D ARCOS 

Plenário de militan- 
tes, às 15,00, no Cen- 
tro de Trabalho. 

• CORROIOS 

Plenário da Organi- 
zação de Freguesia, 
às 15,30, no Centro de 
Trabalho, com a pre- 
sença do camarada 
João Bernardino, 
membro do CC. 

• CALDAS RAINHA 

4.8 Assembleia de 
Organização Distrital 
de Leiria da JCP, cujo 
lema será:«Conviver, 
Debater, Lutar, Re- 
forçai a JCP». A partir 
das 10.00, na Casa da 
Cultura. 

• ALMADA 

Plenário da célula 
do Arsenal dp Alfeite, 
às 18.30, no Centro de 
Trabalho concelhio, 
com a presença do ca- 
marada Dias Louren- 
ço, membro da Co- 
missão Política do CC 
do PCP. 

• CORUCHE 

Plenário distrital de 
Direcção das UCPs- 
/Cooperativas, a partir 
das 10.00 no Centro 
de Cultura. 
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MUNZYP, Sait. (Turquia) 
in «VI Bienal de Sátira», Gabrovo-Bulgária 
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10.00- 
12.15- 

13.00- 
13.35- 
17.35- 
17.40- 
18.20- 
18.55- 

19.30- 
20.05- 
20.15- 

21.05- 
21.45- 
22.15- 

23.10- 
23.45- 
i- 

As Dez 
Telenovela - «Tudo ou 
Nada», 108 epis. 
Jornal da Tarde 
Ciclo Preparatório TV 
Sumário 
Brinca Brincando 
Você Sabia Que... 
Série - «O Império de 
Carson», 81.° epis. 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Telenovela - «Roque 
Santeiro», 81,0 epis. 
Primeiro Andamento 
Telemundo 
Série-«A Clinica da 
Floresta Negra» 
24 Horas 
Remate 

i 

A Revolução Socialista de Outubro, cujo 70° 
Aniversário este ano se comemora, iniciou uma 
nova época na história da Humanidade. 

As profundas transformações revolucionárias 
por ela introduzidas — e que o presente livro tão 
impressivamente nos relata e mostra — não tive- 
ram apenas consequências na sociedde russa ou, 
além disso, se limitaram somente a influir no pano- 
rama mundial de então. Elas marcaram também as 
enormes e variadas alterações à escala mundial 
nos últimos setenta anos. 

Sem conhecer a Revolução Socialista de Outu- 
bro é impossível compreender as profundas mu- 
danças económicas, sociais e políicas que caracte- 
rizaram o nosso tempo, modelaram o nosso pre- 
sente e perspectivaram o nosso futuro. 

Albert Nenarókov é um histo- 
riador soviético, autor de 
obras sobre a história da 
Grande Revolução Socialista 
de Outubro, o guerra civil e o 
desenvolvimento cultural da 
URSS. Livros seus foram tam- 
bém editados no Brasil, Bulgá- 
ria, Canadá, Estados Unidos 
da América, Hungria, Japão e 
REA. 

13.15-Totally Live 
14.10- Pano Para Mangas 
15.40 - Série - «Horizontes de 

Glória» 
16.35-Trinta Minutos Com... 
17.10 - Telenovela - «Os 

Imigrantes», 181.° epis. 
18.00 - Ponto Por Ponto 
19.00-Formula One 
20.00 - Série - «Cidade Nua» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.35-Já Está! 
23.00- Série - «As Teias da Lei» 

10.00-As Dez 
12.15- Telenovela - «Tudo ou 

Nada». 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40 - Brinca Brincando 
18.25 - Série - «Os Anos Não 

Contam» 
18.50- Série - «O Império de 

Carson» 
19.30-Telejornal 
20,05 - Boletim Meteorológico 
20.15 - Telenovela -«Roque 

Santeiro» 
21.10- «Sonhos de Ontem», 1." 

epis. 
22.00 - Programa das Festas 
22.30 - 24 Horas 
23.00- Remate 
23.10-Pela Noite Dentro - «O 

Regresso de Perry 
Mason» 

13.13- 
14.10- 
15.40- 
16.35- 
17.10- 

18.00- 
19.00- 
20.00- 
21.00- 
21.30- 
22.00- 

23.15- 

Totally Live 
Agora, Escolha! 
Série - «Os Anos Trinta 
Trinta Minutos Com... 
Telenovela - «Os 
Imigrantes» 
Ponto Por Ponto 
Formula One 
Série - «Cidade Nua» 
Jornal das Nove 
Clube de Jornalistas 
Série - «O Aventureiro de 
Monóculo» 
Troféu 

Albert «enaroHo* História 

ilustrada, 

da Grande 
Revolução 

Socialista 

de Outubro 

09.00 - Juventude e Família 
12.05 - Série - «A Água e a Vida» 
12.30-TV Mulher 
13.00-Notícias 
13.10- Série - «A Vida e o 

Mundo» 
14 00 - Parlamento 
14.30 - Concurso - «Sobe e 

Desce» 

na Rússia 

mèsames 
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fOrfORÍAL «AVAKTt ' 
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Com a qualidade «Avante!» 
a diferença de uma 

visão centífica do mundo 
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15.30 - Sessão da Tarde - «O 
Inocente» 

17.20- Quem Cala Consente 
18.00-ViváMúsica 
19.00-Saber Saúde 
19.15 -Sete Folhas 
19.45-Totoloto 
20,00 - Jornal de Sábado 
21,00 - Boletim Metereológico 

TV 

21.10-Série - «Cobardias» 
■22.00- Espectáculo - «Mulheres 

de Calças» 
23.05 - Cinema da Meia-Noite - 

«Noite de Verão 42» 

09.00- Compacto Totally Live 
13.00 - Compacto - «Tudo ou 

Nada» 
16.00-Troféu 
21.00 - Série- «Coletíe» 
22.00- Concordo ou Talvez 

Não» «Anos 80: os Anos 
do Dinheiro» 

09.00 - Juventude e Família 
11.15-Missa 
12.00-70x7 
12.30-TV Rural 
13.00- Noticias 

w 

13.10- Série- «Pequenas e 
Médias Empresas - uma 
Aposta no Futuro», 1.° 
epis. 

13.40 - Série- «A Casa de Irene» 
14.05 - Série- «A Década da 

Destruição» 
15.00 - Desenhos Animados 
15 20- Primeira Matinée; 

«Mentiras Brancas» 
17.00 - Clube Amigos Disney 
19.00 - Série: - «Um Anjo na 

Terra» 
20.00 - Jornal de Domingo 
20.30- Boletim Meteorológico 
20.40 - Eu Show Nico 
21.30 - Série: - «Pais e Filhos» 
22.35- Domingo Desportivo. 

20.00 - Série- «Quem Sai aos 
Seus...» 

20.25 - Artes e Letras 
21.30 - CineClube - «O Expresso 

de Shangai». 

10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela-«Tudoou 

Nada» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35- Ciclo Preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40 - Brinca Brincando 
18.20 - Um Certo Sorriso 
18,55 - Série - «O império de 

Carson» 
19.30-Telejornal 
20.05- Boletim Meteorológico 
20,15 - Telenovela - «Roque 

Santeiro» 
21,10- Concurso - «Com Pés e 

Cabeça» 
22.50-24 Horas 
23,20 - Remate 

09.00- Music Box 
10.00-Troféu 
12.30 - A Infância Antes dos 5 

Anos 
13.00 - Music Box Especial - 

«Boy George» 
14.00-Caminhos 
14.30- Novos Horizontes 
15.00-Troféu 
18.00- Série - «5." Dimensão» 
18.55- Piano Bar 

13.15-Totally Live 
14.10-Agora, Escolha! 
15.40 - Sinfonia Fantástica 
16.40 - Trinta Minutos Com... 
17.10 - Telenovela - «Os 

Imigrantes» 
18.00 - Ponto Por Ponto 
19.00 - Campeonato do Mundo 

de Andebol 
20.00 - Série - «Cidade Nua» 
21.00 - Jornal das Nove 
21 30 - Campeonato do Mundo 

de Andebol 
22.30 - Teatro Português - «Um 

Jeep em 2." Mão» 

10.00-As Dez 
12.15 - Telenovela - «Tudo ou 

Nada» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40- Brinca Brincando 
18.25 - Série - «O Império de 

Carson» 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.10 - Vamos Jogar no 

Totobola 
20.25 - Telenovela - «Roque 

Santeiro» 

21.10- Programa da Direcção 
de Informação 

22.00 - Série - «Acção em 
Miami» 

22.50-24 Horas 
23.50-Remate 

13,15-Totally Live 
14.10 - Dois Dedos de Conversa 
15.40 - Série - «A Dama de 

Monserau» 
16.35 - Trinta Minutos Com... 
17.10-Telenovela - «Os 

Imigrantes» 
18.00 - Ponto Por Ponto 
19.00-Fórmula One 
20.00 - Série - «Cidade Nua» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.35 - Série - «Lá Em Casa 

Tudo Bem» 
22.05 - CinemaDois - «A Noite é 

Perversa», real. Francis 
Ford Coppola (EUA/1966) 

13.00 
13.35 
17.35 
17.40 
18.20 

18,55 

19.30 
20.05 
20,15 

21.05 

22.50 
23.20 

- Às Dez 
- Telenovela - «Tudo ou 

Nada» 
-Jornal da Tarde 
- Ciclo Preparatório TV 
- Sumário 
- Brinca Brincando 
-Série-«Prática das 

Colecções», 1.0epis. 
-Série-«O Império de 

Carson» 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Telenovela -«Roque 

Santeiro» 
- Lotação Esgotada - 

«Manhattan», real. Woody 
Alien (EUA/1979) 

- 24 Horas 
- Remate 

£ 

13.15-Totally Live 
14.10- Agora, Escolha! 
15.40-Piano Bar 
16.35 - Trinta Minutos Com... 
17.10-Telenovela-«Os 

Imigrantes» 
18.00 - Ponto Por Ponto 
19.00 - Campeonato do Mundo 

de Andebol 
20.00 - Série - «Cidade Nua» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Campeonato do Mundo 

de Andebol 
22.30 - Série - «O Fim do Império 

Britânico» 

-Teatro 

• LISBOA 

Teatro Aberto, Pra- 
ça de Espanha. De 4.a 

asáb. às 21.30, sáb, e 
dom,, às 16.00. A 
Dama do Maxlm'3, de 
Georges Feydeau, 
pelo Novo Grupo, ene. 
de João Lourenço (a 
partir de amanhã). 

Teatro Ibérico, Rua 
de Xabregas, 54. De 
3.a a sáb., às 21.30; 
dom., às 17.00. Len- 
das de Amor e Morte, 
de Vukio Mishima, 
ene. de José Blanco 
Gil. 

Teatro Maria Ma- 
tos, Av. Miguel Con- 
treiras. De 3.a a dom. 
às 20.30 e às 22.45, 
dom. também às 
16.00. Toma Lá Re- 
vista, de H. Santana, 
Nicholson e Zambujal, 

ene. de Francisco Ni- 
cholson. 

Teatro do Século, 
Rua do Século, 41. De 
4." a sáb., às 21.30, 
dom., às 17.00. Me- 
tro-Cabaret, de Fer- 
nando Gomes. 

Teatro Vasco San- 
tana, Av. da Repúbli- 
ca, As Duas Cartas, 
de Júlio Dinis, ene. Lu- 
zia Maria Martins. 

Teatro Variedades, 
Parque Mayer. De 3." 
a dom. às 20.30 e 
23.00, dom. às 16.00, 
20,30 e 23.00. Festa 
no Parque, de José 
Viana. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo, 31-A. De 3." a 
dom, às 21.30, dom. 
também às 16.00. 
Criada para Todo o 
Serviço, ene. Arman- 
do Cortez. 

• PORTO 

Casa do Infante. 
De 3." a sáb., às 
21.45; sáb. e dom., às 
17.30. O Marinheiro, 
de Fernando Pessoa, 
ene. Fernando da 
Costa, pelo Teatro 
Caixa de Pandora 
(até 13/2). 

• ESTORIL 

Teatro Mirita Casi- 
miro, Av. Fausto Fi- 
gueiredo. De 4." a sáb. 
às 21.30, dom., às 
16.00 O Balcão, de 
Jean Genet, ene. de 
Carlos Avilez. 

• SETÚBAL 

Teatro de Bolso. 
Rua Balneário Dr. 
Paula Borba. De 5," a 

dom., às 21.30, sáb. e 
dom. às 16,00. O Mé- 
dico à Força, de Mo- 
lière, pelo Teatro de 
Animação de Setúbal, 
ene. Carlos César e 
Asdrúbal Teles. 

Para Crianças 
• LISBOA 

Junta de Fregue- 
sia de Carnide, Largo 
das Pimenteiras, 6-A. 
A Moda da Minha 
Avó, pelo Teatro de 
Animação os Papa- 
-Léguàs. 

TIL - Teatro Infan- 
til de Lisboa, R. Leão 
de Oliveira, 1 (ao Cal- 
vário). Sáb. dom. e fe- 
riados, às 16.00. O 
Avestruz Mecânico, 
de Carlos Manuel Ro- 
drigues. Ene. Bento 
Martins. 
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Visite o Museu Nacional do Teatro, Estrada do Lumiar, 10 
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debates- ele. 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A As Asas do Desejo ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ — 

B 0 Siciliano ★ ★★ — ★ — ★ 

C 0 Último Imperador ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ 

D Sem Eira nem Beira — — ★ ★★ — ★ ★★ 

A — Real. Wim Wenders - Quarteto/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
B — Real. Michael Cimino - Alfa/4 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00); Amoreiras/5 14.00, 16.30, 21.30) - 

Lisboa.. 
C —Real, Bernardo Bertolucci - Las Vegas/2 (15.00, 18.15, 21,30); Londres (14.00, 16.30, 19.00, 21.30; 

S. Jorge/3 (14.15, 17.45, 21.00) - Lisboa 
D — Real. Agnés Varda - Quarteto/1 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa 

Exposições 

• LISBOA 

Ana Leonor e Luis 
França — Pintura, Es- 
paço Poligrupo Renas- 
cença. Rua Ivens, 14, 
De 2." a 6." das 09.00 
às 20.00, sáb. das 
09,00 às 12.00. 

Alfredo Luz e Jorge 
Pé-Curto — Escultura 
e pintura. Escada, 
Centro Arte, Rua da 
Bela Vista à Graça, 81 - 
-A. De 2." a 6.» das 
14.00 às 20.00; sáb. 
daslO.OO às14.00(até 
20/2). 

António Aurélio — 
Pintura. Galeria Tem- 
po da FCG, Av. de Ber- 
na, 45-A. De3.aadom., 
das 10.00 às 17.00 

Armando Alves e 
Joaquim Antunes — 
OTemplodeGato, Rua 
Sousa Viterno, 38-2.° 
Esq. Diariamente das 
16.00 às 20.00. (6/2). 

Artur Bual — Pintu- 
ra. Galeria Santa Jus- 
ta, Rua de St.a Justa, 
93-2.°. De2."asáb.das 
15.00 às 20.00 (até 
29/2). 

Azulejos — Colecti- 
va (Bartolomeu, Po- 
mar, Paula Rego, Me- 
nez, Lurdes Castro, 
João Vieira). R. Acade- 
mia das Ciências, 2-C. 
De3.aasàb. das 11.00 
às 13.00 e das 15.00 às 
19.30. 

Batarda — Pintura, 
Galeria 111, Campo 
Grande, 113. 

Brinquedos Cabo- 
-Verdianos — Museu 
Nacional do Traje (ao 
Lumiar). De 3.8 a dom. 
das 10.00 às 12.30 e 
das 14.30 às 17.00 (até 
15/4). 

Catarina Baleiras 
— «Projecto 1988». 
Pavilhão de Expo- 
sições do Instituto Su- 
perior de Agronomia, 
Diariamente das 15.00 
às 21.00 (até 17/2). 

Cecilia de Melo e 
Castro — «Info-arte». 
Livraria Barata, Av. de 
Roma, 11-A. 

Colecção da Livra- 
ria Buchholz - Lda. 
Galeria Arcada. Arca- 
das do Parque, 18. De 
4." a 6,a, das 11.00 às 
20.00. 

Diálogo com Soa- 
res dos Reis— Escul- 
tura. Sociedade Nacio- 
nal de Belas Artes. 

Fernando Brito — 
Pintura. Galeria Qua- 
drum, Rua Alberto de 
Oliveira, 52 Coru- 
chéus. De 2.a a 6," das 
10.00 às 13.00 e das 
15.00 às 19.00; sáb. 
das 15.00 às 19.00 (até 
13/2). 

Fernando Curado 
de Matos e Sérgio 
Eloy - Fotografia 
«Texturas». Atelier 15, 
Rua Freitas Gazul, 24- 
-D, De 2." a 6," das 
18.00 às 22.00, sáb. 
das 15.00 às 19.00. 

Hotograflas — Ga- 
leria Diferença, Rua 
5. Filipe Nery, 42. De 
3," a 6." das 15.00 às 
20.00, sáb. e dom., das 
16.00 às 19.00 (até 
21/2). 

Inácio Matsinhe — 
Pintura. Fórum Picoas, 
Av. Fontes Pereira de 
Melo, 38 

Isabelino — Pintu- 
ra. Instituto Alemão, 
Campo Mártires da Pá- 
tria, 36. De2.aa6,adas 
10.00 às 13.00 e as 
14.00 às 18.00 (até 
5/2), 

José Vieira — Pintu- 
ra. Atelier2, Rua da 
Emenda, 66-3.°. De 2.A 

A 6.a, das 14.30 às 
20.00. 

João Ribeiro, Emí- 
lia Mendes e Vítor Se- 
queira — Clube Cin- 
quenta, Rua S. Mame- 
de ao Caldas, 9-1.0. De 
3." a 6.a das 17.00 às 
20,00, sáb. das 15.00 
às 20.00 (até 10/2). 

Jorge Alves — De- 
sign. Galeria da Voz do 
Operário, Rua Voz do 
Operário, 13. De 2.a a 
6.a das 10.00 às 20.00 
(até 16/2). 

José de Azevedo — 
Aguarelas. Galeria 
5, Francisco, Rua 
Ivens, 40. Diariamente 
das 10.00 às 19.00 e 
das 15.00 às 19.00 (até 
13/2). 

Lilly Rosa e Gary 
Hansmann (EUA) — 
Pintura e gravura. Ga- 
leria de Exposições 
Temporárias, Funda- 
ção Gulbenkian. 

Manuel Graça Dias 
— Galeria Cómicos, 
Rua Ten. Raul Cas- 
cais, 1-B. De 2." a sáb. 
das 15.00 às 20.00 (até 
20/2). 

Miguel Alberqullla 
— Galeria Tempo, Rua 
Nova de S. Mamede, 
17-A. De 2.' a sáb. das 
16.00 às 20.00 (até 
10/2). 

Museu da Água de 
Manuel da Maia—Re- 
cinto dos Barbadinhos, 
Rua do Alviela (à Cal- 
çada dos Barbadi- 
nhos), n.0 12. 

Pedro Chorão — 
Desenhos. Loja do De- 
senho, Rua da Acade- 
mia das Ciências, 2-B, 
De2.aasáb. das 15.00 
às 19,30 (até 20/2). 

Pedro Portugal e 
Rui Cunha—Pintura e 
fotografia. Instituto 
Franco-Português, Av. 
Lufs Bivar, 91. Diaria- 
mente das 10.00 às 
20.00. 

Perez Navarro — 
Pintura. Galeria Módu- 
lo, Av. Ant.0 Augusto de 
Aguiar, 56-5.° Dt.0. De 
2." a sáb. das 16.00 às 
20.00 (até 14/2). 

Regina Silveira — 
«Inflexões». Galeria 
Diferença, Rua S. Fili- 
pe Nery, 42. De 3." a 
6.a, das 15.00 às 20.00, 
sàb. e dom., das 16.00 
às 19.00 (até 21/2). 

Sérgio Etoy—Foto- 
grafia. O Varandim, 
Praça Bernardino Ma- 
chado, 11-B. De 2," a 
6.'das 10.00 às 13.00 e 
das 15.00 às 20.00; 
sáb. das 10.00 às 
17,00 (até 13/2), 

Silvia Westphalen 
— Escultura, Galeria 
Leo. Trav. da Queima- 
da,48.De3.aasáb.das 
14.30 às 19.00 (até 
6/2). 

Tapeçaria e Têxtil 
— Atelier Troufa Real, 
Rua da Horta Seca, 11- 
■Z.". Diariamente das 
14.30 às 18.30. 

«Têxteis Mexica- 
nos» — Museu Nacio- 
nal do Traje. Parque do 
Monteiro-Mor, De 3.a a 
dom., das 10.00 às 
13.00 e das 14,00 às 
17.30, 

Visões Latinas — 
Livraria Barata, Av. de 
Roma, 11-A, De 2." a 
sáb. das 1 2.00 às 
23.00 (até 13/2). 

• PORTO 

Desenhos Realis- 
tas — Museu Nacional 
de Arte Moderna. Casa 
de Serralves. De 3." a 
6.a das 14,00 às 20.00. 

Francisco Leiro — 
Pintura. Galeria Roma 
e Pavia, Rua D. Manuel 
il, 346-B (até 11/2). 

Gravuras — Da Co- 
lecção Calouste Gul- 
benkian. Museu Soa- 
res dos Reis. 

Isabel Pavão—Pin- 
tura. Cooperativa Ar- 
vore, Rua Azevedo de 
Albuquerque, 1. 

José Rodrigues e 
Pedro Tudeia — Gale- 
ria Nasoni, Rua Galeria 
de Paris, 67 e 68. 

Maria Mendes — 
Pintura e desenho. Ga- 
leria Quadrado Azul, 
Rua de Costa Cabral, 
777, loja 8. Diariamen- 
te das 10.00 às 12.00 e 
das 15,00 às 22.00 (até 
16/2). 

Modernistas Portu- 
gueses (anos 30/40) 
— Galeria Roma e Pa- 
via, Rua D. Manuel II. 
De 2,a a sáb. das 14.30 
às 20.00. 

Obras para uma 
Colecção — Pintura. 
Galeria Módulo, Av. da 
Boavista, 854. Diaria- 
mente das 16.00 às 
20.00 (até 12/2). 

«Do Tear à Moda» 
— Centro Regional de 
Artes Tradicionais, 
Rua da Reboleira, 37. 
De3.aadom.das 10.30 
às 12,30edas 15.00 às 
19.00. 

Zulmiro de Carva- 
lho—Escultura, Gale- 
ria JN, Rua Gonçalo 
Cristóvão, 195. De3.aa 
sáb. das 14.30 às 
19.30. 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

Barata Moura — 
Pintura «Encontros 
com o Tejo». Salão No- 
bre dos Paços do Con- 
celho. De 2." a 6." das 
21.00 às 23.00, sáb. e 
dom., das 15.00 às 
19.00 e das 21.00 às 
23,00 (até 7/2) ALCO- 
CHETE, 

Miguel Barbosa — 
Pintura, S. Marcos, 
Galeria S, Marcos, Ga- 
leria de Arte. Rua de 
S. Marcos, 3. Diaria- 
mente das 10.00 às 
22,00 (até 20/2) 
AZEITÃO. 

Gravuras da Colec- 
ção Calouste Gulben- 
kian — Museu de Avei- 
ro (até 6/3) AVEIRO. 

Colectiva — Escul- 
tura. Museu Nac. Ma- 
chado de Castro, Lg. 
Dr. José Rodrigues. De 
3.''a dom. das 10.00 às 
17.00 —COIMBRA 

Desenhos Realis- 
tas — Círculo de Artes 
Plásticas de Coimbra, 
Rua Castro Matoso, 
COIMBRA. 

João Paulo Felicia- 
no — « Pintura e objec- 
tos de parede». CAPC. 
COIMBRA. 

Cristina Ataíde e 
Pedro Croft — Objec- 
to em pedra. Galeria de 
Colares, Rua Fria, 2. 
De 6." a dom. das 15.00 
às 20.00, COLARES, 

Colectiva — Pintu- 
ra. Sala de Exposições 
da Junta de Turismo 
(até 4/3) ERICEIRA. 

Fernando Curado 
de Matos — Fotogra- 
fia. Museu Municipal 
de Loures/Casa do 
Adro. Diariamente ex- 
cepto à 2." (até 14/2) 
LOURES. 

Artesanato de Mo- 
çambique. Biblioteca 
Municipal - MON- 
TEMOR-O-NOVO. 

Azulejos Originais 
Portugueses — Gale- 
ria de Arte Espiral, 

Centro Comercial das 
Palmeiras, loja 14. Dia- 
riamente das 14.00 às 
22.00-OEIRAS. 

William Beckford e 
Portugal - Bibliográfi- 
ca e iconográfica sobre 
Portugal séc. XVIII. Pa- 
lácio de Queluz. De 4.8 

a2.adas 10.00 às 13.00 
e das 14.00 às 17.00- 
QUELUZ. 

1." Bienal de Arte— 
Antigo Casino, Galeria 
do Turismo e Palácio 
Nacional de Sintra 
(sala das Galés) - 
SINTRA. 

Manuela Portell- 
nha — Fotografia. 
Casa-Museu Álvaro de 
Campos, Calçada da 
Galeria, 12. De 3.a a 
sáb. das 1 5.00 às 
19.00, TAVIRA. 

D. Fernando II — 
Documental Museu 
Biblioteca da Casa de 
Bragança. De 3." a 
dom, das 9.30 às 13.00 
edas 14.00 às 17.00- 
VIU VIÇOSA. 

W- 3 a 

Ler & 
Dialogar 

Mais um debate, 
sob o lema «O Livro 
e o Autor Aberto ao 
Leitor», que se reali- 
za no Centro de Tra- 
balho Vitória, Hoje, às 
21 horas^ o Livro será 
«A Paixão do Conde 
de Fróis». O Autor é 
Mário de Carvalho. 

Música 
Obras para piano e 

grandes pianistas nos 
concertos a realizar 
esta semana no 
Grande Auditório da 
Gulbenkian: 
— Hoje às 21.30 e 
amanhã às 18.30 o 
pianista Stanislav 
Bunin e a Orquestra 
Gulbenkian com o 
maestro Viatcheslav 
Ovtchinnikov inter- 
pretam, entre outras 
peças, o Concerto n.0 

27 de Mozart; 
— segunda-feira, 

dia 8, concerto de 
piano por Emile Na- 
oumoff com obras de 
Ravel; de Fauré e 

•ò 
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mena Amaro e Oli- 
veira Lopes, com Ni- 
cholas Menair ao 
piano. Às 17 horas, 
com entrada livre. 

Ainda na Gulben- 
kian mas no Centro 
de Arte Moderna, o 
grupo britânico The 
Light Blues, um sex- 
teto vocal masculino 
(contratenores, teno- 
res, barítono, baixo) 

Chopin (nocturnos); 
de Stravinsky (O Pás- 
saro de Fogo). 

Ciclo Mozart-Beet- 
hoven no S. Luiz, 
com entrada livre: dia 
7 às 11.00 e dia 9 às 
18.30, Jennifer 
Smith e Jorge Moya- 
no (canto e piano) in- 
terpretam obras dos 
dois compositores. 

No 1.° Acto de Al- 
gés decorre agora 
também uma exten- 
são deste ciclo, como 
em Lisboa da respon- 
sabilidade do maestro 
José Atalaya. Pro- 
gramado para sába- 
do, dia 6, está um 
concerto preenchido 

interpretando peças 
do repertório clássico 
e canções populares 
tradicionais de França 
e Inglaterra. Dois 
concertos: sábado, 
dia 6, 21. 30 e do- 
mingo, 16.00, na 
Sala Polivalente. 

Na mesma sala, 
hoje, às 15.00 e às 
18.30, folclore da Ve- 
nezuela pelo grupo 
Serenata Guayane- 
sa. Para estes dois 
espectáculos, espe- 
cialmente dirigidos a 
crianças e jovens, a 
entrada é livre. 

No Palácio Nacio- 
nal de Queluz, um 
quinteto de sopros 
(flauta, clarinete, 

Em Coruche, Igre- 
ja da Misericórdia, 
concerto de música 
medieval com o gru- 
po La Batalla dirigido 
por Pedro Caldeira 
Cabral. Sábado às 
21. 30. 

No concelho de 
Vila Franca de Xira 
dois concertos esta 
semana, integrados 
na I Temporada de 
Música e Dança orga- 
nizada pelo departa- 
mento sociocultural 
da Câmara Municipal 
em colaboração com 
as Juntas de Fregue- 
sia: amanhã, dia 5, 
às 21.30, espectáculo 
de bailado com a par- 
ticipação do Centro 
Coreográfico Regio- 
nal na Euterpe 
Alhandrense; no do- 
mingo, às 16.00, 
concerto pelos Cano- 
ra Truba (um agrupa- 
mento de flautas de 
bisel) no salão da Mi- 
sericórdia de 
Alverca. 

Nas Caldas da 
Raínha-Casa da Cul- 
tura vão estar hoje às 
21,30 os irmãos Sa- 
lomé (Vitorino, Carlos 
e Janita) e Pedro 
Caldeira Cabral para 
interpretarem «Modas 
e Romances Tradicio- 
nais». 

Elba 
no Porto 

Um único espectá- 
culo no Porto, no Co- 
liseu, com Elba Ra- 
malho e os 10 músi- 
cos da Banda Rojão. 
É hoje, às 22.00. 

Bailado 
Os três últimos es- 

pectáculos da tempo- 
rada com o recém-es- 
treado programa do 
Ballet Gulbenkian 
realizam-se hoje às 

Cinema 
Obras apresenta- 

das no 9.° Festival In- 
ternacional de Cine- 
ma para a Infância e 
a Juventude serão 
exibidas hoje, ama- 
nhã e sábado no Fó- 
rum Picoas em Lis- 
boa. Hoje também no 
Auditório Galécia em 
Braga e a partir do 
dia 8 no Casino do 
Estoril. 

Na Cinemateca, 
além do ciclo «Cine- 
ma Alemão Pós- 
-Fassbinder», que 
prossegue, cinema 
de animação — Wo- 
ody Woodpecker e 
Tom & Jerry — nos 
dias 8 e 9 às 18.30. 
Ainda «Europeus no 
Cinema Americano»; 
Dune de David Lynch 
dia 8 às 21.30 e ET 
— O Extra-Terrestre 
de Steven Spielberg 
dia 9 às 21.30. 

Passear 
e aprender 

«A passear tam- 
bém se aprende» — 
uma iniciativa da CM 
de Vila Franca de 
Xira que já levou mui- 
tos conterrâneos a 
aprender o Ribatejo 
— vai esta semana 
(domingo próximo) à 
descoberta dos aglo- 
merados urbanos de 
Castanheira e Povos. 
O almoço, a cargo de 
um conhecedor de 
pratos tradicionais ri- 
beirinhos, consta de 
massinha de enguias, 
enguias à pescador, 
arroz doce, tudo re- 
gado com vinho da 
região... Transportes 
(a partir do largo da 
Estação da CP de 
Vila Franca, às 9.30) 
e almoço custam 
600$00, só transporte 
200$00. Quem tiver 
carro próprio pode 
utilizá-lo, devendo es- 
tar no largo da Esta- 
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com áreas e duetos 
de óperas de Mozart 
(de «O Rapto do Ser- 
ralho», «As Bodas de 
Fígaro», «D. João» e 
«A Flauta Mágica») 
pelos cantores Filo- 

oboé, fagote e trom- 
pa) num concerto 
com obras de Frede- 
rico de Freitas, Mi- 
Ihaud, Mozart. Do- 
mingo, dia 7, às 
17.30. 

Tempo 

VJi/v^ 

Fim He Semana 

G> O 

No fim-dersemana, céu geralmente muito nubla- 
do, períodos de chuva fraca nas regiões do Norte e 
do Centro, Céu geralmente pouco nublado, nas re- 
giões do Sul. Vento geralmente fraco do quadrante 
Oeste. 

Previsão do Instituto Nacional de Meteorologia e 
Geofísica. 

18.00, amanhã às 
21.30 e no sábado às 
16.00. São interpreta- 
dos «Treze Gestos 
de um Corpo» (Olga 
Roriz/António Emilia- 
no), «Grosse Fugue» 
(Hans van Manen/Be- 
ethoven), «Adaggio 
Appassionato» (Vas- 
co Wellenkamp/Max 
Bruch). 

Bonecos 
de S. Aleixo 

O famoso grupo de 
teatro de marionetas 
de Évora vai estar em 
Lisboa, no CAM da 
Gulbenkian, para uma 
curta série de espec- 
táculos, os primeiros 
dos quais nos dias 9 
e 10 às 18.30. Bilhe- 
tes a 200$00. 

çâo uns minutos 
antes. 

Para inscrições, 
que é necessário fa- 
zer: Dep. de Acção 
SocioCultural da CM, 
R. Serpa Pinto, 65, 
1,°, V. F. Xira, Tel. 
2 20 31. 



4/2/88 
Wmm 

Umm\/ Abolida 
mhh 

-nsss 

Texto organizado 
por 

Fernando Correia 
Colecção «Resistência» 

&m, m 

Ifiífí fékMSlÊÊm 

Na venerável galeria dos heróicos combatentes an- 
tifascistas portugueses que durante décadas se opuse- 
ram ao regime opressor, é fácil encontrar dezenas de 
homens e mulheres com longos anos de prisão e 
vidas inteiras de sacrifício e sofrimento inteiramente 
consagradas à luta pela libertação do povo e da pá- 
tria. Mas difícil é encontrar alguém que, como Fran- 
cisco Miguel, tanto e durante tanto tempo tenha so- 
frido e lutado. 

• • 

Usando a sua maioria de 51 % na Assembleia da 
República como se partido único fora, Cavaco Silva fez 
aprovar esta semana a sua primeira lei de 
reprivatizações. Foi o sinal de partida para o leilão da 
imprensa estatizada, a que só o PCP ousou chamar o 
que é e se espera que prevaleça, ou seja, 
inconstitucional, e a que os próprios jornais visados 
se limitam delicadamente a apor a necessidade de 
«cuidada regulamentação». Memória curta — e muitos 
enredos... 
Sem delicadezas nem tibiezas, no melhor estilo do 
mestre, investe de novo a ministra Beleza. Desta vez é 
o inacreditável projecto da liquidação do Hospital Júlio 
de Matos. 
Entretano, Freitas ressuscitou, definiu-se como 
oposição e reclamando a «remodelação» do Governo, 
que o prof acha que é lento a cumprir as promessas 
que fez... 

«Leis sensatas» 
— efeitos 
perversos... 

• «Está aberto o caminho 
para a reprivatização dos jor- 
nais do Estado e das restan- 
tes empresas ou segmentos 
de empresas de Comunica- 
ção Social que o Governo en- 
tenda excluir daquilo que de- 
signa por "serviço público mí- 
nimo" no sector: um canal de 
televisão, uma estação de rá- 
dio e uma agência noticiosa. 
Cumpre-se, assim, o primeiro 
passo de um compromisso 
inscrito no programa do Exe- 
cutivo e inicia-se um processo 
que decerto pode alterar pro- 
fundamente o panorama da 
imprensa em Portugal. Qual o 
sentido dessa mudança — eis 
o que não se sabe inteiramen- 
te, dado que ela implica uma 
alteração do estatuto por que 
até agora se regeram os jor- 
nais a privatizar, enquadrados 
por orientação específica dis- 
persa por instrumentos legais 
que vão da própria Constitui- 
ção à Lei de Imprensa, pas- 
sando designadamente por 
diplomas que estabelecem as 
regras de funcionamento e as 
competências de órgãos cria- 
dos ad hoc, como o Conselho 
de Comunicação Social. 

(...) A Imprensa nacionali- 
zada exerceu, numa primeira 
fase, um papel importante na 
atenuação das tensões e con- 
flitos sociais e políticos dos 
períodos de institucionaliza- 
ção e consolidação do regi- 
me; posteriormente, soube 
manter, regra geral, a postura 
equilibrada, de isenção e plu- 
ralismo que se lhe pedia e que 
hoje continua a seguir, com 
maior ou menor rigor. 

No momento em que se 
preparam mudanças profun- 
das em matéria de proprieda- 
de, será justo reconhecer que 
a Imprensa estatizada cum- 
priu a missão que lhe foi co- 
metida. 

Conhece-se agora o qua- 
dro global em que se procede- 
rá à reprivatização, e, como já 
aqui se observou, ele oferece 
potencialidades para que a 
transição se faça de modo a 
evitar que a Imprensa se torne 
objecto de manipulação, ao 
serviço de interesses que 
desprezem a sua função so- 
cial. Com excepção das 
cooperativas de trabalhado- 
res, que poderão subscrever 
até 20 por cento, todos os res- 
tantes candidatos, incluindo 
os potenciais investidores es- 
trangeiros, que não têm es- 
condido o seu interesse, têm 
de limitar-se a uma fracção de 
dez por cento. Só que não es- 
tão previstos mecanismos de 
controlo que impeçam subter- 
fúgios através dos quais um 
grupo de empresas ou empre- 
sários venha de facto a adqui- 
rir várias quotas individuais de 
dez por cento, conquistando o 
poder de decisão, hipótese 

em que o espírito da lei seria 
claramente desvirtuado. 

Nestas condições, maior se 
torna a responsabilidade do 
Governo, tendo em vista que 
o compromisso assumido e 
reiterado pelo secretário de 
Estado adjunto para a Comu- 
nicação Social consiste na 
"salvaguarda da independên- 
cia e do pluralismo da Infor- 
mação". Importa, por isso, 
que na regulamentação da lei 
aprovada e no acto de decidir 
sobre a atribuição das quotas 
aos concorrentes se acautele 
efectivamente o objectivo de- 
finido. Doutro modo, uma lei 
razoável e sensata poderá 
produzir efeitos perversos e ri- 
gorosamente opostos aos que 
o Governo diz pretender.» 
(«Diário de Notícias», 30 Jan.) 

Questões 
de saúde 
mental? 

• «Cinquenta milhões de 
contos, segundo uma estima- 
tiva a que o "Expresso" teve 
acesso, é o montante em 
jogo, no polémico plano de 
venda, a um poderoso grupo 
empresarial britânico, do Hos- 
pital Júlio de Matos. Os candi- 
datos à compra dos terrenos 
— uma vasta área de 22 hec- 
tares, maior do que o espaço 
ocupado pelo quarteirão que 
vai do Rossio à Praça do Co- 
mércio e de dimensão seme- 
lhante ao Parque Eduardo VII 
— são, segundo as nossas 
fontes, os mesmos que inves- 
tiram nas Amoreiras e se en- 
contram agora por detrás do 
projecto de construção do fu- 
turo aeroporto de Lisboa, na 
zona da Base Aérea da Ota. 
(••) 

Administradores e directo- 
res do hospital ignoram ainda 
o futuro a dar aos 700 doentes 
internados (500 dos quais são 
padecentes crónicos, gente 
que adoeceu antes da desco- 
berta dos psicofármacos, com 
estatuto asilar por não possuí- 
rem família), bem como ao 
pessoal médico e auxiliar. 
Inexplicavelmente, ninguém 
de direito se dispõe a esclare- 
cê-los devidamente. (...) 

Para além dos quatro prin- 
cipais intervenientes no pro- 
cesso — Beleza, o secretário 
de Estado da Saúde Costa 
Freire, Taveira (autor do pro- 
jecto de urbanização para a 
área — 1580 fogos de luxo e 
«qualidade ambiental muito 
cuidada») e Abecasis — só 
um outro cidadão estava a par 
dos pormenores: o Primeiro- 
-Ministro Cavaco Silva, que 
lhe garantiu total cobertura 
política. (...) ■ 

Actuando preventivamente, 
os vereadores socialistas e 
comunistas requererem, na 
reunião de segunda-feira, que 
qualquer deliberação sobre a 
questão, tanto no que se refe- 
re à demolição como à urbani- 

zação, o seja em reunião de 
Câmara e não por simples 
despacho do presidente.» 
(«Expresso», 30 Jan.) 

«O quase febril activismo 
da equipa chefiada por Leo- 
nor Beleza processa-se em 
campos estranhos à vocação 
natural do Ministério e, de 
uma forma cada vez mais níti- 
da, fazendo tábua-rasa dos 
critérios essenciais a uma vi- 
vência democrática. O recen- 
te episódio da venda de uni- 
dades hospitalares é apenas 
a última ilustração do que tem 
vindo a ser a política de Leo- 
nor Beleza; uma afirmação 
persistente de despotismo 
mesquinho e contabilístico, 
num confronto sistemático 
com a comunidade médica e, 
sobretudo, com os interesses 
elementares dos cidadãos 
numa área tão sensível do 
serviço do Estado como é a 
saúde e a assistência hospita- 
lar. (...) 

Agora, sem ter definido pre- 
viamente qualquer programa 
ou alternativa global de mo- 
dernização do sistema hospi- 
talar, Leonor Beleza avança 
festivamente para a alienação 
do património de vários hospi- 
tais, nomeadamente as duas 
unidades de assistência psi- 
quiátrica existentes em Lis- 
boa, o Júlio de Matos e o Mi- 
guel Bombarda. O critério da 
rentabilização dos serviços de 
saúde é erigido como norma 
soberana da política do Minis- 
tério, mesmo que para isso te- 
nham de ser sacrificados os 
doentes e se coloque a comu- 
nidade médica perante factos 
consumados.» 
(V. J. Silva, «Expresso», 30 
Jan.) 

CDS: o sonho 
de «desfazer 
ponto 
por ponto» 

• «Segundo Freitas do 
Amaral, o "ponto principal da 
estratégia" do CDS é o PSD. 
"Não pode haver dúvidas, o 
CDS é oposição", salientou, 
apontando três razões para 
isso. A primeira é que o PSD, 
"podendo e devendo fazê-lo", 
não convidou o CDS para for- 
mar um Governo de coliga- 
ção. A segunda é que o Go- 
verno "tendo recebido o apoio 
do eleitorado democrata- 
-cristào", está a governar ao 
centro-esquerda. A terceira 
razão apontada é o facto de o 
Executivo "estar a governar 
há seis meses e não ter cum- 
prido quase nenhuma das 
suas promessas eleitorais, 
além de ter cometido clamoro- 
sos erros políticos". 

Na política externa, o presi- 
dente do CDS disse que 
"apoiaria a candidatura portu- 
guesa à UNESCO utilizando a 
rede internacional da demo- 
cracia-cristã, que o CDS tem 
e o PSD não tem". Em rela- 
ção à política africana, afir- 
mou que nunca atacaria a 
Unita e não se oporia à vinda 
de Jonas Savimbi a Portugal. 

No plano económico, disse 
que reduziria os impostos por 
ser "a única forma de cumprir 
as promessas eleitorais de 
menos e melhor Estado". 

Freitas do Amaral afirmou 
ainda que o seu objectivo 
para as privatizações seria 
"desfazer ponto por ponto a 
obra demolidora do 11 de 
Março, privatizar dezenas de 
empresas e não só três ou 
quatro em quatro anos, e in- 
demnizar devidamente os an- 
tigos proprietários".» 

(«Diário de Notícias», 1 Fev.) 

Damas 

CXXXIX - 4 de Fevereiro 
de 1988 

Proposição n.° 139 
Por; Cornélius Blankenaar-1914 
Pr.: [3]: (6)-45-(46) 
Br.: [6]: (1)-13-18-34-(44)-(50) 

Jogam as brancas e ganham 

Golpe n.0 139 
Por; B. Jurgka-Austrália, 1965 

Pr.: [16): 1-3-6-7-8-9-11-13-14- 
-15-16-17-19-21-23-26 

Br.: [16]: 22-24-30-35-36-37-38- 
-39-40-41-42-43-45-46-47-48 
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As brancas jogam e ganham 

Soluções do n." CXXXIX 
N.0 139 (C.B.): 34-29 (46x5) 

29-23 (5x46) 18-22 (46-5) 12-7 
(5-46) 7-2=D (46-5)1 [(46-?) 1-40 e 
44-22+] 2-13 (5-46) 13-36 (46-5) 
36-47 (5-46) 1-401! (45x34) 47- 
-291! (34x23) 44-39 (6x44) 50x51+ 

Golpe n." 139 (B.J.): 24-20 
(14x34) 40x18 (17x28) 39-34 
(13x22) 38-33 (28x30) 35x4 = D+ 

■ A. de M. M. 

Xadrez 

CXXXIX - 4 de Fevereiro 
de 1988 

Proposição N.° 139 
Por; R. Burger 

1." Prémio «American Chess Bul- 
letin», 1958 

Pr.: [4|; Ps. a4,a5-Cb3-Rb4 
Br.; |8|; Ps. ç4,ê3-Cs.d1, e4- 

-Ba2-Td3-De8-Rf8 

i 
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ABCDEFGH 
Mate em dois lances 

Jogo N.0 139 
Torneio de Breslav. 20.VII.1912 

Br.: Lewilzky 
Pr.: Marschall 
1. d4.é6; 2. e4.d5: 3. Cç3.ç5; 

4. Cf3.Cç6: 5. e.05.ed5: 6. Be2, 
Cf6: 7. O-O. Bé7; 8. BgS.O-O: 9. 
d:Q5,Bé6; 10. Cd4,B:ç5: 11. 
C:e6,f:e6; 12. Bg4,Dd6: 13. 
Bh3,Taé8; 14. 002,654: 15. B:f6: 
16. Tad1,Dç5; 17. Dé2,B:ç3: 18. 
b:ç3,D:ç3. 19. 1:05,004: 20. 
Dh5,Téf8: 21. Te5,Th6: 22. 
Dg5.T:h3; 23. Tç5,Dg3 e as bran- 
cas abandonam! 

Solução do N.° 139 
Chave: 

1. Ce4Q3! blocus! 
1. .Ra3: 2. D:a4 + + 
1 R:c4: 2. Db5+ + 
1 C joga: 2, Dé7+ + 

■ A. de M. M. 


